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Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2019, 2018 e 2017 (Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17

(reapre- (reapre- (reapre- (reapre- (reapre- (reapre-
sentado) sentado) sentado) sentado) sentado) sentado)

Ativo/Circulante 2.231.414 2.012.830 1.454.683 2.255.032 2.106.147 1.474.272
Caixa e equivalentes de caixa 4 289.334 344.118 194.457 292.268 398.912 199.713
Títulos e valores mobiliários 4.1 2.000 2.000 2.000 2.000 2.000 2.000
Contas a receber 5 1.220.940 961.369 789.898 1.238.376 969.141 795.282
Estoques 6 419.365 425.095 277.498 421.842 454.669 288.476
Tributos a recuperar 7 237.214 202.910 149.849 238.956 207.276 151.128
Partes relacionadas 14.a 7.785 10.330 26.521 2.597 5.448 22.119
Outros ativos - 54.776 67.008 14.460 58.993 68.701 15.554
Não circulante 908.401 794.370 714.537 923.884 782.583 721.697
Contas a receber 5 39.912 24.599 14.454 39.912 24.599 14.454
Investimento 9 180.637 233.722 175.180 - - -
Direito de uso 10 107.246 - - 111.554 - -
Imobilizado - 21.146 13.987 12.105 24.047 20.013 15.748
Intangível 11 559.460 522.062 512.798 748.371 737.971 691.495
Total do ativo 3.139.815 2.807.200 2.169.220 3.178.916 2.888.730 2.195.969

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

Notas 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
(reapre- (reapre- (reapre- (reapre- (reapre- (reapre-
sentado) sentado) sentado) sentado) sentado) sentado)

Receita líquida de vendas 19 3.613.695 2.549.684 2.600.295 3.711.271 2.723.996 2.582.208
Custo dos produtos vendidos 20 (3.102.369) (2.178.519) (2.280.241)(3.125.617)(2.258.904)(2.269.528)
Lucro bruto 511.326 371.165 320.054 585.654 465.092 312.680
Receitas/(despesas) operacionais
Com vendas 21 (257.839) (179.860) (153.629) (284.264) (208.850) (153.798)
Gerais e administrativas 22 (86.092) (84.720) (74.226) (124.984) (123.303) (74.227)
Equivalência patrimonial 9 3.793 15.756 (6.648) - - -
Outras receitas operacionais, líquidas 23 5.573 2.552 2.819 3.207 3.498 2.819
Lucro operacional antes do
resultado financeiro 176.761 124.893 88.370 179.613 136.437 87.474
Resultado financeiro
Despesas financeiras 24 (79.049) (67.090) (190.301) (80.099) (70.409) (190.303)
Receitas financeiras 24 11.224 7.841 128.034 11.319 7.858 128.034
Lucro antes do IR e da CS 108.936 65.644 26.103 110.833 73.886 25.205
IR e CS: Corrente 8.b - 413 3.075 (4.953) (9.914) 3.053
Diferido 8.b (8.306) (3.682) (10.281) (5.250) (1.597) (9.361)
Lucro líquido do exercício 100.630 62.375 18.897 100.630 62.375 18.897
Lucro por ação
Básico (reais por ação) 27 0,1580 0,0979 0,0297 0,1580 0,0979 0,0297
Diluído (reais por ação) 27 0,1479 0,0925 0,0287 0,1479 0,0925 0,0287

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
(reapre- (reapre- (reapre- (reapre- (reapre- (reapre-
sentado) sentado) sentado) sentado) sentado) sentado)

Lucro líquido do exercício 100.630 62.375 18.897 100.630 62.375 18.897
Outros resultados abrangentes - - - - - -
Resultado abrangente do exercício 100.630 62.375 18.897 100.630 62.375 18.897

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17

(reapre- (reapre- (reapre- (reapre- (reapre- (reapre-
sentado) sentado) sentado) sentado) sentado) sentado)

Passivo/Circulante 1.589.754 1.488.702 1.122.397 1.626.822 1.569.758 1.147.171
Fornecedores 12 1.340.691 1.208.804 742.645 1.346.033 1.260.157 749.085
Obrigações contratuais com clientes 5 - - - 22.000 12.847 9.086
Arrendamento mercantil 10 12.930 - - 13.474 - -
Empréstimos, financiamentos
e debêntures 13 78.218 153.189 291.356 78.218 153.189 291.356
Obrigações trabalhistas - 26.600 21.511 13.900 32.416 29.455 18.331
Obrigações tributárias - 20.162 10.368 13.150 23.341 16.434 17.927
Adiantamento de clientes - 24.871 16.379 12.559 26.311 18.927 12.599
Dividendos a pagar 17.c 937 4.968 5.967 937 4.968 5.967
Partes relacionadas 14.b 46.544 54.056 29.438 45.346 53.042 29.438
Outros passivos 16 38.801 19.427 13.382 38.746 20.739 13.382
Não circulante 579.938 404.549 204.292 581.971 405.023 206.267
Fornecedores 12 - - - 1.000 - -
Arrendamento mercantil 10 98.335 - - 102.300 - -
Empréstimos, financiamentos
e debêntures 13 424.029 312.751 107.005 424.029 312.751 107.005
Partes relacionadas 14.b - 51.067 78.547 - 51.067 78.547
Provisão para demandas judiciais 15 4.274 1.198 2.265 4.274 1.307 2.265
Obrigações tributárias - - - - 2.233 2.473 2.896
IR e CS diferidos 8.a 25.478 17.173 13.491 19.259 14.011 12.570
Outros passivos 16 27.822 22.360 2.984 28.876 23.414 2.984
Patrimônio líquido 970.123 913.949 842.531 970.123 913.949 842.531
Capital social 17.a 772.741 759.041 752.741 772.741 759.041 752.741
Reserva de capital 25.678 26.021 17.977 25.678 26.021 17.977
Reservas de lucros 17.b 171.704 128.887 71.813 171.704 128.887 71.813
Total do passivo e patrimônio líquido 3.139.815 2.807.200 2.169.220 3.178.916 2.888.730 2.195.969

A Companhia encerrou o exercício de 2019 com Receita Líquida consolidada de R$ 3,7 bilhões e Lucro Líquido de R$ 100,6
milhões. Ambos os números representam os maiores valores já atingidos pela Companhia e corroboram o crescimento dos
resultados verificado desde 2017. O crescimento da Receita Líquida representou 36,2% frente ao ano anterior. A variação
anual para o Lucro líquido foi de 61,3%. A fim de trazer mais detalhes de seus números, a Companhia informa que possui
um segmento operacional que comercializa produtos e serviços de Tecnologia utilizando-se de dois canais de vendas, o
de Distribuição e o de Varejo. O canal de vendas do Varejo possui duas modalidades, o Varejo Físico e o Varejo Digital.
Abaixo a Companhia apresenta algumas aberturas dos canais de vendas citados neste parágrafo. A Companhia apresentou
crescimento de Receita Líquida de 59,0% em seu canal de vendas de Varejo e de 30,3% em seu canal de vendas de
distribuição. Compondo o canal de vendas de Varejo, a Companhia possui parte de suas operações no Varejo Físico e parte
no Varejo Digital. No Varejo Físico, o crescimento foi de 57,0% sendo que no SSS (Same Store Sale ou Vendas na mesma
loja) o crescimento foi de 10%. A Companhia encerrou o exercício de 2019 com 159 pontos de venda, crescimento de 28
pontos contra o encerramento do exercício de 2018. O Varejo Digital também apresentou crescimento na ordem de 64,4%
emReceita Líquida quando comparado com2018. A principal razão para o crescimento do Varejo Digital foi omaior volume
negociado em plataformas de Marketplace, bem como o crescimento no volume de serviços vendidos nas plataformas
digitais da Companhia. O canal de vendas de varejo encerrou 2019 com Lucro Bruto de R$ 317,2 milhões, o que significa
uma margem bruta de 35,3%. O canal de vendas de Distribuição encerrou o exercício de 2019 com Receita Líquida de
R$ 2,8 bilhões, Lucro Bruto de R$ 268,5 milhões e margem bruta de 9,5%. A Distribuição da Companhia cresceu 30,3%
em Receita Líquida. Subjacente a este crescimento estão o aumento no portfólio de produtos oferecidos pela Companhia
a outros varejistas e a maior capilaridade da rede de clientes em todo o país. O Lucro Bruto consolidado da Companhia
alcançou R$ 585,7milhões, representandomargembruta de 15,8%. O EBTIDA (lucro antes de juros, impostos, depreciação
e amortização) atingiu R$ 222,7milhões, e aMargem EBITDA foi de 6,0%. Durante o ano de 2019, a Companhia despendeu
esforços em consolidar-se em seu canal de Varejo como um varejista robusto e com excelência no atendimento aos clientes.
Isso pode ser verificado no crescimento no número de pontos de venda, mas também no reconhecimento do site Reclame
Aqui, no qual a Companhia encerrou o ano com avaliação de 9,1, numa escala de 0 a 10 e faz parte da categoria RA1000,
que contempla as mil melhores empresas em atendimento pós-vendas. Importante lembrar que em 28 de dezembro de
2017 a Companhia adquiriu a totalidade das ações da Wooza Tecnologia e Representações S.A. e, em 01 de agosto de
2018 adquiriu a totalidade das ações da Arte Telecom Ltda., e essas aquisições ajudaram no crescimento do canal de
vendas de Varejo, que é refletido nas demonstrações financeiras de 2018 e 2019. Por fim, o Conselho de Administração
da Companhia composto por cinco postos, passou a contar com um membro independente, o que reflete o esforço em
melhorar a governança corporativa.
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Desde 2017, a Companhia incrementou sua Receita Líquida em R$ 1,1 bilhão, sendo que 55%desde incremento proveio do
crescimento no canal de vendas de Varejo. O exercício de 2019 foi encerrado com a Companhia possuindo 159 pontos de
venda de varejo físico (no final do exercício de 2017, os pontos de venda totalizavam 66), bem como com a consolidação da
empresa como uma importante vendedora de produtos e serviços em canais digitais. O crescimento de R$ 510 milhões na
receita de Distribuição representou 44%do crescimento consolidado da Companhia nos últimos dois anos e foi resultado da
ampliação do portfólio de produtos distribuídos neste canal, bem como àmaior capilaridade da operação.
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Nos últimos dois anos, o Lucro Bruto consolidado da Companhia cresceu R$ 273 milhões, ou 87,3%.
A maior parte deste crescimento, ou R$ 218 milhões, foi trazida pelo canal de vendas de Varejo da
Companhia. A Distribuição complementou este crescimento com outros R$ 54 milhões. A margem bruta
de Varejo, como pode ser observado pelos gráficos acima, é substancialmente maior que a margem bruta
de Distribuição. Assim, o resultado do forte crescimento de Varejo de 2017 para 2019 significou que a
Companhia, em seus resultados consolidados, cresceu sua margem bruta de 12,1% no início do período,
para 15,8% no exercício de 2019.

20192017 2018

Despesas
com Vendas

R$ milhões

154

209

284

2017 2018 2019

Despesas Gerais
e Administrativas

R$ milhões

74

123 125

2017 2018 2019

Resultado Financeiro

R$ milhões

62 63
69

As Despesas com Vendas da Companhia cresceram de R$ 154 milhões em 2017 para R$ 284 milhões em
2019. Este comportamento é resultante da variação na composição da Receita Consolidada da Compa-
nhia. O canal de vendas de Varejo na modalidade Físico possui grande quadro de pessoal em lojas e remu-
neração da força de vendas baseada em comissionamento, o que contribui para o aumento das despesas
com Vendas. Em adição a isso, o canal de vendas de Varejo na modalidade Digital também possui um

forte componente de despesas de vendas associadas à sua operação. Nas vendas de produtos online, que
a Companhia realiza dentro das principais plataformas de Marketplace do mercado, cada venda possui
uma despesa de comissionamento, como remuneração das plataformas que hospedam as lojas online da
Companhia. As Despesas Gerais e Administrativas representaram R$ 125 milhões em 2019, valor muito
próximo ao observado em 2018, e R$ 74 milhões em 2017. O principal motivo que elevou esta natureza de
despesa na Companhia foi a aquisição da Wooza, uma empresa especializada na venda de serviços digi-
tais, que ocorreu no último trimestre de 2017. Por isso, observa-se o crescimento das despesas em 2018.
Em 2019, a Companhia despendeu esforços em otimização de processos e captura de sinergias entre as
suas diferentes unidades de negócio. Como resultado, as Despesas Gerais e Administrativas cresceram
substancialmente menos que as receitas da empresa e, se em 2018 representaram 4,5% da Receita
Líquida Consolidada, em 2019 este índice foi de 3,4%. O Resultado Financeiro da Companhia nos últimos
3 anos foi estável. Os principais motivos que justificam este comportamento foram: a importante redução
nas taxas de juros de mercado � notadamente o CDI -, que impactou toda a estrutura de endividamento da
Companhia, a renegociação de dívidas bancárias com reduções dos spreads associados aos empréstimos
e pela geração operacional de caixa das operações da Companhia.
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As duas principais métricas de lucratividade analisadas pela Companhia são EBITDA e Lucro Líquido. A
Companhia entende que, por um lado, EBITDA é um indicador importante para avaliar a geração de caixa
operacional das operações, enquanto o Lucro Líquido é o melhor indicador para avaliar como as atividades
operacionais, de financiamento e de investimento impactam os negócios da empresa. Desta forma, como
resultado do forte crescimento das unidades de negócio de Varejo e de Distribuição, bem como os esforços
despendidos em controle de despesas, otimização de processos e automação de atividades, a companhia
apresentou crescimento importante na margem EBITDA � passando de 3,7% em 2017 para 6,0% em 2019
- bem como no indicador em números absolutos, que atingiu R$ 223 milhões no último exercício fiscal.
A geração de caixa observada nos últimos anos, bem como o reflexo da queda das despesas financeiras,
contribuíram para que o Lucro Líquido da companhia crescesse de R$ 19 milhões em 2017 para R$ 101
milhões em 2019. A margem líquida cresceu, neste período, de 0,7% para 2,7%.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reserva de lucros Total do

Capital Reserva Incentivos Lucros Lucros patrimônio
Notas social de capital Legal fiscais retidos acumulados líquido

Em 01/01/17 572.741 12.176 3.968 - 85.143 - 674.028
Lucro líquido do exercício - - - - - 18.897 18.897
Aumento de capital AGE 02/03/2017 17.a 200.000 - - - - - 200.000
Capital social a integralizar 17.a (20.000) - - - - - (20.000)
Dividendos propostos - AGO 16/03/2017 - - - - (30.228) - (30.228)
Constituição de reserva legal - - 945 - - (945) -
Dividendos propostos - - - - - (5.967) (5.967)
Transferência para reserva de lucros - - - - 11.985 (11.985) -
Plano de opções de ações - 5.801 - - - - 5.801
Em 31/12/17 (reapresentado) 752.741 17.977 4.913 - 66.900 - 842.531
Lucro líquido do exercício - - - - - 62.375 62.375
Aumento de capital - AGE 04/04/2018 17.a 6.300 - - - - - 6.300
Dividendos adicionais - AGO 04/04/2018 17.c - - - - (333) - (333)
Constituição da reserva legal - - 3.119 - - (3.119) -
Constituição de reserva de incentivos fiscais 17.b - - - 41.482 - (41.482) -
Dividendos propostos - - - - - (4.968) (4.968)
Transferência para reserva de lucros - - - - 12.806 (12.806) -
Plano de opções de ações - 8.044 - - - - 8.044
Em 31/12/18 (reapresentado) 759.041 26.021 8.032 41.482 79.373 - 913.949
Lucro líquido do exercício - - - - - 100.630 100.630
Aumento de capital 17.a 13.700 - - - - - 13.700
Gasto com emissão de ações - (803) - - - - (803)
Constituição da reserva legal - - 5.031 - - (5.031) -
Constituição de reserva de incentivos fiscais 17.b - - - 91.850 - (91.850) -
Dividendos propostos - - - - - (937) (937)
Dividendos adicionais 17.c - - - - (56.952) - (56.952)
Transferência para reserva de lucros - - - - 2.812 (2.812) -
Acervo líquido TVDA 1 - - - - 56 - 56
Acervo líquido TVDA 2 - - - - 20 - 20
Plano de opções de ações - 460 - - - - 460
Em 31/12/19 772.741 25.678 13.063 133.332 25.309 - 970.123

ALLIED TECNOLOGIA S.A.
CNPJ: 20.247.322/0001-47
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Para a Administração, o acompanhamento do ROIC é útil para a medição do retorno da Companhia em
relação ao que se tem de capital investido, e torna-se um importante indicador para a tomada de deci-
sões. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: EFEITO IFRS 16: Em 2019 a Companhia adotou as práticas contábeis
do IFRS 16, e para efeito de comparabilidade, apresentamos a seguir uma reconciliação de como seria o
resultado da Companhia sem a adoção do IFRS 16.

EFEITO IFRS 16
- Conso- Efeito Sem efeito
Emmilhares de reais lidado2019 IFRS 16 da adoção
Ebitda 222.729 -22.411 200.318
Amortização e Depreciação (43.116) 15.456 (27.660)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 179.613 -6.955 172.658
Resultado financeiro (68.780) 11.252 (57.528)
Lucro antes do IR e CS 110.833 4.297 115.130
IR e CS (10.203) 0 (10.203)
Lucro líquido do exercício 100.630 4.297 104.927
COVENANTS FINANCEIRO�DEBENTURES: Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia tem em aberto a favor de debentu-
ristas, a 3ª e 4ª emissões de debentures simples não conversíveis em ações, ambas em série única. Conforme estabelecido
em escritura, a Companhia deve manter o índice de dívida líquida / EBITDA inferior ou igual a 2,5x. Em 2018 esse índice
deveria ser inferior ou igual a 3,0x. Abaixo demonstra-se a evolução do número.

Covenants Financeiros - Debentures
Emmilhares de reais 2019 2018 2017
Dívida bruta bancária 502.247 465.940 398.361
Dívida por aquisição de Empresas 63.548 38.549 14.748
Dívidas Fiscais - PERT Wooza 2.441 2.681 3.020
Caixa / equivalentes de caixa e aplicações
financeiras 294.268 400.912 201.713
Dívida Líquida 273.969 106.258 214.416
EBITDA ProForma 222.729 185.887 145.132
Dívida líquida / Ebitda 1,2 0,6 1,5

IMPACTOS COVID-19: A Companhia tem monitorado de perto as incertezas causadas pela propagação do
COVID-19 desde o início de 2020 e se posicionou respeitando medidas preventivas e mitigatórias em linha
com o direcionamento das autoridades de saúde brasileiras e internacionais. Desde o início da pandemia, a
Administração instituiu comitês bissemanais para definir e acompanhar ações com temas direcionados aos
colaboradores, à comunidade e à continuidade dos negócios desenvolvidos pela Companhia. Entre as iniciativas
adotadas estão: • Trabalho remoto para todos os colaboradores do escritório central; • Protocolo de saúde
para todos funcionários do Centro de Distribuição, com política restritiva (teste de temperatura e outros); •
Comunicações com o intuito de promover a saúde física e psicológica de nossos colaboradores; • Doações
de equipamentos para tecnologia para profissionais da saúde; • Antecipação de recebíveis de clientes; •
Alongamento de prazo de pagamento com os fornecedores (Risco Sacado); • Redução de despesas fixas e
operacionais; • Redução de salário da alta gestão; • Adesão a Medida Provisória (MP) 936/2020, reduzindo
jornada de trabalho e salários de alguns colaboradores e suspendendo o contrato de outros; • Postergação
de impostos, conforme proposto por cada órgão Federal, Estadual e Municipal; • Renegociação dos aluguéis
de seus pontos de vendas, para o período que permaneceram fechados. O principal impacto da pandemia do
COVID-19 identificado nos resultados financeiros da Companhia está relacionado ao fechamento integral das
lojas físicas a partir de março de 2020. Para reduzir o impacto negativo, foram (i) aceleradas iniciativas de
omnicanalidade para estímulo às vendas e (ii) reduzidas despesas relacionadas à operação das lojas físicas,
incluindo aluguéis e despesas com pessoal. Em junho de 2019, as lojas voltaram a ser reabertas, em todos os
estados da Federação, obedecendo as diretrizes de cada localidade. Até a emissão deste relatório, a Companhia
tomou a decisão de aguardar a reabertura plena do comércio físico, ou seja, funcionamento em horário integral,
antes de tomar qualquer decisão sobre fechamento de lojas. A princípio, a Companhia não pretende fechar
nenhum de seus pontos de vendas. Adicionalmente, a Administração analisou seus ativos e: a) Realizou o
teste de impairment através da atualização do seu plano de negócio para os próximos anos e, com base nele,
não identificou deterioração ou perda do valor recuperável dos seus ativos tangíveis e intangíveis (Nota 11); b)
Analisou também o potencial risco relacionado à inadimplência de seus clientes diante do cenário imposto pelo
COVID-19. Diante dos cenários de incertezas, a Companhia pesquisou os principais índices de mercado, como
indicadores de confiança e expectativas, crescimento econômico, risco de crédito e concluiu que a COVID-19
trouxe deterioração significativa nas expectativas sobre a conjuntura econômica futura. Com isso, a Companhia
entende que o nível de perda histórica observada para constituição de provisão com créditos de liquidação
duvidosa (PCLD) não será a melhor estimativa que se apresenta a curto prazo, precisando assim incrementar
novas métricas de mercado para tal provisão. Diante disso, a Companhia identificou que seus recebíveis de
vendas ocorridas até 2019 não sofreram impactos, porém as vendas ocorridas no 2º trimestre de 2020 terão um
aumento do reconhecimento de provisão com créditos de liquidação duvidosa, dado a instabilidade e incertezas
que economia apresenta. c) Identificou que os estoques estão mensurados ao seu valor justo, pois o valor de
venda de seus produtos que movimentam mais volumes (celulares) não teve grandes impactos, e as vendas de
outros produtos, como notebooks e televisores, tiveram aumento de vendas, com grande demanda de nossos
clientes. Por fim, a Administração avalia constantemente a liquidez da Companhia, incluindo o cumprimento de
obrigações em contratos de dívidas (covenants). Com as iniciativas de redução de custo e de gestão de capital
de giro, principalmente através da antecipação de recebíveis e do alongamento de prazos com fornecedores, a
Administração entende que a Companhia está com uma posição de caixa robusta para fazer frente ao cenário
desafiador que se coloca, e seus resultados continuam performando de forma satisfatória, mantendo sua rela-
ção Dívida Líquida/Ebitda dentro das condições contratuais.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Notas 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
(reapre- (reapre- (reapre- (reapre- (reapre- (reapre-

Fluxos de caixa das atividades operacionais sentado) sentado) sentado) sentado) sentado)
sentado)
Lucro antes do IR e CS 108.936 65.644 26.103 110.833 73.886 25.205
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equiva-
lentes de Caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 36.875 21.368 7.718 43.116 26.912 7.718
Provisão (reversão) para devedores
duvidosos 5 7.336 (127) (1.682) 7.354 (127) (1.682)
Provisão (reversão) para perdas
dos estoques 6 6.383 (3.480) 3.017 6.384 (3.479) 3.017
Provisão (reversão) para demandas judiciais 2.966 (1.067) (14) 2.966 (1.067) (14)
Encargos financeiros (partes relacionadas) 2.748 766 7.061 2.872 1.055 7.061
Encargos financeiros (empréstimos
e financiamentos) 30.709 30.067 30.045 30.709 30.067 30.045
Encargos financeiros
(arrendamentomercantil) 10 10.748 - - 11.252 - -

Resultado de equivalência patrimonial 9 (3.793) (15.756) 6.648 - - -
Custos incorridos na transação
com debêntures 4.842 2.137 1.031 4.842 2.137 1.031
Provisão com planos de outorga de opção
de compra de ações - 8.044 5.801 - 8.044 5.801
Reversão de indenização contratual (15.283) - - (15.283) - -
(Acréscimo) e decréscimo de ativos:
Contas a receber (277.515) (181.489) 93.033 (291.904) (180.110) 104.318
Estoques 22.043 (144.118) 56.511 26.443 (135.441) 46.148
Tributos a recuperar (30.806) (53.061) (21.971) (31.606) (54.200) (23.117)
Partes relacionadas 1.299 13.811 (22.119) 1.299 12.797 (22.119)
Outros ativos 12.586 (52.549) 7.637 9.708 (53.133) 7.061
Acréscimo e (decréscimo) de passivos:
Fornecedores 80.134 466.159 (50.537) 87.928 491.985 (50.433)
Obrigações contratuais com clientes - - - 9.153 3.761 9.086
Obrigações trabalhistas 2.716 7.611 329 2.962 7.957 329
Obrigações tributárias 9.583 (108) 4.775 9.248 (5.571) 4.190
Adiantamento de clientes 5.994 3.820 6.587 7.383 3.328 6.611
Partes relacionadas 127 (283) - 127 - -
Outros passivos (1.771) 1.617 358 (2.802) 3.648 358
Caixa líquido oriundos das atividades
operacionais 16.857 169.006 160.331 32.984 232.449 160.614
IR e CS pagos (393) (2.261) (60) (7.282) (6.968) (60)
Caixa líquido oriundo das atividades operacionais 16.464 166.745 160.271 25.702 225.481 160.554
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado
e intangível (34.379) (24.202) (19.996) (46.189) (33.035) (19.996)

Baixas de bens do ativo imobilizado e intangível 656 7.023 26 2.964 7.042 26
Aquisição de títulos e valores mobiliários - - (2.000) - - (2.000)
Constituição e aquisição de controladas
(ex-acionistas/quotistas) (10) (17.518) (139.466) - (17.518) (139.468)
Recebimento de partes relacionadas 1.551 - - 1.551 - -
Recebimento de dividendos 12.000 - - - - -
Caixa líquido aquisição de/oriundo da aquisição
e incorporação de controladas 38.150 - - - - -
Outros - - - 4 74 4.883
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas)
atividades de investimentos 17.968 (34.697) (161.436) (41.670) (43.437) (156.555)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Ingressos de empréstimos
e financiamentos 13 350.000 360.000 600.000 350.000 360.000 600.000
Pagamentos de empréstimos
e financiamentos 13 (311.111) (288.889) (260.000) (311.111) (288.889) (260.000)

Custos incorridos na transação com debêntures (7.455) (1.285) (7.209) (7.455) (1.285) (7.209)
Pagamento de juros de empréstimos
e financiamentos 13 (30.677) (34.451) (32.910) (30.677) (34.451) (32.910)
Pagamento do principal de parcelamento de impostos - - - (249) (229) -
Pagamento arrendamento mercantil 10 (21.204) - - (22.410) - -
Pagamento dos juros de parcelamento de impostos - - - (5) (136) -
Partes relacionadas - - (91) - - -
Pagamentos de partes relacionadas (49.082) 93 (359.431) (49.082) - (359.430)
Pagamento de outras contas a pagar (16.344) (17.855) - (16.344) (17.855) -
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
pelas atividades de financiamento (85.873) 17.613 (59.641) (87.333) 17.155 (59.549)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento com os acionistas
Aumento de capital 17.a - - 180.000 - - 180.000
Gasto com emissão de ações (803) - - (803) - -
Dividendos e juros sobre capital
próprio pagos 17.c (3.000) - (30.228) (3.000) - (30.228)
Aumento com planos de outorga de opção
de compras de ações 460 - - 460 - -
Caixa líquido proveniente das (consumido pelas)
atividades de financiamento com acionistas (3.343) - 149.772 (3.343) - 149.772
Aumento/(Redução) no caixa e equivalentes
de caixa (54.784) 149.661 88.966 (106.644) 199.199 94.222
Caixa e equivalentes de caixa no início
do exercício 344.118 194.457 105.491 398.912 199.713 105.491
Caixa e equivalentes de caixa no final
do exercício 289.334 344.118 194.457 292.268 398.912 199.713
Aumento/(Redução) no caixa e equivalentes
de caixa (54.784) 149.661 88.966 (106.644) 199.199 94.222

Notas explicativas às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Allied Tecnologia S.A. (�Companhia�) foi constituída em 2014 e tinha como objeto principal a
participação em outras sociedades. Em 01 de abril de 2016, a Companhia incorporou a Allied S.A. (constituída no ano de
2001), empresa que atuava principalmente no ramo de comércio atacadista e varejista em geral de produtos de telefonia,
informática, entre outros, e na prestação de serviços de logística. A Companhia é controlada pelos FIPs Brasil Investimentos
2015 I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia e Brasil Investimentos 2015 II Fundo de Investimento em
Participações Multiestratégia, onde ambas somadas detêm 75% de participação, sendo esses FIPs administrados pela
Advent International Corporation (�Advent�). A Companhia tem em suas atividades atuais, exercido por si ou por suas con-
troladas, o comércio atacadista e varejista em geral de aparelhos de telefonia, informática, eletroeletrônicos e seus acessó-
rios e periféricos, assim como a prestação de serviços de logística de distribuição, desenvolvimento de programas e seu li-
cenciamento, tratamento de imagens e outros serviços relacionados a habilitação e usuários na área de telecomunicação.
A Companhia está situada no estado de São Paulo. Em 8 de setembro de 2017, a Companhia constituiu uma subsidiária
denominadaMobcom Tecnologia Ltda., com o objetivo de centralizar as vendas de seus produtos no canal e-commerce. Em
28 de dezembro de 2017 a Companhia adquiriu a totalidade das ações ordinárias da CompanhiaWooza Tecnologia e Repre-
sentações S.A. A Controlada tem como principal objetivo a prestação de serviços de habilitação de plano de dados, voz e
recarga e desenvolvimento de sistemas tecnológicos. A Companhia adquiriu a controlada com o objetivo de expandir seus
negócios na modalidade de varejo digital. Em 1 de agosto de 2018, a Companhia adquiriu a totalidade das ações da Arte
Telecom Ltda. com o objetivo de expandir a modalidade de varejo físico. A Controlada tem como principal objetivo a venda
de celulares em varejo, produtos de informática, eletrônicos e eletro-portáteis, seguros para celulares e aparelhos telefôni-
cos. Em 2 de janeiro de 2019, ocorreu a incorporação da Arte Telecom Ltda, com sua consequente extinção e incorporação
total do acervo patrimonial. Em 1 de julho de 2019, a Companhia incorporou as controladoras TVDA Participações 1 S.A. e
TVDA Participações 2 S.A. nos termos do Protocolo de Incorporação, com a versão da totalidade do patrimônio líquido da
TVDA Participações 1 S.A e TVDA Participações 2 S.A para a Companhia. Em 23 de agosto de 2019, a Companhia constituiu
sociedade empresária limitada que atua sob a denominação social de Soudi Pagamentos Ltda. A controlada tem como
principal objetivo a prestação de serviços de pagamento, aporte, transferência e/ou saque de recursos, gerenciamento de
contas de pagamento, emissão de instrumentos de pagamento, entre outros. A controlada encontra-se em fase pré-opera-
cional, não tendo movimentos financeiros. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia e suas controladas possuem 156
estabelecimentos comerciais (143 em31 de dezembro de 2018 e 73 em31 de dezembro de 2017) localizados nos estados
de São Paulo, do Rio de Janeiro, Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Distrito Federal, Pará e Paraná. No 4º trimestre de
2019, os sócios controladores tomaram a decisão de iniciar o processo de abertura de capital na Bolsa de Valores de São
Paulo (B3), cujo cronograma da oferta inicial foi temporariamente suspenso, devido a pandemia da Covid-19, porém com
previsões até a emissão deste relatório de primeiro arquivamento na Comissão de Valores Mobiliários em agosto de 2020,
e início das negociações no 4º trimestre de 2020. A conclusão das demonstrações contábeis da controladora e consolidado
aqui presentes foram aprovadas e autorizadas à publicação pelo Conselho de Administração da Companhia em 17 de julho
de 2020. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As informações das
demonstrações contábeis da controladora e do consolidado da Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas
de acordo com as disposições contidas na Lei das Companhias por Ações, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, que compreendem os pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentosContábeis (CPC) eaprovadospeloConselho Federal deContabilidade (CFC) epelaComissãodeValoresMobiliários
(CVM), que estão em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International
Accounting Standard Board (IASB). As informações das demonstrações contábeis incluem as operações das controladas
Mobcom Tecnologia, Wooza Tecnologia e Representações e Arte Telecom, adquiridas conforme Nota Explicativa nº 1. Em
consequência, a comparação das demonstrações contábeis apresentadas deve levar em consideração o crescimento por
aquisições, além do crescimento da operação existente, tornando as demonstrações consolidadas do resultado, dos resul-
tados abrangentes, as demonstrações de valores adicionados consolidados e dos fluxos de caixa para o exercício findo em
31 de dezembro de 2017 e 2018 não comparáveis. Note também que a controlada Arte Telecom foi adquirida em 1 de
agosto de 2018, sendo apresentada nas demonstrações consolidadas dos resultados, dos resultados abrangentes e dos
valores adicionados e dos fluxos de caixa a partir da data de aquisição (período de 5 meses findo de 31 de dezembro de
2018). A Administração avaliou a capacidade da Companhia e de suas controladas em continuar operando num futuro
previsível e concluiu que tem a capacidade demanter suas operações e sistemas funcionando normalmentemesmo diante
da pandemia COVID- 19. Mesmo com as incertezas causadas pela propagação do COVID-19 desde o início de 2020, a
Companhia se posicionou respeitando medidas preventivas e mitigatórias em linha com o direcionamento das autoridades
de saúde brasileiras e internacionais. Desde o início da pandemia, a Administração instituiu comitês bissemanais para
definir e acompanhar ações com temasdirecionados aos colaboradores, à comunidade eà continuidade dos seus negócios.
O principal impacto da pandemia do COVID-19 identificado nos resultados contábeis da Companhia está relacionado ao
fechamento integral das lojas físicas a partir de março de 2020. Para reduzir o impacto negativo, foram (i) aceleradas ini-
ciativas de omnicanalidade para estímulo às vendas e (ii) reduzidas despesas relacionadas à operação das lojas físicas,
incluindoaluguéis edespesascompessoal. Alémdisso, aCompanhia reavaliouseusativos, comoovalor justodosestoques,
contas a receber e suaprovisão paraperda com liquidaçãoduvidosa, imobilizado, intangível e direito deuso, não encontran-
do indicadores de que uma redução ao valor recuperável devesse ser registrada nas demonstrações contábeis aqui apre-
sentadas. Mais informações sobre os impactos e medidas adotadas pela Companhia estão divulgadas na nota explicativa
de eventos subsequentes nº 28. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material
que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contá-
beis foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. Todas as informações relevantes próprias das demons-
trações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondemàs utilizadas pela Companhia na sua gestão.
2.2. Reapresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da controladora e do consolidado
foram reapresentadas, em conexão com o pedido de registro de companhia aberta na Comissão de Valores Mobiliários -
CVM, para apresentar a demonstração de valor adicionado e resultado por ação e para o aprimoramento de certas divulga-
ções nas notas explicativas, relativas, principalmente, a partes relacionadas e a análise de sensibilidade dos ativos e pas-
sivos financeiros na nota de instrumentos financeiros e riscos demercado, e testes de impairment do ágio. Adicionalmente,
após a emissão das demonstrações contábeis da controlada e do consolidado referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2019 e para melhor comparabilidade, a Administração identificou ajustes e reclassificações que afetam os ba-
lanços patrimoniais, as demonstrações dos resultados, do resultado abrangente, dos fluxos de caixa e das mutações do
patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2019, 2018 e 2017. Os ajustes e reclassificações nos saldos de abertura do ba-
lanço patrimonial da controladora e do consolidado em1º de janeiro de 2017 não geraram efeitosmateriais nos saldos que
impactem a demonstração do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2017. Consequentemente, determinadas
rubricas das demonstrações contábeis da controladora e consolidado correspondentes aos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2019, 2018 e 2017 estão sendo reapresentados paramelhor comparabilidade, assim como os correspondentes
reflexos nas demonstrações do fluxo de caixa e mutações do patrimônio líquido, conforme as seguintes reclassificações:
Ativo Controladora Consolidado
31/12/19 Originalmente Valores rea- Originalmente Valores rea-
Ativo/ Circulante apresentado Ajuste presentados apresentado Ajuste presentados
Contas a receber - (a) / (b) 1.228.036 (7.096) 1.220.940 1.245.765 (7.389) 1.238.376
Estoques - (a) 413.941 5.424 419.365 416.418 5.424 421.842
Outros ativos - (a) 53.135 1.641 54.776 57.351 1.642 58.993
Total do ativo circulante 2.231.445 (31) 2.231.414 2.255.355 (323) 2.255.032
Não circulante
Investimento - (c) 195.302 (14.665) 180.637 - - -
Total do ativo não circulante 923.066 (14.665) 908.401 923.884 - 923.884
Total do ativo 3.154.511 (14.696) 3.139.815 3.179.239 (323) 3.178.916
Passivo Controladora Consolidado
31/12/19 Originalmente Valores rea- Originalmente Valores rea-
Passivo/Circulante apresentado Ajuste presentados apresentado Ajuste presentados
Fornecedores - (a) / (d) 1.340.268 423 1.340.691 1.346.610 (577) 1.346.033
Obrigações contratuais com clientes - (b) - - - - 22.000 22.000
Obrigações tributárias - (b) 20.162 - 20.162 25.660 (2.319) 23.341
Dividendos a pagar - (g) 2.639 (1.702) 937 2.639 (1.702) 937
Outros passivos - (d) 31.142 7.659 38.801 31.087 7.659 38.746
Total do passivo circulante 1.583.374 6.380 1.589.754 1.601.761 25.061 1.626.822
Não circulante
Fornecedores - (d) - - - - 1.000 1.000
Provisão para demandas judiciais - (e) 1.049 3.225 4.274 1.049 3.225 4.274
Imposto de renda diferido - (f) 28.065 (2.587) 25.478 27.154 (7.895) 19.259
Outros passivos - (d) 35.481 (7.659) 27.822 36.535 (7.659) 28.876
Total do passivo não circulante 586.959 (7.021) 579.938 593.300 (11.329) 581.971
Patrimônio líquido
Reserva de lucros 185.759 (14.055) 171.704 185.759 (14.055) 171.704
Total do patrimônio líquido 984.178 (14.055) 970.123 984.178 (14.055) 970.123
Total do passivo e patrimônio líquido 3.154.511 (14.696) 3.139.815 3.179.239 (323) 3.178.916

Controladora Consolidado
Originalmente Valores rea- Originalmente Valores rea-
apresentado Ajuste presentados apresentado Ajuste presentados

Receita líquida das vendas -
(a) / (b) / (h) 3.619.424 (5.729) 3.613.695 3.730.402 (19.131) 3.711.271
Custo dos produtos vendidos -
(a) / (h) (3.107.370) 5.001 (3.102.369) (3.134.524) 8.907 (3.125.617)
Lucro bruto 512.054 (728) 511.326 595.878 (10.224) 585.654
Despesas com vendas - (a) (258.114) 275 (257.839) (284.539) 275 (284.264)
Resultado de equivalência
patrimonial - (c) 10.024 (6.231) 3.793 - - -
Outras receitas/(despesas) operacionais,
líquidas - (e) 8.798 (3.225) 5.573 6.432 (3.225) 3.207
Lucro operacional antes do
resultado financeiro 186.670 (9.909) 176.761 192.787 (13.174) 179.613
Lucro antes do IR e da CS 118.845 (9.909) 108.936 124.007 (13.174) 110.833
Diferidos - (f) (10.892) 2.586 (8.306) (11.101) 5.851 (5.250)
Lucro líquido do exercício 107.953 (7.323) 100.630 107.953 (7.323) 100.630
Demonstrações dos fluxos de caixa- exercício findo em 31 de dezembro de 2019:

Controladora Consolidado
Originalmente Valores rea- Originalmente Valores rea-
apresentado Ajuste presentados apresentado Ajuste presentados

Lucro antes do IR e CS -
(a) / (b) / (c) / (e) 118.844 (9.908) 108.936 124.006 (13.173) 110.833
Provisão para demandas judiciais - (e) (259) 3.225 2.966 (259) 3.225 2.966
Resultado de equivalência
patrimonial - (c) (10.024) 6.231 (3.793) - - -
Contas a receber - (a) / (b) (284.613) 7.098 (277.515) (300.845) 8.941 (291.904)
Estoques - (a) 27.467 (5.424) 22.043 31.867 (5.424) 26.443
Outros ativos - (a) 14.228 (1.642) 12.586 11.369 (1.661) 9.708
Fornecedores - (a) 79.711 423 80.134 87.505 423 87.928
Obrigações contratuais com clientes - (b) - - - - 9.153 9.153
Obrigações tributárias - (b) 9.583 - 9.583 10.732 (1.484) 9.248
Outros passivos (1.769) (2) (1.771) (2.802) - (2.802)

Controladora Consolidado
Originalmente Valores rea- Originalmente Valores rea-
apresentado Ajuste presentados apresentado Ajuste presentados

Caixa líquido oriundos das
atividades operacionais 16.464 - 16.464 25.702 - 25.702
Caixa líquido (consumido pelas)
atividades de investimentos 17.968 - 17.968 (41.670) - (41.670)
Caixa líquido gerado pelas (consumido
nas) atividades de financiamento (85.873) - (85.873) (87.333) - (87.333)
Caixa líquido proveniente das atividades de
financiamento com acionistas (3.343) - (3.343) (3.343) - (3.343)
Aumento/redução no caixa e
equivalentes de caixa (54.784) - (54.784) (106.644) - (106.644)
(a) Vendas de produtos não entregues a clientes aonde a correspondente receita de vendas não pode ser reconhecida.
Consequentemente, o estoque do produto vendido e não entregue é reconstituído, bem como as despesas com impostos,
fretes e comissões lançados em outros ativos (despesa antecipada), pois já foram incorridos. (b) A ControladaWooza presta
serviço como intermediaria entre operadoras de telefonia móvel e fixa e clientes finais. O serviço é remunerado nomês sub-
sequente a prestação do serviço, porém existe obrigação de desempenho atrelada a permanência dos clientes na base por
um determinado tempo, caso o cliente final decida voluntariamente cancelar o serviço contratado ou fique inadimplente em
umdeterminado período (que pode chegar a 12meses), a operadora temdireito contratual de estornar a remuneração paga
anteriormente. A Controlada nãomantinha provisão suficiente para cobrir o risco desse estorno, por isso as demonstrações
de 2017, 2018 e 2019 foram reapresentadas com a criação da rubrica de �Obrigações contratuais com clientes� que
representa a exposição adequada do risco de estorno para cada um desses exercícios. Além de afetar a rubrica de Obriga-
ções contratuais com clientes, a administração transferiu a parcela de provisão originalmente reconhecida como redutora
do ativo para o passivo, gerando assim um incremento no saldo de contas a receber, assim como reconheceu os efeitos
dos impostos indiretos provenientes dessas movimentações. (c) Efeito na equivalência patrimonial da Controladora pelos
ajustes citados no item �b�. (d) Reclassificações entre curto e longo prazo para melhor apresentação de outros passivos e
fornecedores. (e) Constituição de provável demanda judicial, baseado no parecer de seus assessores jurídicos. (f) Alteração
no imposto de renda diferido decorrente dasmovimentaçõesmencionadas entre os itens �a� e �e� acima. (g) Alteração nos
dividendos mínimos obrigatórios pela alteração de resultadosmencionados entre os itens �a� e �f� acima. (h) Bonificações
recebidas pela Controlada, reclassificadas entre receita de vendas e custo damercadoria vendida.
Ativo Controladora Consolidado

Originalmente Valores rea- Originalmente Valores rea-
Ativo/ Circulante apresentado Ajuste presentados apresentado Ajuste presentados
Caixa e equivalentes de caixa - (a) 346.118 (2.000) 344.118 400.912 (2.000) 398.912
Títulos e valores mobiliários - (a) - 2.000 2.000 - 2.000 2.000
Contas a receber - (b) / (e) 965.266 (3.897) 961.369 971.486 (2.345) 969.141
Estoques - (c) 425.095 - 425.095 455.323 (654) 454.669
Tributos a recuperar - (c) 202.910 - 202.910 206.622 654 207.276
Partes Relacionadas - (b) 6.433 3.897 10.330 1.551 3.897 5.448
Total do ativo circulante 2.012.830 - 2.012.830 2.104.595 1.552 2.106.147
Não circulante
Investimento - (f) 242.156 (8.434) 233.722 - - -
Total do ativo não circulante 802.804 (8.434) 794.370 782.583 - 782.583
Total do ativo 2.815.634 (8.434) 2.807.200 2.887.178 1.552 2.888.730
Passivo Controladora Consolidado

Originalmente Valores rea- Originalmente Valores rea-
Passivo/ Circulante apresentado Ajuste presentados apresentado Ajuste presentados
Obrigações contratuais com clientes - (e) - - - - 12.847 12.847
Empréstimos e financiamentos - (d) 158.231 (5.042) 153.189 158.231 (5.042) 153.189
Obrigações tributárias - (e) 10.368 - 10.368 17.252 (818) 16.434
Total do passivo circulante 1.493.744 (5.042) 1.488.702 1.562.771 6.987 1.569.758
Não circulante
Empréstimos e financiamentos - (d) 307.709 5.042 312.751 307.709 5.042 312.751
Imposto de renda diferido - (g) 17.173 - 17.173 16.054 (2.043) 14.011
Total do passivo não circulante 399.507 5.042 404.549 402.024 2.999 405.023
Patrimônio líquido
Reserva de lucros - (f) 137.321 (8.434) 128.887 137.321 (8.434) 128.887
Total do patrimônio líquido 922.383 (8.434) 913.949 922.383 (8.434) 913.949
Total do passivo e patrimônio líquido 2.815.634 (8.434) 2.807.200 2.887.178 1.552 2.888.730
(a) Títulos de capitalização devido ao seu vencimento ser superior ao prazo de 90 dias, do Caixa e Equivalentes de Caixa
para a rubrica de Títulos e ValoresMobiliários nas Demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em31 de dezembro
de 2018: (b) Contas a Receber de Clientes para Partes Relacionadas devido à aquisição de participação indireta de acio-
nistas não controladores em subsidiária (c) Estoques para Tributos a recuperar referente a créditos fiscais recuperáveis
de mercadorias. (d) Reclassificação dos custos de captação com Debêntures, do Passivo Não Circulante para o Passivo
Circulante nas Demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018: (e) A Controlada Wooza
presta serviço como intermediaria entre operadoras de telefonia móvel e fixa e clientes finais. O serviço é remunerado no
mês subsequente a prestação do serviço, porém existe obrigação de desempenho atrelada a permanência dos clientes
na base por um determinado tempo, caso o cliente final decida voluntariamente cancelar o serviço contratado ou fique
inadimplente em um determinado período (que pode chegar a 12 meses), a operadora tem direito contratual de estornar a
remuneração paga anteriormente. A Controlada nãomantinha provisão suficiente para cobrir o risco desse estorno, por isso
as demonstrações de 2017, 2018 e 2019 foram reapresentadas com a criação da rubrica de �Obrigações contratuais com
clientes� que representa a exposição adequada do risco de estorno para cada umdesses exercícios. Alémde afetar a rubrica
de Obrigações contratuais com clientes, a administração transferiu a parcela de provisão originalmente reconhecida como
redutora do ativo para o passivo, gerando assim um incremento no saldo de contas a receber, assim como reconheceu os
efeitos dos impostos indiretos provenientes dessas movimentações. (f) Efeito na equivalência patrimonial da Controladora
pelos ajustes citados no item �e�. (g) Alteração no imposto de renda diferido decorrente das movimentações mencionadas
no item �e�. Demonstrações do resultado - exercício findo em 31 de dezembro de 2018:

Controladora Consolidado
Originalmente Valores rea- Originalmente Valores rea-
apresentado Ajuste presentados apresentado Ajuste presentados

Receita líquida das vendas - (f) 2.549.684 - 2.549.684 2.729.989 (5.993) 2.723.996
Custo dos produtos vendidos - (e) (2.178.519) - (2.178.519) (2.257.995) (909) (2.258.904)
Lucro bruto 371.165 - 371.165 471.994 (6.902) 465.092
Despesas com vendas - (a) / (b) / (c) (59.108) (120.752) (179.860) (79.247)(129.603) (208.850)
Despesas gerais e administrativas - (a) / (e) (201.724) 117.004 (84.720) (252.714) 129.411 (123.303)
Resultado de equivalência patrimonial - (h) 17.963 (2.207) 15.756 - -
Outras receitas/(despesas) - (c) 3.644 (1.092) 2.552 4.590 (1.092) 3.498

Controladora Consolidado
Originalmente Valores rea- Originalmente Valores rea-
apresentado Ajuste presentados apresentado Ajuste presentados

Lucro operacional antes do
resultado financeiro 131.940 (7.047) 124.893 144.623 (8.186) 136.437
Despesas financeiras - (b) / (d) (71.930) 4.840 (67.090) (75.829) 5.420 (70.409)
Receitas financeiras - (d) 7.841 - 7.841 8.436 (578) 7.858
Lucro antes do IR e da CS 67.851 (2.207) 65.644 77.230 (3.344) 73.886
Do exercício 413 - 413 (9.914) - (9.914)
Diferidos - (g) (3.682) - (3.682) (2.734) 1.137 (1.597)
Lucro líquido do exercício 64.582 (2.207) 62.375 64.582 (2.207) 62.375
(a) Despesas com lojas e comerciais da rubrica de despesas gerais e administrativas para rubrica de vendas, conforme
natureza. (b) Despesas com comissões das operadoras de cartões da rubrica de despesas financeiras para rubrica de des-
pesas com vendas. (c) Outras despesas operacionais para rubrica de despesas com vendas R$ 1.092, referente a provisões
com demandas judiciais que estavam equivocadamente alocadas como outras despesas em 2018. (d) Rubrica de receita
financeiras (eliminação de partes relacionadas) para as despesas financeiras de R$ 578, apresentado de forma equivocada
em 2018. (e) Despesas com vendas para rubrica de custos dos produtos vendidos cuja natureza refere-se as despesas de
pessoal ligadas a atividade operacional da entidade controlada. (f) A Controlada Wooza presta serviço como intermediaria
entre operadoras de telefonia móvel e fixa e clientes finais. O serviço é remunerado no mês subsequente a prestação do
serviço, porém existe obrigação de desempenho atrelada a permanência dos clientes na base por um determinado tempo,
caso o cliente final decida voluntariamente cancelar o serviço contratado ou fique inadimplente emumdeterminado período
(que pode chegar a 12meses), a operadora temdireito contratual de estornar a remuneração paga anteriormente. A Contro-
lada não mantinha provisão suficiente para cobrir o risco desse estorno, impactando as receitas de serviços. (g) Impactos
no imposto de renda diferido pelosmovimentos descritos no item �f�. (h) Efeito na equivalência patrimonial da Controladora
pelas alterações descritas no item �f�. Demonstrações dos fluxos de caixa- exercício findo em 31 de dezembro de 2018:

Controladora Consolidado
Originalmente Valores rea- Originalmente Valores rea-
apresentado Ajuste presentados apresentado Ajuste presentados

Lucro antes do IR e da CS - (d) / (e) 67.851 (2.207) 65.644 77.230 (3.344) 73.886
Depreciação e amortização 21.368 - 21.368 27.221 (309) 26.912
Provisão para perdas dos estoques (3.479) (1) (3.480) (3.479) - (3.479)
Resultado de equivalência patrimonial - (e) (17.963) 2.207 (15.756) - - -
Custos incorridos na transação
com debêntures - (c) 852 1.285 2.137 852 1.285 2.137
Contas a receber - (b) (163.267) (18.222) (181.489) (161.625) (18.485) (180.110)
Estoques (144.118) - (144.118) (136.095) 654 (135.441)
Tributos a recuperar (53.061) - (53.061) (53.547) (653) (54.200)
Partes Relacionadas - (b) (4.412) 18.223 13.811 (5.426) 18.223 12.797
Outros ativos (52.549) - (52.549) (53.130) (3) (53.133)
Obrigações contratuais com clientes - (d) - - - - 3.761 3.761
Obrigações tributárias - (d) (108) - (108) (5.415) (156) (5.571)
Outros passivos 1.617 - 1.617 3.647 1 3.648
Caixa líquido oriundos das
atividades operacionais 165.460 1.285 166.745 224.507 974 225.481
Aquisições de bens do ativo imobilizado
e intangível (24.202) - (24.202) (33.346) 311 (33.035)
Caixa líquido (consumido pelas)
atividades de investimentos (34.697) - (34.697) (43.748) 311 (43.437)
Custos incorridos na transação com
debêntures - (c) - (1.285) (1.285) - (1.285) (1.285)
Caixa líquido gerado pelas (consumido nas)
atividades de financiamento 18.898 (1.285) 17.613 18.440 (1.285) 17.155
Aumento/redução no caixa e equivalentes
de caixa 149.661 - 149.661 199.199 - 199.199

Demonstrações dos valores adicionados
Controladora Consolidado

Nota 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Receitas 4.403.828 3.172.512 3.330.417 4.511.529 3.369.213 3.312.201
Receitas, líquidas das devoluções,
descontos e abatimentos 19 4.398.255 3.169.960 3.327.598 4.508.322 3.365.715 3.309.382
Outras receitas 23 5.573 2.552 2.819 3.207 3.498 2.819
Insumos adquiridos de terceiros (3.273.472) (2.289.096) (2.386.661)(3.316.763)(2.387.583)(2.376.118)
Custos dos produtos, das mercadorias e
dos serviços vendidos 20 (3.094.680) (2.172.427) (2.272.965)(3.099.659)(2.237.118)(2.262.252)
Materiais, energia, serviços de
terceiros e outros 22 (178.792) (116.669) (113.696) (217.104) (150.465) (113.866)
Valor adicionado bruto 1.130.356 883.416 943.756 1.194.766 981.630 936.083
Depreciação, amortização e
exaustão 20/21/22 (36.875) (21.368) (7.719) (43.116) (26.912) (7.719)
Valor adicionado líquido
produzido pela Companhia 1.093.481 862.048 936.037 1.151.650 954.718 928.364
Valor adicionado recebido em transferências 15.017 23.597 121.386 11.319 7.858 128.034
Resultado de equivalência patrimonial 9 3.793 15.756 (6.648) - - -
Receitas financeiras 24 11.224 7.841 128.034 11.319 7.858 128.034
Valor adicionado total a distribuir 1.108.498 885.645 1.057.423 1.162.969 962.576 1.056.398
Pessoal (128.990) (116.159) (100.642) (166.721) (154.585) (100.642)
Remuneração direta e tributos sobre
a folha de pagamento 20/21/22 (128.990) (116.159) (100.642) (166.721) (154.585) (100.642)

Tributos, taxas e contribuições (792.866) (623.545) (734.509) (807.254) (653.230) (733.482)
Federais (diretos e indiretos) 19 (383.898) (273.678) (326.548) (392.912) (298.132) (326.469)
Estaduais (399.093) (344.317) (396.986) (399.601) (346.500) (397.337)
Municipais (1.569) (1.868) (694) (9.491) (7.001) (315)
Outros (8.306) (3.682) (10.281) (5.250) (1.597) (9.361)
Remuneração de capitais de terceiros ( 86.012) (83.566) (203.375) (88.364) (92.386) (203.377)
Despesas financeiras 24 (79.049) (67.090) (190.301) (80.099) (70.409) (190.303)
Alugueis 21/22 (6.963) (16.476) (13.074) (8.265) (21.977) (13.074)
Valor adicionado distribuído (100.630) (62.375) (18.897) (100.630) (62.375) (18.897)
Remuneração de capitais de próprios 100.630 62.375 18.897 100.630 62.375 18.897
Dividendos 937 4.444 5.301 937 4.444 5.301
Lucros retidos 99.693 57.931 13.596 99.693 57.931 13.596

Controladora Consolidado
Originalmente Valores rea- Originalmente Valores rea-
apresentado Ajuste presentados apresentado Ajuste presentados

Caixa e equivalentes de caixa no início
do exercício - (a) 196.457 (2.000) 194.457 201.713 (2.000) 199.713
Caixa e equivalentes de caixa no final
do exercício - (a) 346.118 (2.000) 344.118 400.912 (2.000) 398.912
Aumento/redução no caixa e equivalentes
de caixa 149.661 - 149.661 199.199 - 199.199
(a) Títulos de capitalização devido ao seu vencimento ser superior ao prazo de 90 dias, do Caixa e Equivalentes de Caixa para
a rubrica de Títulos e Valores Mobiliários nas Demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de
2017: (b) Contas a Receber de Clientes para Partes Relacionadas devido à aquisição de participação indireta de acionistas
não controladores em subsidiária. (c) Custos para emissão de debêntures reclassificados entre fluxo de caixa operacional
e fluxo de caixa de financiamento. (d) Estorno contratual de remunerações recebidas anteriormente, aonde a Controlada
nãomantinha provisão suficiente para cobrir o risco desse estorno, e seus impactos tributários. (e) Ajustes na equivalência
patrimonial pelos movimentos descritos no item �d�.
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017
Ativo Controladora Consolidado

Original- Valores Original- Valores
mente apre- reapre- mente apre- reapre-

31 de dezembro de 2017 sentado Ajuste sentados sentado Ajuste sentados
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa - (a) 196.457 (2.000) 194.457 201.713 (2.000) 199.713
Títulos e valores mobiliários - (a) - 2.000 2.000 - 2.000 2.000
Contas a receber - (b) / (c) 812.017 (22.119) 789.898 816.111 (20.829) 795.282
Estoques 277.498 - 277.498 288.476 - 288.476
Tributos a recuperar 149.849 - 149.849 151.128 - 151.128
Partes relacionadas - (b) - 26.521 26.521 - 22.119 22.119
Outros ativos 14.460 - 14.460 15.554 - 15.554
Total do ativo circulante 1.450.281 4.402 1.454.683 1.472.982 1.290 1.474.272
Não circulante
Partes Relacionadas - (b) 4.402 (4.402) - - - -
Investimento - (d) 181.407 (6.227) 175.180 - - -
Total do ativo não circulante 725.166 (10.629) 714.537 721.697 - 721.697
Total do ativo 2.175.447 (6.227) 2.169.220 2.194.679 1.290 2.195.969
Passivo Controladora Consolidado

Original- Valores Original- Valores
mente apre- reapre- mente apre- reapre-

31 de dezembro de 2017 sentado Ajuste sentados sentado Ajuste sentados
Passivo circulante
Obrigações contratuais com clientes - (c) - - - - 9.086 9.086
Obrigações tributárias - (c) 13.150 - 13.150 18.590 (663) 17.927
Total do passivo circulante 1.122.397 - 1.122.397 1.138.748 8.423 1.147.171
Não circulante
Imposto de renda diferido - (e) 13.491 - 13.491 13.476 (906) 12.570
Total do passivo não circulante 204.292 - 204.292 207.173 (906) 206.267
Patrimônio líquido
Reserva de lucros 78.040 (6.227) 71.813 78.040 (6.227) 71.813
Total do patrimônio líquido 848.758 (6.227) 842.531 848.758 (6.227) 842.531
Total do passivo e patrimônio líquido 2.175.447 (6.227) 2.169.220 2.194.679 1.290 2.195.969
(a) Títulos de capitalização devido ao seu vencimento ser superior ao prazo de 90 dias, do Caixa e Equivalentes de Caixa para
a rubrica de Títulos e Valores Mobiliários nas Demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de
2017: (b) Contas a Receber de Clientes para Partes Relacionadas devido à aquisição de participação indireta de acionistas
não controladores em subsidiária. (c) A Controlada Wooza presta serviço como intermediaria entre operadoras de telefonia
móvel e fixa e clientes finais. O serviço é remunerado no mês subsequente a prestação do serviço, porém existe obrigação
de desempenho atrelada a permanência dos clientes na base por um determinado tempo, caso o cliente final decida volun-
tariamente cancelar o serviço contratado ou fique inadimplente em umdeterminado período (que pode chegar a 12meses),
a operadora tem direito contratual de estornar a remuneração paga anteriormente. A Controlada não mantinha provisão
suficiente para cobrir o risco desse estorno, por isso as demonstrações de 2017, 2018 e 2019 foram reapresentadas
com a criação da rubrica de �Obrigações contratuais com clientes� que representa a exposição adequada do risco de
estorno para cada um desses exercícios. Além de afetar a rubrica de Obrigações contratuais com clientes, a administração
transferiu a parcela de provisão originalmente reconhecida como redutora do ativo para o passivo, gerando assim um
incremento no saldo de contas a receber, assim como reconheceu os efeitos dos impostos indiretos provenientes dessas
movimentações. (d) Efeito na equivalência patrimonial da Controladora pelos ajustes citados no item �c�. (e) Alteração no
imposto de renda diferido decorrente dasmovimentaçõesmencionadas no item �c�. Demonstrações do resultado - exercício
findo em 31 de dezembro de 2017:

Controladora Consolidado
Original- Valores Original- Valores

mente apre- reapre- mente apre- reapre-
sentado Ajuste sentados sentado Ajuste sentados

Receita líquida das vendas - (c) 2.600.295 - 2.600.295 2.589.341 (7.133) 2.582.208
Custo dos produtos vendidos (2.280.241) - (2.280.241) (2.269.528) - (2.269.528)
Lucro bruto 320.054 - 320.054 319.813 (7.133) 312.680
Despesas com vendas - (a) (57.937) (95.692) (153.629) (58.106) (95.692) (153.798)
Despesas gerais e
administrativas - (a) e (b) (163.965) 89.739 (74.226) (163.966) 89.739 (74.227)
Resultado de equivalência patrimonial - (d) (421) (6.227) (6.648) - - -
Outras receitas/(despesas)
operacionais, líquidas 2.830 (11) 2.819 2.830 (11) 2.819

Lucro operacional antes do
resultado financeiro 100.561 (12.191) 88.370 100.571 (13.097) 87.474

Despesas financeiras - (b) (196.265) 5.964 (190.301) (196.267) 5.964 (190.303)
Receitas financeiras 128.034 - 128.034 128.034 - 128.034
Lucro antes do IR e da CS 32.330 (6.227) 26.103 32.338 (7.133) 25.205
Imposto de renda e contribuição social
Do exercício 3.075 - 3.075 3.053 - 3.053
Diferidos - (e) (10.281) - (10.281) (10.267) 906 (9.361)
Lucro líquido do exercício 25.124 (6.227) 18.897 25.124 (6.227) 18.897
(a)Despesas com lojas e comerciais da rubrica dedespesas gerais e administrativas para rubrica de vendas, conformenatu-
reza. (b) Despesas com comissões das operadoras de cartões da rubrica de despesas financeiras para rubrica de despesas
com vendas. (c) A Controlada Wooza presta serviço como intermediaria entre operadoras de telefonia móvel e fixa e clientes
finais. O serviço é remunerado nomês subsequente a prestação do serviço, porémexiste obrigação de desempenho atrelada
a permanência dos clientes na base por um determinado tempo, caso o cliente final decida voluntariamente cancelar o
serviço contratado ou fique inadimplente em um determinado período (que pode chegar a 12 meses), a operadora tem
direito contratual de estornar a remuneração paga anteriormente. A Controlada nãomantinha provisão suficiente para cobrir
o risco desse estorno, impactando as receitas de serviços. (d) Efeito na equivalência patrimonial da Controladora pelas mu-
danças descritas no item �c� (e) Mudança de imposto de renda diferido pela mudança descrita no item �c� da Controlada.
Demonstrações dos fluxos de caixa- exercício findo em 31 de dezembro de 2017:

Controladora Consolidado
Original- Valores Original- Valores

mente apre- reapre- mente apre- reapre-
sentado Ajuste sentados sentado Ajuste sentados

Lucro antes do IR e da CS - (d) / (e) 32.330 (6.227) 26.103 32.338 (7.133) 25.205
Depreciação e amortização
Provisão para perdas dos estoques
Resultado de equivalência patrimonial - (e) 421 6.227 6.648 - - -
Custos incorridos na transação
com debêntures - (c) - 1.031 1.031 - 1.031 1.031
Contas a receber - (b) 70.914 22.119 93.033 83.489 20.829 104.318
Partes relacionadas - (b) - (22.119) (22.119) - (22.119) (22.119)
Obrigações contratuais com clientes - (d) - - - - 9.086 9.086
Obrigações tributárias 4.774 1 4.775 4.853 (663) 4.190
Caixa líquido oriundos das
atividades operacionais 159.239 1.032 160.271 159.523 1.031 160.554
Aquisição de títulos e valores mobiliários - (2.000) (2.000) - (2.000) (2.000)
Caixa líquido (consumido pelas)
atividades de investimentos (159.436) (2.000) (161.436) (154.555) (2.000) (156.555)
Pagamentos de partes relacionadas
Pagamento de outras contas a pagar (359.430) (1) (359.431) (359.430) - (359.430)
Custos incorridos na transação
com debêntures - (c) (6.178) (1.031) (7.209) (6.178) (1.031) (7.209)
Caixa líquido consumido em
atividades de financiamento (58.609) (1.032) (59.641) (58.518) (1.031) (59.549)
Caixa líquido proveniente das atividades
de financiamento com acionistas 149.772 - 149.772 149.772 - 149.772
Aumento/redução no caixa e
equivalentes de caixa 90.966 (2.000) 88.966 96.222 (2.000) 94.222
Caixa e equivalentes de caixa no início
do exercício 105.491 - 105.491 105.491 - 105.491
Caixa e equivalentes de caixa no final
do exercício 196.457 (2.000) 194.457 201.713 (2.000) 199.713
Aumento/redução no caixa e
equivalentes de caixa 90.966 (2.000) 88.966 96.222 (2.000) 94.222
(a) Títulos de capitalização devido ao seu vencimento ser superior ao prazo de 90 dias, do Caixa e Equivalentes de Caixa para
a rubrica de Títulos e Valores Mobiliários nas Demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de
2017: (b) Contas a Receber de Clientes para Partes Relacionadas devido à aquisição de participação indireta de acionistas
não controladores em subsidiária. (c) Custos para emissão de debêntures reclassificados entre fluxo de caixa operacional
e fluxo de caixa de financiamento. (d) Estorno contratual de remunerações recebidas anteriormente, aonde a Controlada
nãomantinha provisão suficiente para cobrir o risco desse estorno, e seus impactos tributários. (e) Ajustes na equivalência
patrimonial pelos movimentos descritos no item �d�. 2.3. Base de mensuração: As demonstrações contábeis da contro-
ladora e consolidado foram preparadas com base no custo histórico (exceto quando exigido critério diferente) e ajustadas
para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados a valor justo ou considerando a marcação a mercado, quando
tais avaliações são exigidas pelas normas contábeis. 2.4. Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações

contábeis consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, 2018 e 2017 incluem as operações
das controladas Mobcom Tecnologia LTDA (�Mobcom�), desde sua constituição, Wooza Tecnologia e Representações S.A.
(�Wooza�) e Arte Telecom Ltda (�Arte Telecom�), a partir da data de aquisição:
a) Procedimentos de consolidação: Participação (%)
Subsidiária Participação País 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2017
Mobcom Tecnologia Ltda. Direta Brasil 100% 100% 100%
Wooza Tecnologia e Representações S.A. Direta Brasil 100% 100% 100%
Arte Telecom Ltda. Direta Brasil - 100% -
Os principais procedimentos de consolidação foram:� Eliminação dos saldos das contas de ativo e passivo entre as empre-
sas e companhia consolidadas; � Eliminação da participação no capital, reservas e lucros acumulados das empresas e
companhia consolidadas;� Eliminação dos saldos de receitas e despesas entre as empresas e companhia consolidadas. A
conclusão das demonstrações contábeis individuadas e consolidadas aqui presentes foram aprovadas e autorizadas à pu-
blicação pelo Conselho de Administração da Companhia em 17 de julho de 2020. 3. Sumário das principais práticas
contábeis: As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações contábeis estão descritas a
seguir: a) Caixa e equivalentes de caixa: Correspondem ao caixa, saldos positivos em contamovimento, aplicações financei-
ras resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas de contratação e com risco insignificante de mudança no rendimento
pactuado, e prontamente conversíveis em caixa. b) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são regis-
tradas pelomontante nominal e realizável dos títulos decorrentes das vendas de produtos. A Companhia apresenta a rubrica
de contas a receber, no ativo circulante líquida das verbas a repassar de fabricantes. Um recebível representa o direito da
Companhia a um valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o transcorrer do tempo para
que o pagamento da contraprestação seja devido). c) Provisão para perdas de créditos esperadas para contas a receber de
clientes: A provisão para perdas de créditos esperadas é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a Compa-
nhia não será capaz de recuperar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber e não
houver seguro de crédito correspondente contratado. A Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda de
crédito esperada para contas a receber de clientes. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso para
agrupamentos de vários tipos de clientes que apresentam padrões de perda semelhantes (como, por exemplo, tipo de pro-
duto ou tipo de cliente e risco de crédito, entre outras). A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda his-
tórica observadas pela Companhia. A Companhia revisa amatriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com a expe-
riência histórica de perda de crédito e expectativa de deterioração de crédito. Por exemplo, se há expectativa de deterioração
de condições econômicas previstas no próximo ano (por exemplo, a taxa de desemprego), o que pode levar a umaumento na
inadimplência no setor de varejo, as taxas de perda históricas são ajustadas. A avaliação da correlação entre as taxas de
perda histórica observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa signi-
ficativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas condições econômi-
cas previstas. A experiência histórica de perda de crédito da Companhia e a previsão das condições econômicas também
podem não representar o padrão real do cliente no futuro. d) Estoques: Os estoques são avaliados ao custo médio de aqui-
sição ou de produção, não excedendo o seu valor de mercado. As provisões de baixa rotatividade e obsolescência são
constituídas quando não há expectativa de realização destes estoques. Além disso, a provisão para ajuste ao valor de reali-
zação é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz recuperar os custos incorri-
dos nos produtos revendidos. e) Imposto de renda e contribuição social - correntes: As alíquotas de imposto e as leis tribu-
tárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data do balanço patrimonial. No Brasil, a
tributaçãosobreo lucro compreendeo impostode rendaeacontribuiçãosocial. O impostode renda, sob formade tributação
pelo lucro real, é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros
que excederemR$240no período de12meses, enquanto que a contribuição social é computada pela alíquota de9%sobre
o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência, portanto as adições ao lucro contábil de despesas temporaria-
mente não dedutíveis ou exclusões de receitas temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tribu-
tável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. f) Imposto de renda e contribuição social - diferidos: Tributos
diferidos são gerados por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus va-
lores contábeis. Tributos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto
quando o tributo diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que
não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e sobre
as diferenças temporárias relacionadas com investimentos em controladas, em que o período da reversão pode ser contro-
lado e é provável que estas diferenças não sejam revertidas no futuro próximo. Tributos diferidos ativos são reconhecidos
para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja pro-
vável que o lucro tributável esteja disponível para que estas diferenças possamser realizadas, e créditos e perdas tributários
nãoutilizados possamser utilizados, exceto quandoo tributo diferido ativo relacionado comadiferença temporária dedutível
é geradono reconhecimento inicial do ativo oupassivo emuma transaçãoquenão éumacombinaçãodenegócios e, nadata
da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. O valor contábil dos tributos diferidos é revisado em
cada data de balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para
permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos são revisados a cada
data do balanço patrimonial e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permi-
tirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Tributos diferidos ativos e passivos são reconhecidos no ativo e
passivo não circulante e são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será re-
alizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço
patrimonial. O tributo diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido tambémé reconhecido no
patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de tributo diferido são reconhecidos de acordo com a transa-
ção que o originou, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Os tributos diferidos ativos e passivos são
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e são
relacionados e sujeitos àmesmaautoridade tributária. g) Tributos sobre as vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhe-
cidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou ser-
viços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como
parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; Quando os valores a receber e a pagar forem
apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a
pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de vendas estão
sujeitas à tributação pelo ICMS às alíquotas vigentes em cada região e à tributação pelo PIS e COFINS na modalidade não
cumulativa às alíquotas de 1,65% e 7,60% para o PIS e a COFINS, respectivamente, exceto quando algum produto tiver
alíquota diferente e pelo ICMS às alíquotas vigentes em cada Estado. h) Depósitos judiciais: Existem situações em que a
Companhia questionaa legitimidadededeterminadospassivos ouaçõesmovidas contra si. Por contadessesquestionamen-
tos, por ordem judicial ou por estratégia da própria Administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo,
sem que haja a caracterização da liquidação do passivo. i) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações contá-
beis: A moeda funcional da Companhia é o Real (BRL), mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações
contábeis da controladora (Companhia) e consolidadas. As demonstrações contábeis, de cada controlada incluída na con-
solidação da Companhia, utilizadas como base para avaliação dos investimentos pelo método de equivalência patrimonial
são preparadas com base na moeda funcional de cada entidade. As transações emmoeda estrangeira são inicialmente re-
gistradasà taxadecâmbiodamoeda funcional emvigornadatada transação.Osativosepassivosmonetáriosdenominados
emmoeda estrangeira são convertidos para amoeda funcional (Real - BRL) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos
respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados entre
a taxa de câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou des-
pesas financeiras no resultado. j) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no
momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo,
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente não são
capitalizados e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intan-
gível pode ser definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico
do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final
decadaexercício social.Mudançasna vidaútil estimadaounoconsumoesperadodosbenefícios econômicos futurosdesses
ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas
comomudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demons-
tração do resultado na categoria de despesa consistente coma utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil
indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável no
nível da Unidade Geradora de Caixa (UGC). A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa
avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma
prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor
líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado nomomento da baixa
do ativo. k) Combinações de negócios: As combinações de negócios são registradas utilizando o método de aquisição.

O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo
na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de ne-
gócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua
participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabili-
zados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assu-
midos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as
condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos
existentes em contratos hospedeiros na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente
será reconhecida a valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente
considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas na demonstração do resultado. A Companhia
mensura o ágio como o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identifi-
cáveis adquiridos, líquidos e passivos assumidos). Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido
de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma
combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Compa-
nhia que se espera que sejambeneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos
da adquirida serem atribuídos a essas unidades. l) Investimentos: Os investimentos em controladas são avaliados por
equivalência patrimonial, para fins de demonstrações contábeis da controladora. Outros investimentos que não se enqua-
dremnacategoria acimasãoavaliadospelo custo deaquisição, deduzidodeprovisãoparadesvalorização, quandoaplicável.
Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações contábeis da controladora, a Compa-
nhiadeterminaseénecessário reconhecer perdaadicional do valor recuperável sobreo investimentodaCompanhia emcada
uma de suas controladas. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência
objetiva de que os investimentos em controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Compa-
nhia calcula omontante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada
e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora. m) Perda por redução ao valor
recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo
de avaliar eventos oumudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterio-
ração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recu-
perável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperá-
vel de um ativo ou da Unidade Geradora de Caixa (UGC) é definido como sendo omaior entre o valor em uso e o valor líquido
de venda. Na estimativa do valor emuso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presen-
te, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o customédio ponderado de capital da UGC. O valor líqui-
do de venda é determinado, sempre que possível, combase em contrato de venda firme emuma transação embases comu-
tativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há
contrato de venda firme, com base no preço de mercado de ummercado ativo, ou no preço da transaçãomais recente com
ativos semelhantes. Nas datas dos balanços não foram identificados fatores que indicassem a necessidade de constituição
de provisão para o valor recuperável de ativos. n) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é regis-
trado no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Com-
panhia e seus custos ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que
umrecurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Sãoacrescidos, quandoaplicável, dos correspondentes encargos edas
variações monetárias ou cambiais incorretos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do
risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que
ocorra nos próximos 12meses. Caso contrário, demonstrados como não circulantes. o) Provisões: Provisões são reconheci-
das quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado.
É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da
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obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou emparte,
por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando
o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado,
líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas uti-
lizando uma taxa corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for
adotado desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de financiamento.
p) Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos contingentes são as seguintes:
(i) Ativos contingentes praticamente certos são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favo-
ráveis, transitadas em julgado. (ii) Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados emnota explicativa; A
Companhia éparte dediversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todasas contingências
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância
no ordenamento jurídico bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou expo-
sições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os passivos contingentes avaliados
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas
remotas não são provisionados e, tampouco, divulgados. q) Benefícios a empregados - remuneração com base em ações: A
Companhia oferece aos administradores e empregados estratégicos um plano de remuneração, liquidado em ações. O valor
justo das opções concedidas é reconhecido como despesa durante o período no qual o direito é adquirido, que representa o
período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. A contrapartida é registrada
a crédito em reservas de capital - outorga de opções de ações no patrimônio líquido. Nas datas dos balanços, a Companhia
revisasuasestimativasdaquantidadedeopçõescujosdireitosdevemseradquiridos combasenascondiçõesestabelecidas.
O impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, é reconhecido na demonstração do resultado, prospectivamente.
r) Empréstimos e debêntures: Custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção
de um ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são capitali-
zados comoparte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados emdespesa no
período em que são incorridos. Custos de empréstimos compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade
relativos ao empréstimo. Na Demonstração dos Fluxos de Caixa, os juros pagos são apresentados na atividade de financia-
mento conforme facultado pela NBC TG 03 (R3) - Demonstração dos Fluxos de Caixa (CPC 03 (R2). As Debêntures são inicial-
mente registradas pelo seu valor justo, acrescido dos custos de transação que sejamdiretamente atribuíveis à sua emissão.
Posteriormente, sãomensuradas pelo custo amortizado, utilizando ométodo da taxa efetiva de juros. Os juros e atualização
monetária, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado quando incorridos. s) Reconhecimento de receita: A receita
compreende o valor faturado pela vendadeprodutos, deduzidas dos descontos inerentes do negócio. Émensurada combase
no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A re-
ceita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando
possa ser mensurada de forma confiável, usualmente quando a propriedade dos produtos é transferida ao comprador, em
sua entrega. Em atendimento ao CPC 47 / IFRS 15, a Companhia reconhece os incentivos e bonificações pagos aos clientes
como deduções de venda, e aplica omodelo de cinco etapas para contabilizar a receita proveniente de contrato com cliente
e determina que a receita seja reconhecida em um valor que reflita a contraprestação que a entidade espera receber em
troca da transferência de bens ou serviços para umcliente. A norma exige que as entidades exerçam julgamento, levando em
consideração: (i) A identificação do contrato com o cliente; (ii) A identificação das obrigações de desempenho; (iii) A deter-
minação do preço da transação; (iv) A alocação do preço da transação; e (v) O reconhecimento da receita mediante o aten-
dimento da obrigação de desempenho. t) Ajuste a valor presente: Os ativos e passivosmonetários de longo prazo são atuali-
zados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações contá-
beis tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando
emconsideraçãoos fluxos de caixa contratuais e a taxade juros explícita e, emcertos casos, implícita, dos respectivos ativos
e passivos. u) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de
uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos financeiros: Reconheci-
mento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do re-
sultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa
contratuais do ativo financeiro e domodelo de negócios daCompanhia para a gestão destes ativos financeiros. Comexceção
das contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a
Companhia tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo
acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. As
contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Compa-
nhia tenha aplicado o expediente prático sãomensuradas pelo preço de transação determinado de acordo comaNBC TG47.
Mensuração subsequente A mensuração subsequente dos instrumentos financeiros ocorre a cada data do balanço
patrimonial de acordo com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias:� Ativos financeiros ao
custo amortizado (instrumentos de dívida);� Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); � Ativos financeiros designados ao valor
justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais);� Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financei-
ros ao custo amortizado (instrumentos de dívida) Esta categoria é amais relevante para a Companhia. A Companhiamensu-
ra os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas:� O ativo financeiro for
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa
contratuais; � Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao
custo amortizado são subsequentementemensurados usando ométodo de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao
valor recuperável. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado Ativos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial
ao valor justo pormeio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamentemensurados ao valor justo. Ativos financei-
ros são classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto
prazo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classifica-
dosemensuradosaovalor justopormeiodo resultado, independentementedomodelodenegócios.Nãoobstanteoscritérios
para os instrumentos de dívida serem classificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados
abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designados pelo valor justo por meio do resul-
tado no reconhecimento inicial se isso eliminar, ou reduzir significativamente, umdescasamento contábil. Ativos financeiros
ao valor justo pormeio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do
valor justo reconhecidasnademonstraçãodo resultado.Desreconhecimento:Umativo financeiro (ou, quando for o caso,
uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando:� Os
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram;� A Companhia transfere os seus direitos de receber fluxos de caixa do
ativo ou assume uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um tercei-
ro por força de umacordo de �repasse�; e (a) a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo,
ou (b) a Companhia não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo,mas transfere
o controle sobre o ativo.Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma provisão
para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado.
As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o con-
trato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. Para as exposições de crédito para as quais houve um
aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito
esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da inadimplência (uma perda de
crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma abordagem
simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de
crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base.
A Companhia considera um ativo financeiro em situação de inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão ven-
cidos há 180 dias. No entanto, em certos casos, a Companhia também pode considerar que um ativo financeiro está em
inadimplemento quando informações internas ou externas indicam ser improvável a Companhia receber integralmente os
valores contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Companhia. Um ativo
financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais.Passivos finan-
ceiros: Reconhecimento inicial emensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial,
como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, contas a pagar, ou como deriva-
tivos designados como instrumentos de hedge emumhedge efetivo, conformeapropriado. Todos os passivos financeiros são
mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por
meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro.Mensura-
ção subsequente: Amensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passi-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem pas-
sivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do
resultado. Passivos financeiros são classificados comomantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra
no curto prazo. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passi-
vos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo pormeio do resultado são designados na data inicial de
reconhecimento, e somente se os critérios da NBC TG 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum passivo fi-
nanceiro ao valor justo por meio do resultado. Empréstimos e recebíveis: Após o reconhecimento inicial, empréstimos
e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utili-
zando ométodo da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados,
bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A
amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa
categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros.Desreconheci-
mento: Umpassivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especifi-
cada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do
mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um
novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação de
instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no
balanço patrimonial consolidado se houver umdireito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos
e sehouver a intençãode liquidar embases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. Instrumentos
financeiros derivativos: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, principalmente, hedge financeiro para
fornecer proteção contra o risco de variação das taxas de câmbio. Instrumentos financeiros derivativos: Derivativos são
apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e como passivos financeiros quando
o valor justo for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo de derivativos durante o
exercício são lançados diretamente na demonstração de resultado. A Companhia não operou com Hedge Accounting duran-
te os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019, 2018 e 2017. v) Arrendamento mercantil: Ativos de direito de uso:
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início da locação (ou seja, a data em que o ativo subjacente
está disponível para uso). Os ativos do direito de uso sãomensurados pelo custo, deduzido de qualquer depreciação acumu-
lada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamen-
to. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais
incorridos e pagamentos de arrendamentos feitos antes ou na data de início menos os incentivos de arrendamento recebi-
dos. Amenos que seja razoavelmente certo que a Companhia obtenha a propriedade do ativo arrendado ao final do prazo do
arrendamento, os ativos de direito de uso reconhecidos são depreciados pelo método linear durante o período de sua vida
útil estimadaedoprazodoarrendamento.Passivosdearrendamento:Nadatade início doarrendamento, aCompanhia
reconhece os passivos de arrendamentomensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realiza-
dos durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos da locação incluempagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na
substância)menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos de arrendamento variáveis que dependem
deum índice ou taxa, e valores esperados a serempagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos da locação também
incluem o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certo de ser exercido pela Companhia e pagamentos
de multas pela rescisão de uma locação, se o prazo da locação refletir a Companhia que exerce a opção de rescisão. Os
pagamentos variáveis do arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesa no perío-
do em que o evento ou condição que determina o pagamento ocorre. Ao calcular o valor presente dos pagamentos da loca-
ção, a Companhia usa a taxa de captação de empréstimo incremental na data de início da locação se a taxa de juros implí-
cita na locaçãonão for facilmentedeterminável. Apósadatade início, o valor dopassivo dearrendamento éaumentadopara
refletir o acréscimo de juros e reduzido pelos pagamentos de arrendamento feitos. Além disso, o valor contábil dos passivos
de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento mercantil, uma
mudança nos pagamentos fixos de arrendamento de substância ou umamudança na avaliação para comprar o ativo subja-
cente.Arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção
de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo demáquinas e equipamentos (ou
seja, arrendamentos que têm um prazo de arrendamento de 12 meses ou menos a partir da data de início e não contêm
opção de compra). Também aplica a locação de isenção de reconhecimento de ativos de arrendamentos de equipamentos
de escritório que são considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamentos de curto prazo e de baixo valor são re-
conhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.Arrendamentos sem o controle do
bem: A Companhia também aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento para os bens que ela não possui o con-
trole total do bem, podendo ter que devolver o espaço arrendado a qualquer momento pela solicitação do arrendador. Os
pagamentos desse tipo de arrendamento são reconhecidos como despesa pelométodo linear ao longo do prazo do contrato.
w) Demonstração do valor adicionado: A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), controladora e consoli-
dada, é requeridapela legislação societária brasileira epelaspráticas contábeis adotadasnoBrasil aplicáveis a companhias
abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - �Demonstração do
Valor Adicionado�. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa de-
monstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis.
x) Informações por segmento: A Companhia desenvolve suas atividades considerando umúnico segmento operacional divul-
gável, que é utilizado pelo Conselho de Administração para fins de análise e tomada de decisão de negócio, referente aos
produtos e serviços descritos na Nota 1. y) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos:
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utili-
zadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram

apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequa-
do a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a
seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, recuperabilidade de tributos diferidos,
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo, análise do risco de crédito para determinação da provisão para devedores
duvidosos, assim como a análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos re-
gistrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. Estimativas
e premissas são revistas pelomenos anualmente pela Companhia Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o
valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos,
é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses mé-
todos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado
nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados
como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam
afetar o valor justo apresentadodos instrumentos financeiros Impostos: Existem incertezas com relação à interpretação de
regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacio-
namentos de negócios internacionais, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futurasmudanças nessas premissas, poderiam
exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia e suas controladas constituemprovisões,
combase emestimativas cabíveis, para possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respec-
tivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais
anteriores e interpretaçõesdivergentesdos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal respon-
sável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vi-
gentesno respectivodomicíliodaCompanhia, desuas filiais edesuascontroladas.Provisõesparademandas judiciais
A Companhia e suas controladas reconhecem provisão para causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da proba-
bilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as de-
cisõesmais recentesnos tribunais e sua relevâncianoordenamento jurídico, bemcomoaavaliaçãodosadvogados externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões
de tribunais. 3.1. Novas normas, alterações e interpretações de normas: As normas, alterações e interpretações de
normas emitidas, mas ainda não adotadas até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia são abaixo
apresentadas.� IFRS 17 - Contratos de seguros;� Alterações na IAS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações;� Altera-
ções na IAS 12 - Tributos sobre o Lucro;� Alterações na IFRS 2 - Pagamentos baseados em Ações;� Alterações na IFRS 4 -
Contratos de Seguros;� CPC 48 - Recursos de pagamento antecipado com compensação negativa;� CPC 33 (R1) - Altera-
ções, reduções ou liquidação de planos;� CPC 18 (R2) - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento
Controlado emConjunto. A Companhia pretende adotar, se aplicável, tais normas quando elas entrarem em vigor divulgando
e reconhecendo os possíveis impactos nas demonstrações contábeis. Considerando as atuais operações da Companhia, a
Administração não espera que as alterações acima listadas produzam efeitos relevantes sobre as demonstrações contábeis
a partir de sua adoção. a) Revisões e novas interpretações dos pronunciamentos contábeis: A Administração da Companhia
considerou, quando aplicável, novas revisões e interpretações às International Financial Reporting Standards (�IFRS�) e aos
pronunciamentos técnicos, emitidos pelo IASB e pelo CPC, respectivamente, que entraram obrigatoriamente em vigor em 1°
de janeiro de 2019. i)CPC 06(R2) (IFRS 16) - Operações de arrendamento mercantil A Companhia optou pela
adoção da abordagem retrospectiva comefeito cumulativo reconhecido em1º de janeiro de 2019, comefeitos desde o início
do primeiro período praticável. A utilização desta abordagem impactou substancialmente os contratos de aluguel de lojas,
centros de distribuição e imóveis administrativosmantidos até a adoção da norma como arrendamentomercantil operacio-
nal. As alterações significativas decorrentes da adoção inicial do CPC 06(R2) (IFRS 16) na Companhia foram:� Começo do
prazo de arrendamento mercantil - a Companhia definiu o início do prazo de arrendamento mercantil a data em que passa
a exercer o direito de usar o imóvel. Nesse sentido, a Companhia determinou a data de assinatura dos contratos, uma vez
que a partir dessa data passa a controlar aspectos operacionais do imóvel como reformas, e preparação do ambiente físico;
� Prazo de arrendamento mercantil - período pelo qual a Companhia contratou o arrendamento mercantil do imóvel. A
Companhia adotou o prazo de cada contrato adicionado pelo exercício da Lei nº 8.245/91 (�Lei do Inquilinato�) que concede
aoarrendatário (Companhia) odireitoa renovaçõescontratuais (enforceable right) quandodeterminadascondições forem
atendidas. No caso emespecífico, a Companhia temobtido renovações contratuais nos arrendamentos emque temutilizado
a referida lei. Para aqueles contratos em que a Companhia tem em média 5 anos de duração e tem intenção provável de
renovação, o prazo utilizado para fins de CPC 06(R2) (IFRS 16) foi o período de 10 anos. No caso específico do Imóvel Admi-
nistrativo o prazo contratual temsido emmédia 10 anos e para fins de CPC06(R2) (IFRS 16) o prazo foimantido em10anos.
Historicamente, a Companhia tem obtido sucesso nas renovações contratuais por meio da legislação. � Contratos com
prazo indeterminado - a Companhia é arrendatária emalguns contratos comprazo indeterminado. Para esses casos, o prazo
utilizado foi de 5 anos com renovação automática de 5 anos.� Pagamentos fixos em essência - são os pagamentos duran-
te o prazo do arrendamento mercantil que a Companhia está ou possa vir a ser obrigada a fazer. A Companhia determinou
como pagamentos fixos em essência os valores determinados como fixos pelo arrendador (aluguéismínimos contratuais). A
Companhia não considerou, para fins demensuração do ativo de direito de uso e do passivo de arrendamento, os pagamen-
tos de aluguéis variáveis decorrente do faturamento, serviços e impostos, sendo esses registrados como despesa no resul-
tado do exercício ao longo do prazo do arrendamento.� Depreciação do ativo de direito de uso - os contratos de arrenda-
mento da Companhia não possuem cláusulas que permitam a Companhia exercer a aquisição da propriedade do ativo (loja
ou centro de distribuição) ao final do prazo de arrendamento mercantil. Dessa forma a vida útil desses ativos na ausência
de perda ao valor recuperável será o prazo contratual. A Companhia adota a alocação da depreciação do ativo de direito de
uso de forma sistemática e linear. Ressalta-se que a Companhia reavaliará periodicamente a vida útil dos direitos de uso
sempre que apresentar alterações nos planos comerciais estratégicos e intenções dos locadores na continuidade do contra-
to.� Encargos financeiros imputados ao passivo de arrendamento - o encargo financeiro é reconhecido como despesa fi-
nanceira e apropriado a cada período durante o prazo do arrendamento mercantil. Os pagamentos contingentes são regis-
trados como despesa no resultado do exercício a medida que são incorridos.� Valor recuperável do ativo de direito de uso
- a Companhia continuará aplicando o Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, sendo que
efetuará periodicamente avaliação de indicadores de perda por valor recuperável com base em parâmetros gerenciais de
avaliação de rentabilidade de loja e centros de distribuição. ii) IFRIC 23 - Incertezas relativas ao tratamento dos
tributos sobre o lucro. A interpretação esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento emensuração da norma
quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Nessa circunstância, a entidade deve reconhecer e
mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo, aplicando os requisitos com base no lucro tributável (prejuízo
fiscal), bases fiscais, prejuízos fiscais não utilizados, créditos fiscais não utilizados e alíquotas fiscais determinadas. A ad-
ministração não identificou impactos recorrentes desta alteração. Não existem outras normas IFRS ou interpretações IFRIC
que entraram em vigor 01 de janeiro de 2019 e que impactaram significativamente as demonstrações contábeis da Contro-
ladora e suas Controladas.
4. Caixa e equivalentes de caixa (reapresentado) Controladora Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Bancos 7.755 16.543 1.612 9.190 24.666 4.258
Aplicações financeiras (a) 281.579 327.575 192.845 283.078 374.246 195.455

289.334 344.118 194.457 292.268 398.912 199.713
(a) As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicações em CDB-DI e Compromissadas, com
rendimentos equivalentes às taxas de 0,41%am. (0,42%a.m. em2018 e 0,62%a.m. em2017) com rendimentos diários,
podendo ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo significativo da remuneração pactuada.
4.1. Títulos e valores mobiliários (reapresentado) Controladora Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Título de capitalização 2.000 2.000 2.000 2.000 2.000 2.000

2.000 2.000 2.000 2.000 2.000 2.000
5. Contas a receber (reapresentado) Controladora Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Contas a receber (a) 1.287.616 1.005.396 823.907 1.305.070 1.013.168 829.291
(-) Perda estimada com créditos de
liquidação duvidosa (26.764) (19.428) (19.555) (26.782) (19.428) (19.555)

1.260.852 985.968 804.352 1.278.288 993.740 809.736
Circulante 1.220.940 961.369 789.898 1.238.376 969.141 795.282
Não circulante 39.912 24.599 14.454 39.912 24.599 14.454
(a) AControladora possuía créditos antecipados comasadquirentesde cartões de créditos e títulos cedidos com instituições
financeiras, sem direito de regresso, no montante de R$ 209.984 (R$ 202.443 em 31 de dezembro de 2018 e R$ 114.463
em31 de dezembro de 2017), sobre os quais é aplicado um desconto que varia de CDI+0,55%a CDI+1,1%. Abertura
por vencimento das duplicatas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17

A vencer 1.182.564 870.269 699.603 1.199.944 878.041 704.987
Títulos vencidos 78.288 115.699 104.749 78.344 115.699 104.749
De 1 a 30 dias 39.611 52.414 71.184 39.654 52.414 71.184
De 31 a 60 dias 22.224 19.645 9.682 22.234 19.645 9.682
De 61 a 90 dias 8.736 7.339 4.888 8.736 7.339 4.888
De 91 a 180 dias 3.877 3.119 3.941 3.880 3.119 3.941
De 181 a 365 dias 2.223 9.891 600 2.223 9.891 600
Vencidos acima de 365 dias 1.617 23.291 14.454 1.617 23.291 14.454
Total 1.260.852 985.968 804.352 1.278.288 993.740 809.736
A Companhia efetua o ajuste a valor presente para títulos a receber dos acordos com clientes que possuem vencimento
acima de um ano, utilizando o CDI médio do período. A movimentação da provisão para perdas de crédito esperadas está
demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2019 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Saldo inicial (19.428) (19.555) (21.237) (19.428) (19.555) (21.237)
Adições (14.011) (10.424) (6.329) (14.030) (10.424) (6.329)
Reversões 6.675 10.551 8.011 6.676 10.551 8.011
Saldo final (26.764) (19.428) (19.555) (26.782) (19.428) (19.555)
A Controlada mantém saldo de provisão para perdas futuras que podem ser geradas através de estornos efetuados por
seus clientes, conforme quadro abaixo:

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2017

Obrigações contratuais com clientes 22.000 12.847 9.086
22.000 12.847 9.086

A totalidade do risco de estorno está concentrada no período de 12 meses após a prestação do serviço estando o risco
totalmente encerrado até o fim do exercício subsequente.
6. Estoques (reapresentado) Controladora Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Telefone celular 194.659 254.291 223.088 194.659 277.536 223.088
Computadores 111.971 63.613 22.287 111.971 62.959 22.287
Acessórios 72.684 61.287 9.699 74.033 61.710 10.373
Games e consoles 16.151 11.457 13.200 17.216 17.524 22.889
Televisores 13.802 20.698 10.040 13.802 20.698 10.040
Máquinas fotográficas 2.292 2.833 2.093 2.292 2.833 2.093
Outros 15.213 11.940 1.595 15.280 12.983 2.210
Provisão para perdas (7.407) (1.024) (4.504) (7.411) (1.574) (4.504)

419.365 425.095 277.498 421.842 454.669 288.476
Amovimentação da provisão para perdas está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Saldo inicial (1.024) (4.504) (1.487) (1.574) (4.504) (1.487)
Saldo Incorporado - - - 549 (549) -
Adições (9.455) (2.061) (6.089) (9.458) (2.061) (6.089)
Baixas 3.072 5.541 3.072 3.072 5.540 3.072
Saldo final (7.407) (1.024) (4.504) (7.411) (1.574) (4.504)
7. Tributos a recuperar (reapresentado)

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17

ICMS (a) 136.165 124.478 118.746 136.165 124.480 118.746
ICMS - ST (b) 1.154 15.352 5.912 1.154 15.633 5.912
PIS e COFINS (c) 76.612 46.482 11.204 76.843 50.514 12.329
IRRF a recuperar 235 297 4.049 629 297 4.157
IPI a recuperar 19.929 11.902 5.864 19.929 11.902 5.864
Outros impostos 3.119 4.399 4.074 4.236 4.450 4.120

237.214 202.910 149.849 238.956 207.276 151.128
(a) De acordo com os artigos 73 do RICMS/SP, os créditos podem ser utilizados para pagamento de fornecedores, mediante
a transferência de créditos de ICMS, quando homologados pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. (b) A Com-
panhia possui estabelecimento que opera como contribuinte substituído no estado de São Paulo, gerando créditos de ICMS
em decorrência de operações realizadas para outros estados. Os créditos poderão ser ressarcidos nos termos do artigo
270 do RICMS/SP. (c) A Allied Tecnologia S.A. opera no regime da não cumulatividade para apuração do PIS e da COFINS,
conforme Leis nos 10.637/02 e 10.833/03, que permite o aproveitamento dos créditos de PIS e COFINS em relação aos
custos e despesas (Insumos), expressamente relacionados nos incisos I ao IX do artigo 3º das leis em questão. Exclusão
do ICMS na base de cálculo de PIS e COFINS: Em março de 2017, a Companhia ingressou com uma ação judicial para não
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, tendo decisão favorável na 1º instância publicada em setembro de
2017. Atualmente o processo encontra-se em trâmite perante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Conforme normas
contábeis vigentes, a Administração da Companhia não reconheceu nenhum crédito oriundo dessa ação judicial em suas
demonstrações contábeis, por não ter decisão definitiva e o crédito correspondente homologado.

Balanço patrimonial Wooza Tec e Repr S.A. Saldos em 28/12/17
Mais-valia pela avaliação de ativos ao valor justo: -
Software (3.624)
Carteira de cliente (69.045)
Contrato de não aliciamento (3.391)
Ágio apurado 171.544
(c) Em 1 de agosto de 2018 a Companhia adquiriu a totalidade das ações da Arte Telecom Ltda. pelo valor de R$ 58.121,
sendo parte do investimento quitado no ato da aquisição e o saldo vencível até o final do exercício de 2023.
Balanço patrimonial Arte Telecom Ltda. Saldos em 01/08/18
Ativo circulante 38.799
Ativo não circulante 8.583
Total do ativo 47.382
Passivo circulante (32.355)
Passivo não circulante -
Total do passivo (32.355)
Acervo líquido (15.027)
Alocação do preço de compra
Valor da contraprestação 58.121
(-) Acervo líquido (15.027)
Mais-valia pela avaliação de ativos ao valor justo: -
Franquias (15.335)
Ágio apurado 27.759
(d) Em2 de janeiro de 2019, ocorreu a incorporação da Arte Telecom Ltda pela Companhia, com sua consequente extinção e
com a incorporação total do acervo patrimonial. Com a incorporação todas a quotas de emissão da Arte Telecom foram can-
celadas, sendo que a versão do patrimônio líquido da Arte Telecom para a Companhia não acarretou em aumento do capital
social. Emdecorrência da incorporação, o ágio descrito naNota 9.c acimaé reclassificado para o intangível naControladora.

Balanço patrimonial
Saldos em 02 de janeiro de 2019

Ativo circulante 69.325 Passivo circulante 58.615
Caixa e equivalente de caixa 38.146 Fornecedores 52.804
Clientes 4.705 Obrigações tributárias 2.373
Estoques 22.696 Obrigações trabalhistas 604
Impostos a recuperar 3.424 Adiantamento a clientes 2.498
Outros créditos 354 Outras obrigações 336
Ativo não circulante 6.528 Passivo não circulante 109
Imobilizado 2.629 Provisão para demandas judiciais 109
Intangível 3.899
Total do ativo 75.853 Acervo patrimonial 17.129
(e) Em 23 de agosto 2019, a Companhia constituiu uma subsidiária denominada Soudi Pagamentos Ltda., com objetivo
de prestar serviços relacionados a meios de pagamento em geral, pelo valor de R$ 10. 10. Arrendamento mercantil:
A Companhia detém principalmente arrendamento de imóveis, como lojas físicas, centros de distribuição e escritórios
corporativos, para o qual representou um impacto patrimonial inicial de R$ 101.309 na Controladora e R$ 106.520 no
Consolidado, comacriação da rubrica �arrendamentomercantil� no passivo circulante e não circulante, e sua contrapartida
no ativo não circulante, com a criação da rubrica �direito de uso�. Para todos os contratos vigentes na adoção inicial, foi
considerado o prazo remanescente de cada contrato na base de 01/01/2019 e foi analisada sua perspectiva de renovação.
A taxa de desconto utilizada para calcular o direito de uso e o passivo de arrendamento foi determinada pela taxa nominal
(sem desconsiderar os efeitos da inflação) utilizada pela Companhia em sua captação de debêntures ao mercado efetuada
no final de 2018, taxa que já contém a taxa incremental incluída, de 118,5% do CDI, sendo o CDI projetado considerando
cada vencimento contratual, conforme tabela abaixo:
Ano CDI projetado Spread Taxa incremental
1 6,41% 118,50% 7,59%
2 6,67% 118,50% 7,90%
3 7,28% 118,50% 8,63%
4 7,77% 118,50% 9,21%
5 8,14% 118,50% 9,64%
6 8,45% 118,50% 10,02%
7 8,67% 118,50% 10,27%
8 8,84% 118,50% 10,48%
9 9,00% 118,50% 10,67%
10 9,14% 118,50% 10,83%
O valor justo dos ativos e passivos identificáveis em 31/12/19 estava assim composto:

Controladora Consolidado
Ativos 31/12/19 31/12/19
Saldo inicial 101.309 106.520
Adição e remensuração 23.885 23.885
Baixas (3.395) (3.395)
Depreciação (14.553) (15.456)

107.246 111.554
Passivo
Saldo inicial 101.309 106.521
Adição e remensuração 23.047 23.047
Baixas (2.635) (2.635)
Pagamentos (21.204) (22.411)
Juros incorridos 10.748 11.252

111.265 115.774
Passivo circulante 12.930 13.474
Passivo não circulante 98.335 102.300
Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento reconhecido no passivo não circulante:

Controladora Consolidado
Ano 31/12/19 31/12/19
2021 15.475 16.078
2022 15.910 16.575
2023 15.941 16.639
2024 13.237 14.010
2025 12.246 13.104
2026 12.346 12.714
2027 9.938 9.938
2028 3.209 3.209
2029 33 33

98.335 102.300
A Companhia reconheceu despesas relacionadas ao pagamento de aluguéis variáveis, ativos de baixo valor e de curto prazo
nas informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas, demonstradas na Nota Explicativa 21 e 22. Em 31 de
dezembro de 2019, a Companhia possui 91 contratos de aluguel reconhecidos como operações de arrendamentomercantil.
A mudança da norma resultou na apropriação ao resultado da depreciação dos direitos de uso e na apropriação dos juros
sobre o passivo de arrendamento, enquanto nos exercícios anteriores a 2019 o resultado era afetado pelas despesas de
aluguéis devidos. Os efeitos na demonstração dos resultados do exercício de 2019 são como segue:

Consolidado- antes
Consolidado Efeito IFRS 16 da adoção IFRS 16
31/12/19 31/12/19 31/12/19

Lucro operacional antes do resultado financeiro 179.613 (6.955) 172.658
Despesas financeiras (80.099) 11.252 (68.847)
Receitas financeiras 11.319 - 11.319
Lucro antes do IR e CS 110.833 4.297 115.130
IR e CS (10.203) - (10.203)
Lucro líquido do exercício 100.630 4.297 104.927
A Abertura do lucro operacional é como segue:
Lucro operacional antes do resultado financeiro (6.955)
Depreciação 15.456
Despesas de aluguéis (22.411)
A Companhia possui diversos contratos de aluguel de lojas e quiosques que estabelecem valores de aluguel fixo ou variável,
combase empercentual sobre a venda líquida, de acordo comas formas contratuais. Para estes contratos de aluguel, foram
registradas despesas no montante de R$ 3.713 no exercício findo em 31 de dezembro de 2019 (R$ 2.326 em 31 de de-

zembro de 2018 e R$ 1.679 em 31 de dezembro de 2017). Adicionalmente, a Companhia efetuou estimativas dos reajustes
inflacionários nos fluxos de caixa. Os compromissos futuros oriundos destes contratos, atualizados monetariamente, estão
demonstrados conforme quadro abaixo:

Controladora Consolidado
Ano 31/12/19 31/12/19
2020 11.677 12.213
2021 14.060 14.703
2022 16.684 17.441
2023 17.798 18.650
2024 15.600 16.599
2025 15.361 16.526
2026 16.313 16.722
2027 13.799 13.799
2028 4.758 4.758
2029 59 59

126.109 131.470
11. Intangível: Controladora

(%) amor- Amor- Ágio na
Intangível tização anual 01/01/17 Adição Baixa tização aquisição 31/12/17
Softwares (a) 10/20 4.022 2.397 (17) (1.736) 3.624 8.290
Fundo de comércio 20 3.330 12.526 - (3.061) - 12.795
Ágio na aquisição de controladas (b) 419.277 - - - - 419.277
Contrato de não aliciamento (b) 50 317 - - (317) 3.391 3.391
Carteira de clientes - Wooza 10 - - - - 69.045 69.045
Total 426.946 14.923 (17) (5.114) 76.060 512.798

(%) amor- Amor- Ágio na
Intangível anual 31/12/17 Adição Baixa tização sição 31/12/18
Softwares (a) 10/20 8.290 2.140 (24) (2.416) - 7.990
Fundo de comércio 20 12.795 12.027 (3.145) (4.100) - 17.577
Ágio na aquisição de controladas (b) 419.277 - - - - 419.277
Contrato de não aliciamento (b) 50 3.391 - - (1.695) - 1.696
Carteira de clientes - Wooza 10 69.045 - - (8.220) - 60.825
Franquias - Arte Telecom 10 - - - (637) 15.334 14.697
Total 512.798 14.167 (3.169) (17.068) 15.334 522.062

(%) amor- Amor- Ágio na
Intangível anual 31/12/18 Adição Baixa tização sição 31/12/19
Softwares (a) 10/20 7.990 1.040 (44) (1.767) 150 7.369
Fundo de comércio 20 17.577 21.892 (705) (6.233) 3.748 36.279
Ágio na aquisição de controladas (b) 419.277 27.759 - - - 447.036
Contrato de não aliciamento (b) 50 1.696 - - (1.696) - -
Carteira de Clientes - Wooza 10 60.825 - - (7.671) - 53.154
Franquias - Arte Telecom 10 14.697 - - (1.534) - 13.163
Desenvolvimento - - 2.459 - - - 2.459
Total 522.062 53.150 (749) (18.901) 3.898 559.460
Consolidado (%) amor- Amor- Ágio na
Intangível anual 01/01/17 Adição Baixa tização sição 31/12/17
Softwares (a) 10/20 4.022 2.397 (17) (1.736) 10.777 15.443
Fundo de comércio 20 3.330 12.526 - (3.061) - 12.795
Marcas e patentes - - - - - - -
Ágio na aquisição de controladas (b) 419.277 - - - 171.544 590.821
Carteira de clientes Wooza 10 317 - - (317) 3.391 3.391
Contrato de não aliciamento (b) 50 - - - - 69.045 69.045
Total 426.946 14.923 (17) (5.114) 254.757 691.495

(%) amor- Amor- Ágio na
Intangível anual 31/12/17 Adição Baixa tização sição 31/12/18
Softwares (a) 10/20 15.443 9.991 (24) (4.616) 52 20.846
Fundo de comércio 20 12.795 12.334 (3.145) (6.872) 6.214 21.326
Marcas e patentes - - - - - 4 4
Ágio na aquisição de controladas (b) 590.821 - - - 27.759 618.580
Carteira de clientes Wooza 10 3.391 - - (1.696) - 1.695
Contrato de não aliciamento (b) 50 69.045 - - (8.222) - 60.823
Franquias - Arte Telecom 10 - - - (637) 15.334 14.697
Total 691.495 22.325 (3.169) (22.043) 49.363 737.971

(%) amor- Amor-
Intangível tização anual 31/12/18 Adição Baixa tização 31/12/19
Softwares (a) 10/20 20.846 13.285 (2.422) (7.012) 24.697
Fundo de comércio 20 21.324 21.892 (705) (6.233) 36.278
Marcas e patentes - 4 - - - 4
Ágio na aquisição de controladas (b) 618.580 - - - 618.580
Carteira de clientes Wooza 10 1.697 - - (1.697) -
Contrato de não aliciamento (b) 50 60.823 - - (7.671) 53.152
Franquias - Arte Telecom 10 14.697 - - (1.533) 13.164
Desenvolvimento - - 2.496 - - 2.496
Total 737.971 37.673 (3.127) (24.146) 748.371
(a) Softwares: As amortizações referentes à Companhia Allied são realizadas com taxa de 20% ao ano. Já os valores alo-
cados no valor do preço pago à Wooza são amortizados à taxa de 10% ao ano, conforme vida útil definida no laudo do
PPA. (b) Combinação de negócios: O valor justo dos ativos e passivos identificáveis da Allied S.A., da Wooza Tecnologia e
Representações S.A. e da Arte Telecom Ltda. na data de aquisição é apresentado a seguir:

Allied S.A Wooza Arte Telecom
Saldos em Saldos em Saldos em

Balanço patrimonial Allied S.A. 26/02/15 28/12/17 01/08/18 Total
Ativos 1.133.146 33.636 47.382
Passivos (698.573) (23.362) (32.355)
Acervo patrimonial (434.573) (10.274) (15.027)
% Aquisição - 75% Allied, 100%
Wooza e 100% Arte Telecom 325.930 10.274 15.027
(-) Valor da contraprestação (749.019) (257.878) (58.121)
Ágio apurado - intangível (419.277) (171.544) (27.759) 618.580
Softwares - (3.624) -
Relacionamento cliente - (69.045) -
Franquias - - (15.335)
Contrato de não aliciamento (3.812) (3.391) -
Testes de recuperabilidade do ágio e intangíveis: O ágio e outros ativos intangíveis de vida foram submetidos a teste de
recuperabilidade a luz do CPC01R1. O teste de recuperabilidade para o ágio e outros intangíveis compreendeu o cálculo dos
valores recuperáveis daUGC. A administração elaborouumaestimativado valore recuperável daUGCcombaseno critério do
valor em uso. As UGCs correspondem às entidades Allied Tecnologia S.A. (�Allied�), controladora, contendo os resultados da
Arte Telecom, incorporada em início do exercício de 2019, e a controladaWooza Tecnologia e Representações S.A. (�Wooza�).
O valor em uso das UGCs é apurado segundo o método do fluxo de caixa descontado (ou DCF), considerando-se a seguinte
taxa de desconto:�Método: WACC;� Taxas.

Impostos
Antes Depois

UGC Allied 17,4% 12,2%
UGCWooza 15,7% 11,6%
� Taxa de crescimento médio ponderado nos 5 primeiros anos 10,3% aa (em termos nominais);� Taxa de crescimento
na perpetuidade: 3,5% (em termos nominais, correspondente a inflação de longo prazo). As premissas de fluxos de caixa
futuros e perspectivas de crescimento para a UGC baseiam-se no orçamento anual da Companhia e nos planos de negócios
dos próximos 5 exercícios aprovados pelo Conselho de Administração, bem como em dados de mercado comparáveis,
representando a melhor estimativa da Administração quanto às condições econômicas vigentes durante a vida econômica
útil da Companhia de ativos geradores de fluxos de caixa. A partir dos testes realizados, a Companhia não identificou perdas
por não recuperação dos ágios registrados e dos demais ativos intangíveis registrados nas UGCs. Os ativos consolidados
alocados a cada UGC estão apresentados na tabela a seguir:

8. IR e CS: a) IR e CS diferidos: Ativo diferido Passivo Diferido
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Prejuízo fiscal de imposto de renda 36.685 29.040 16.933 36.685 29.040 16.933 - - - - - -
Base negativa da CSLL 13.207 10.454 6.096 13.207 10.454 6.096 - - - - - -
Provisão de fornecedores (ii) 10.418 9.431 3.338 11.329 12.593 4.259 - - - - - -
Provisão para perdas de créditos esperadas 9.100 6.605 6.649 9.100 6.605 6.649 - - - - - -
Amortização ativos Wooza 7.049 3.618 - 7.049 3.618 - - - - - - -
Provisão tributária - - - 5.308 - - - - - - - -
Provisão para perda no estoque 2.518 348 1.531 2.518 348 1.531 - - - - - -
Contencioso trabalhista e tributário 1.453 407 770 1.453 407 770 - - - - - -
Efeito CPC 06 (IFRS 16) 1.387 - - 1.387 - - - - - - - -
Provisão para perda de crédito de ICMS 949 - - 949 - - - - - - - -
Ajuste a valor presente 336 1.112 1.086 336 1.112 1.086 - - - - - -
Amortização ativos Arte Telecom 195 217 - 195 217 - - - - - - -
Derivativos 28 - - 28 - - - - - - - -
Amortização ágio (i) - - - - - - 108.803 78.405 49.894 108.803 78.405 49.894

83.325 61.232 36.403 89.544 64.394 37.324 108.803 78.405 49.894 108.803 78.405 49.894
Passivo líquido total - - - - - - 25.478 17.173 13.491 19.259 14.011 12.570
(i) O IRPJ e a CSLL diferidos resultam do benefício fiscal decorrente do ágio de rentabilidade futura, na incorporação pela
incorporadora Allied Tecnologia S.A. sobre a incorporada Allied S.A e Arte Telecom. (ii) As obrigações com fornecedores de
serviços são reconhecidas conforme o princípio da competência, enquanto não houver o recebimento dos documentos de
cobrança emitidos para registro na rubrica de fornecedores. O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram
constituídos em decorrência substancial sobre o prejuízo fiscal e base negativa acumulados substancialmente por efeito
do benefício da dedutibilidade do ágio pela incorporação das controladas Allied S.A e Arte Telecom e foram avaliados como
recuperáveis em um prazo estimado de 9 anos, conforme estudos preparados pela Administração, quanto à geração de
lucros tributáveis futuros e expectativa de realização das diferenças temporárias dedutíveis ou tributáveis, que possibilitem
a realização total desses valores nos próximosanos, A Administração temcomo justificativa para afastamento dapresunção
contida na instrução CVM371/02, em seu artigo 3º, de �não haver histórico de rentabilidade na companhia que não obteve
lucro tributável em, pelo menos, 3 (três) dos cinco últimos exercícios sociais�. No mesmo artigo, a instrução coloca que
�A presunção poderá ser afastada caso a companhia divulgue justificativa fundamentada das ações que estiverem sendo
implementadas, objetivando a geração de lucro tributário�. Nos últimos 5 anos, a Companhia não obteve resultado tribu-
tável, exclusivamente por efeito do benefício da dedutibilidade do ágio pela incorporação das controladas, como resumido
nas apurações dos últimos 3 anos abaixo:

2019 2018 2017
Lucro antes do IR e CS 108.936 65.644 26.103
Ajustes temporários 34.395 24.600 (2.729)
Ajustes permanentes (84.507) (50.927) 15.844
Dedutibilidade de ágio em investimentos (89.407) (83.855) (88.898)
Prejuízo fiscal do exercício (30.583) (44.539) (49.680)
Caso essa dedutibilidade fiscal da amortizaçãodo ágio não tivesse ocorrido, a Companhia teria lucro tributável, como segue:

2019 2018 2017
Prejuízo fiscal do exercício (30.583) (44.539) (49.680)
Benefício fiscal do ágio 89.407 83.855 88.898
Lucro real tributável 58.824 39.316 39.218
Alíquota nominal 34% 34% 34%
Imposto que seria devido sem a dedutibilidade do ágio (20.000) (13.367) (13.334)
Cabe ressaltar a amortização do ágio tem exaustão relevante em 2021 e exaustão completa em 2024, quando as projeções
dos lucros tributáveis futuros da Companhia passam a apresentar perspectiva de lucro tributável e assim iniciar a com-
pensação dos impostos diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa acumulados. As projeções dos lucros tributáveis
futuros consideram estimativas que estão relacionadas, entre outros, com o desempenho da Companhia, assim como
o comportamento do seu mercado de atuação e determinados aspectos econômicos. Os valores reais podem diferir das
estimativasadotadasemvistaàs incertezas inerentesa essasexpectativas. ACompanhiaprevêquea realizaçãodos tributos
diferidos se dará como segue: Controladora
2020 (33.317)
2021 (3.931)
2022 6.378
2023 17.840
2024 21.293
2025 25.281
2026 24.369
2027 23.475
2028 1.937
Total 83.325
b) Conciliação do imposto de renda e contribuição social: A conciliação entre a despesa tributária e o resultado da multi-
plicação do lucro contábil pela alíquota fiscal local nos períodos findos em 31 de dezembro de 2019, 2018 e 2017 está
apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
Lucro antes do 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
IR e da CS 108.936 65.644 26.103 110.833 73.886 25.205
Alíquota nominal (25% de
IR e 9%de CSLL) 34% 34% 34% 34% 34% 34%
IR e CS, nominais (37.038) (22.319) (8.875) (37.683) (25.121) (8.570)
Outras diferenças temporárias, líquidas - - - - (311) -
Ajustes de exercícios anteriores - 1.735 6.543 112 1.993 6.543
Swap - - - - - -
Beneficio compete - Nota 17.b 31.229 14.104 - 31.229 14.104 -
Stock options - (2.521) (1.972) - (2.521) (1.972)
Equivalência patrimonial 1.290 5.357 (2.260) - - -
Despesas processuais (2.014) - - (2.014) - -
Outros (1.773) 375 (642) (1.847) 345 (2.309)
Despesa de IR e CS no exercício (8.306) (3.269) (7.206) (10.203) (11.511) (6.308)
Imposto corrente - 413 3.075 (4.953) (9.914) 3.053
Imposto diferido (8.306) (3.682) (10.281) (5.250) (1.597) (9.361)
Alíquota efetiva 8% 5% 28% 9% 16% 25%
9.Investimento: Os investimentos em 31 de dezembro de 2019, 2018 e 2017 estavam assim compostos:

Nota 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Movimentação dos investimentos
Saldo no início do período 233.722 175.180 -
Equivalência patrimonial 9 3.793 15.756 (6.648)
Mobcom (a) - - 10
Wooza (b) - - 10.274
Arte Telecom (c) - 15.027 -
Ágio na aquisição de investimento (b) e (c) - 27.759 171.544
Arte Telecom - reclassificação do ágio para intangível (d) (27.759) - -
Arte Telecom - acervo líquido (d) (17.129) - -
Dividendos recebidos da controlada Wooza (12.000) - -
Soudi (e) 10
Saldo no final do período 180.637 233.722 175.180
(a) Em8de setembrode2017, aCompanhia constituiu umasubsidiária denominadaMobcomTecnologia Ltda., comobjetivo
de centralizar as vendas de seus produtos pelo canal e-commerce. (b) Em 28 de dezembro de 2017, a Companhia adquiriu
a totalidade das ações da Wooza Tecnologia e Representações S.A., pelo valor de R$ 257.889, sendo parte do investimento
quitado no ato da aquisição e o saldo vencível até o final do exercício de 2021. O valor justo dos ativos identificáveis da
Wooza Tecnologia e Representações S.A. na data de aquisição é apresentado a seguir:
Balanço patrimonial Wooza Tec e Repr S.A. Saldos em 28/12/17
Ativo circulante 22.822
Ativo não circulante 10.814
Total do ativo 33.636
Passivo circulante (20.342)
Passivo não circulante (3.020)
Total do passivo (23.362)
Acervo líquido (10.274)
Alocação do preço de compra
Valor da contraprestação 257.878
(-) Acervo líquido (10.274)

UGC Allied UGCWooza Total
31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17

Imobilizado 21.146 16.616 12.106 2.901 3.397 3.643 24.047 20.013 15.748
Outros intangíveis 57.166 41.263 17.461 72.625 78.128 83.213 129.791 119.391 100.674
Ágio 447.036 447.036 419.277 171.544 171.544 171.544 618.580 618.580 590.821

525.348 504.915 448.844 247.070 253.069 258.400 772.418 757.984 707.243

12. Fornecedores Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17

Fornecedores nacionais (a) 1.329.546 1.197.748 737.290 1.335.888 1.249.101 743.730
Fornecedores estrangeiros 11.145 11.056 5.355 11.145 11.056 5.355

1.340.691 1.208.804 742.645 1.347.033 1.260.157 749.085
Circulante 1.340.691 1.208.804 742.645 1.346.033 1.260.157 749.085
Não circulante - - - 1.000 - -
(a) A Companhia efetua operações de Risco Sacado e encerrou o exercício em 31 de dezembro de 2019 com R$ 278.165
(R$ 477.725 em31 de dezembro de 2018 e R$ 239.228 em31 de dezembro de 2017), com taxas entre CDI+0,7%a.a. e
CDI+1%a.a. A Companhiamanteve a classificação na Companhia de fornecedores, pois não houve variação significativa
de prazo ou preço praticado, tampouco recebimento de rendimentos parciais resultante da operação de Risco Sacado.
13. Empréstimos, financiamentos e debêntures (reapresentado)

Encargos financeiros -
média ponderada - % Controladora e Consolidado

Modalidade em 31/12/19 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Moeda nacional
1ª Emissão de debêntures (a) CDI + 2,10% a.a. - 109.886 201.979
2ª Emissão de debêntures (c) CDI + 1,7058% a.a. - 197.080 -
3ª Emissão de debêntures (d) 118,5% do CDI 158.825 158.974 -
4ª Emissão de debêntures (e) CDI + 1,60% a.a. 343.422
Nota promissória (b) CDI + 1,75% a.a. - - 196.382
Total 502.247 465.940 398.361
Circulante 78.218 153.189 291.356
Não circulante 424.029 312.751 107.005
(a) Emissão de debêntures: Em24de fevereiro de 2017, ocorreu a 1ª emissão de notas promissórias comerciais, totalizando
10 notas em série única, com valor nominal unitário de R$ 20.000, para distribuição pública com esforços restritos de
colocação ao Banco Itaú BBA S.A e ao Banco Bradesco BBI S.A. Ao valor nominal unitário das notas promissórias incidiram
juros remuneratórios estabelecidos com base na variação acumulada de 100% do CDI e acrescida de uma sobretaxa de
2,10% a.a. As notas promissórias têm prazo de vigência de 45 dias. Em 10 de abril de 2017 foi pago o montante de
R$ 200.000 referentes ao principal e R$ 3.137 referentes aos juros do contrato das notas promissórias e aprovada a
primeira emissão de debêntures simples no valor total de R$ 200.000, não conversíveis emações, em série única, emitindo-
-se 200.000 debêntures de valor nominal unitário de R$ 1 a serem realizadas pela Companhia, as quais serão objeto de
distribuição pública. Sobre o valor nominal não resgatado das debêntures incidem juros remuneratórios correspondentes a
100% da variação acumulada do DI, acrescida de spread de 2,10% a.a., calculados pro rata temporis. A remuneração é
paga trimestralmente, a partir de 30 de junho de 2017. O vencimento final previsto das debêntures seria em abril de 2020,
com liquidações trimestrais e carência de um ano, conforme tabela de amortização prevista na escritura de emissão. Para
assegurar o fiel cumprimento de todas as obrigações junto aos Credores, a Companhia compromete-se amanter nomínimo
30%do saldo devedor das debêntures, em boletos bancários a vencer nas contas vinculadas abertas nos bancos Bradesco
e Itaú (Garantias). O contrato das debêntures requeria a manutenção do índice Dívida Líquida/EBTIDA inferior ou igual a
2,5 vezes,apurado no encerramento de cada exercício. Em 30 de dezembro de 2019, foi pago o montante de R$ 6.272
(R$ 18.461 em 2018 e R$ 11.150 em 2017) referentes aos juros do contrato de debêntures e R$ 111.111 (R$ 88.889)
referentes ao principal, liquidando integralmente de forma antecipada. (a) Em 15 de dezembro de 2017 foi deliberada
pela Assembleia Geral Extraordinária a aprovação da segunda emissão de notas promissórias comerciais, em série única,
emitindo-se 8 notas promissórias com valor nominal unitário de R$ 25.000 liquidadas no vencimento em 28 de março de
2018. Sobre o valor nominal das Notas, incidiram juros correspondentes a 100% da variação DI, acrescida de spread de
1,75% a.a. Em 28 de março de 2018 foi pago o montante de R$ 200.000 referentes ao principal e R$ 4.040 referentes
aos juros do contrato das notas promissórias. (b) Em 28 demarço de 2018, foi aprovada a segunda emissão de debêntures
simples no valor total de R$ 200.000, não conversíveis em ações, em série única, emitindo-se 200.000 debêntures de valor
nominal unitário de R$ 1 a ser realizada pela Companhia. Sobre o valor nominal não resgatado das debêntures incidirão
juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada do DI, acrescida de spread de 1,7058% a.a.,
calculados pro rata temporis. A remuneração será paga trimestralmente, a partir de 28 de junho de 2018. O vencimento
final das debêntures ocorreria no prazo de 45 meses, com liquidações trimestrais e carência de um ano, conforme tabela
de amortização prevista na escritura de emissão. Para assegurar o fiel cumprimento de todas as obrigações junto aos
Credores, a Companhia assumiu o compromisso de manter no mínimo 20% do saldo devedor das debêntures, em boletos
bancários a vencer nas contas vinculadasabertas nobancoBradesco (Garantias) até a aprovaçãode incorporação daWooza
Tecnologia e Representações S.A., e 30% do saldo devedor das debêntures após a aprovação da incorporação. O contrato
das debêntures requeria a manutenção do índice Dívida Líquida/EBTIDA inferior ou igual a 3,0 vezes para o exercício social
a ser encerrado em 2018; e inferior ou igual a 2,5 vezes para os demais exercícios até a data do vencimento. Em 2019, foi
pago omontante de R$ 13.322 (R$ 11.950 em 2018) referentes aos juros e R$ 200.000 referentes ao principal do contrato
de debêntures, liquidando integralmente de forma antecipada. (c) Em 26 de dezembro de 2018, foi aprovada a terceira
emissão de debêntures simples no valor total de R$ 160.000, não conversíveis em ações, em série única, emitindo-se
160.000 debêntures de valor nominal unitário de R$ 1 a ser realizada pela Companhia. Sobre o valor nominal não resgatado
das debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 118,5% da variação acumulada do DI calculados pro
rata temporis. A remuneração será paga trimestralmente, a partir de 26 de março de 2019. O vencimento final das
debêntures ocorrerá no prazo de 36 meses, com liquidações trimestrais com carência de 15 meses, conforme tabela de
amortização prevista na escritura de emissão. Para assegurar o fiel cumprimento de todas as obrigações junto aos Credores,
a Companhia assumiu o compromisso de manter no mínimo 30% do saldo devedor das debêntures, em boletos bancários
a vencer nas contas vinculadas abertas no Banco do Brasil (Garantias). O contrato das debêntures requer a manutenção do
índice Dívida Líquida/EBTIDA inferior ou igual a 3,0 vezes para o exercício social a ser encerrado em2018; e inferior ou igual
a 2,5 vezes para os demais exercícios até a data do vencimento. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia cumpriu com
todas as cláusulas restritivas desse contrato. Até 31 de dezembro de 2019 foi pago o montante de R$ 11.082 referentes
aos juros do contrato de debêntures. (d) Em25 de dezembro de 2019, foi aprovada a quarta emissão de debêntures simples
no valor de R$ 350.000, não conversíveis em ações, em série única, emitindo-se 350.000 debêntures de valor nominal
unitário de R$ 1 a ser realizada pela Companhia. Sobre o valor nominal não resgatado das debêntures incidirão juros
remuneratórios correspondentes a 100%da variação acumulada doDI calculadospro rata temporis, acrescidos a 1,6%
a.a. A remuneração será paga trimestralmente, a partir de25demarçode2020. O vencimento final das debêntures ocorrerá
no prazo de 60 meses, com liquidações semestrais com carência de 30 meses, conforme tabela de amortização prevista
na escritura de emissão, com vencimento final em 25 de dezembro de 2024. Para assegurar o fiel cumprimento de todas
as obrigações junto aos Credores, a Companhia assumiu o compromisso de manter no mínimo 30% do saldo devedor das
debêntures, em boletos bancários a vencer nas contas vinculadas abertas no banco Bradesco (Garantias). O contrato das
debêntures requer a manutenção do índice Dívida Líquida/EBTIDA inferior ou igual a 2,5 vezes para cada exercício social, a
partir de 31 de dezembro de 2019 até a data do vencimento. Em31 de dezembro de 2019, a Companhia cumpriu com todas
as cláusulas restritivas desse contrato. 14. Partes relacionadas (reapresentado): a) Ativo com partes relacionadas:

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17

Mobcom Tecnologia Ltda - - 91 - - -
Wooza Tecnologia e Representações S.A. 5.188 4.882 4.311 - - -
Partes relacionadas sob controle
indireto comum 2.597 3.897 22.119 2.597 3.897 22.119
Ex controladores Allied Tecnologia S.A. - 1.551 - - 1.551 -
Total 7.785 10.330 26.521 2.597 5.448 22.119
Circulante 7.785 10.330 26.521 2.597 5.448 22.119
b) Passivo com partes relacionadas

Controladora Consolidado
Credor 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Nota promissória - Não
controladores - nota 17.c 45.346 - - 45.346 - -
Ex controladores Wooza Tec. e
Repres. S.A. - 70.323 74.199 - 70.323 74.199
Ex controladores Wooza Tec.
e Repres. S.A. - Earn-out - 33.786 33.786 - 33.786 33.786
Wooza Representações S.A 1.198 1.014 - - - -

46.544 105.123 107.985 45.346 104.109 107.985
Circulante 46.544 54.056 29.438 45.346 53.042 29.438
Não circulante - 51.067 78.547 - 51.067 78.547
c) Outros saldos com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas são realizadas em condição específicas
acordadas entre as partes.
Consolidado

Vendas Custos
Controladas 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Mobcom Tecnologia Ltda. 1.822 2.119 (12.388) (1.296) (2.194) 11.946
Arte Telecom Ltda. - 5.045 - - (5.045) -
Outras partes Vendas Custos
relacionadas 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Partes relacionadas sob
controle indireto comum 5.697 13.485 34.834 (5.524) (10.221) (33.952)
Consolidado Receitas financeiras Despesas financeiras
Controladas 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Wooza Tecnologia e
Representações S.A. 490 289 - - - -
Allied Tecnologia S.A. - - - (490) (289) -

d) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O valor agregado da remuneração e benefícios concedidos aos admi-
nistradores, conselheiros e membros do comitê executivo por serviços prestados nas respectivas áreas de competência, no
exercício findo em31 de dezembro de 2019 foi de R$ 5.056 (de R$ 5.865 em31de dezembro de 2018 e R$ 7.222 em31de
dezembrode2017).15.Provisãoparademandas judiciais e administrativas:Durante o cursonormal de seusnegócios,
a Companhia fica exposta a certas contingências e riscos, que incluem processos tributários, trabalhistas e cíveis. A Admi-
nistração da Companhia mantém o registro de provisão para cobrir riscos, quando considerados prováveis de desembolso
decaixa futuro combasenaavaliação seusassessores jurídicos. Omontanteprovisionadopara esses riscosnaControladora
é de R$ 4.274 em 31 de dezembro de 2019 (R$ 1.198 em 31 de dezembro de 2018 e R$ 2.265 em 2017). O montante
provisionado no Consolidado é igual a Controladora, exceto pelo exercício findo em 31 de dezembro de 2018, em que o
montante é deR$1.307. As demandas consideradas como risco deperdapossível, combasenaavaliaçãodaAdministração
e de seus assessores jurídicos, não requerem provisão. Em 31 de dezembro de 2019 essas demandas totalizavamR$ 2.715
de riscos cíveis, previdenciários ou trabalhistas (R$4.007em31dedezembro de2018eR$3.246em2017) eR$53.942de
natureza tributária (R$16.123em31dedezembrode2018eR$14.304 em2017). O aumentodas contingências tributárias
possíveis é devido, principalmente, por um auto de Infração recebido em junho de 2019 no valor de R$ 22.709, por meio
do qual a Companhia é acusada de deixar de escriturar, nos �registros fiscais dos documentos de entradas e de saídas de
mercadorias e prestação de serviços� na Escritura Digital - EFD, as notas fiscais eletrônicas, de emissão da Companhia, no
período de outubro de 2017 a março de 2019. 16. Outros passivos: As aquisições das empresas Wooza Tecnologia S.A. e
Arte Telecom Ltda. geraram obrigações com os ex controladores das investidas, conforme demonstrado no quadro abaixo:

Controladora Consolidado
Credor 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Ex não controladores da Wooza
Tec. e Repres. S.A. (b) 17.280 - 12.056 17.280 - 12.056
Ex não controladores da Wooza
Tec. e Repres. S.A. - Earn-out 24.939 2.692 2.692 24.939 2.692 2.692
Ex controladores da Arte
Telecom Ltda. (a) 21.329 35.857 - 21.329 35.857 -
Outros passivos 3.075 3.238 1.618 4.074 5.604 1.618

66.623 41.787 16.366 67.622 44.153 16.366
Circulante 38.801 19.427 13.382 38.746 20.739 13.382
Não circulante 27.822 22.360 2.984 28.876 23.414 2.984
(a) Valor referente a aquisição da Arte Telecom, conforme detalhado na Nota Explicativa 9. (b) Em 28/12/2017,
a Allied Tecnologia S.A. adquiriu a totalidade das ações da Wooza Tecnologia e Representações S.A. pelo valor
de R$ 257.889, sendo parte do investimento liquidado até a presente demonstração financeira. O valor de R$
17.280 está sendo corrigido pelo CDI a partir de 28 de dezembro de 2019, até a data do seu efetivo pagamento.
17. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 2 de março de 2017, conforme Ata de Assembleia Geral Ordinária
deliberou-se o aumento do capital social no valor de R$ 200.000, mediante a emissão de 10 mil novas ações
preferenciais de classe B. O aumento deu-se pela subscrição de ações no valor de R$ 200.000, dos quais R$
180.000, correspondentes a 9.000 ações, foram totalmente integralizadas no ato, devendo as 1.000 ações
restantes, no valor de R$ 20.000, serem integralizadas parcialmente em 2018 e o restante em 2019. Em 4 de
abril de 2018, o Conselho da Administração aprovou a integralização do Capital Social de R$ 6.300 (315 ações)
por meio de retenção de dividendos, os quais estavam registrados no passivo como dividendos a pagar, para os
acionistas detentores de ações preferenciais de classe B. Em 15 de abril de 2019, o Conselho da Administração
aprovou a integralização do Capital Social de R$ 13.700 (685 ações) por meio de retenção de dividendos,
os quais estavam registrados no passivo como dividendos a pagar, para os acionistas detentores de ações
preferenciais de classe B. Em 12 de dezembro de 2019, o Conselho da Administração aprovou a conversão da to-
talidade das 20.000 ações preferenciais de emissão da Companhia em ações ordinárias, sendo: (a) 2.500 (duas
mil e quinhentas) ações preferenciais de classe A; e (b) 17.500 (dezessete mil e quinhentas) ações preferenciais
classe B. Essas 20.000 (vinte mil) ações ordinárias são nominativas e sem valor nominal, na proporção de 1
(uma) ação preferencial, classes A ou B, para cada 1 (uma) ação ordinária. Em decorrência desses movimentos,
o capital social da Companhia é de R$ 772.741, totalmente integralizado, dividido em 636.973 ações, sendo
todas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, estando dentro do limite de capital autorizado no
estatuto da Companhia. b) Reserva de lucros: A reserva de lucro está devidamente suportada pelo artigo 16 do
Estatuto Social da Companhia. Referida reserva foi constituída no exercício de 2015 e de acordo com o artigo
199 da Lei nº 6.404/76, seu saldo está limitado ao capital social, devendo o excesso ser aplicado no aumento
do capital ou na distribuição de dividendos. A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do
lucro Iíquido do exercício ajustada na forma da lei, e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo
e aumentar o capital. Na forma da Lei, a partir de 2018 são consideradas subvenções para investimentos os
incentivos fiscais de ICMS concedidos pelo Estado do Espírito Santo (Compete) que beneficiam as operações
da Companhia naquele Estado. Em consequência, o montante desse incentivo é registrado em conta de reserva
específica, cujo saldo somente poderá ser utilizado para aumento de capital ou compensação de prejuízos. O
CPC 07 (R1) Subvenção e Assistência Governamental determina que os valores da subvenção governamental não
sejam distribuídos ou repassados aos sócios ou acionistas. Em 31 de dezembro de 2019, a reserva de lucros
somava R$ 171.704 (R$ 128.887 em 31 de dezembro de 2018 e R$ 71.813 em 31 de dezembro de 2017).
c) Dividendos: O Estatuto da Companhia determina que do lucro líquido do exercício, após as deduções legais,
destinar-se-á 5% para a constituição de reserva legal e o restante terá a destinação que lhe for determinada
pela Assembleia Geral, assegurado aos acionistas o direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório
não inferior a 25%. Em 16 de março de 2017, o Conselho de Administração em Assembleia Geral Ordinária
aprovou o pagamento imediato de dividendos extraordinários de exercícios anteriores aos detentores de ações
preferenciais de Classe A no valor de R$ 30.228. Em 4 de abril de 2018, o Conselho da Administração aprovou
distribuição de R$ 333 em dividendos adicionais pagos à conta de reserva de lucros retidos. Em 15 de abril
de 2019, o Conselho da Administração aprovou a distribuição de R$ 11.732 em dividendos adicionais pagos à
conta de reserva de lucros retidos. Em 1 de julho de 2019 ocorreu a incorporação das Controladas TVDA Partici-
pações 1 S.A e TVDA Participações 2 S.A. Em decorrência da incorporação do acervo patrimonial, a Companhia
aumentou a reserva de lucros em R$ 76. Em 12 de dezembro de 2019, com a finalidade de converter as ações
preferenciais em ações ordinárias e assim cumprir o regulamento do Novo Mercado, viabilizando o planejamento
de emissão pública de ações da Companhia, o Conselho de Administração aprovou a distribuição de R$ 45.220
em dividendos adicionais pagos à conta de reserva de lucros retidos para os acionistas titulares das ações
preferenciais de classe A. As ações preferenciais de classe A possuíam preferência, nos termos do art. 17, I da
Lei nº 6.404/1976, no recebimento de dividendos fixos e cumulativos em relação às ações ordinárias e as ações
preferenciais de classe B. Ainda no dia 12 de dezembro de 2019, os dividendos acima mencionados foram pagos
aos acionistas titulares das ações preferenciais de classe A, mediante notas promissórias pró soluto de emissão
da Companhia, onde R$ 25.000 tem vencimento em 30 de abril de 2020 e R$ 20.220 tem vencimento em 30 de
novembro de 2020, sendo corrigido a 137% do CDI, dando por liquidado os dividendos adicionais distribuídos
dentro do prazo estipulado nos termos do art. 205, §3º, da Lei nº 6.404/1976. Em 31 de dezembro de 2019
foram constituídos os dividendos mínimos obrigatórios conforme tabela abaixo:
Controladora 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2017
Lucro líquido do exercício 100.630 62.375 18.897
Reserva legal (5.031) (3.119) (945)
Reserva de incentivos fiscais (91.850) (41.482) -
Base de cálculo para dividendos 3.749 17.774 17.952
Dividendos mínimos obrigatórios 25% 937 4.444 4.488
Dividendos adicionais - (a) 45.220 524 1.479
Total de dividendos destacados no ano 46.157 4.968 5.967
Dividendos adicionais declarados em anos posteriores - (a) - 11.732 333
Total de dividendos da competência 46.157 16.700 6.300
(a) R$ 11.732 aprovados pelo Conselho de Administração em 15 de abril de 2019, somados aos R$ 45.220
aprovados pelo Conselho de Administração em 12 de dezembro de 2019 totalizam R$ 56.952, destacados
durante o exercício de 2019. 18. Plano de opção de compra de ações: A Companhia possui dois planos
de opção de compra de ações, quais sejam: (i) Plano de Opção de Compra de Ações aprovado em Assembleia
Geral Extraordinária da Allied S.A. realizada em 29 de dezembro de 2014, posteriormente ratificado em razão
da incorporação da Allied S.A pela Companhia, aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia
realizada em 31 de março de 2016, com efeito retroativo desde 29 de dezembro de 2014 e aditado conforme
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 2 de março de 2017 (�SOP 2014�); e (ii) Plano
de Opção de Compra de Ações aprovado em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 28
de setembro de 2018, posteriormente retificado na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada
em 13 de dezembro de 2019 (�SOP 2018� e, em conjunto com o SOP 2014, os Planos). No âmbito dos Planos,
cada opção dá ao participante do SOP 2014 e/ou do SOP 2018, o direito de adquirir 1 (uma) ação ordinária,
nominativa e sem valor nominal da Companhia. Além disso, em ambos os casos, as opções tornam-se vestidas
de acordo com os prazos de carência contratuais indicados resumidamente abaixo:

SOP 2014
1º Programa 2º Programa 3º Programa 4º Programa

� 20% após 18 meses contados da data de outorga;� 20% após 30 meses contados da data de outorga;� 20% após
42 meses contados da data de outorga;� 20% após 54 meses contados da data de outorga; e� 20% após 66 meses
contados da data de outorga.

SOP 2018
1º Programa 2º Programa 3º Programa

50% desde que o participante per-
maneça vinculado como administrador,
executivo, empregado ou prestador de
serviços da Companhia ou de suas con-
troladas, nas seguintes proporções: •
30% em 31 de maio de 2019;• 30%
em 31 de maio de 2020; • 25% em
31 de maio de 2021; • 10% em 31
de maio de 2022; e • 5% em 31 de
maio de 2023.
50% desde que o participante perma-
neça vinculado como administrador,
executivo, empregado ou prestador de
serviços da Companhia ou de suas con-
troladas e mantenha essa condição até
a ocorrência de um evento de liquidez,
nas seguintes proporções: • 30% em
31 demaio de 2019;• 30%em31 de
maio de 2020;• 25% em 31 de maio
de 2021; • 10% em 31 de maio de
2022; e• 5%em31demaio de2023.

50% desde que o participante perma-
neça vinculado como administrador,
executivo, empregado ou prestador
de serviços da Companhia ou de suas
controladas, nas seguintes proporções
contadas da celebração dos contratos
de outorga: • 30% no 1º aniversário;
• 30% no 2º aniversário; • 25% no
3º aniversário;• 10% no 4º aniversá-
rio; e • 5%no 5º aniversário.
50% desde que o participante perma-
neça vinculado como administrador,
executivo, empregado ou prestador de
serviços da Companhia ou de suas con-
troladas e mantenha essa condição até
a ocorrência de um evento de liquidez,
nas seguintes proporções contadas da
celebração dos contratos de outorga:•
30% no 1º aniversário; • 30% no 2º
aniversário; • 25% no 3º aniversário;
• 10% no 4º aniversário; e • 5% no
5º aniversário.

50% desde que o participante perma-
neça vinculado como administrador,
executivo, empregado ou prestador
de serviços da Companhia ou de suas
controladas, nas seguintes proporções
contadas da celebração dos contratos
de outorga: • 20% no 1º aniversário;
• 20% no 2º aniversário; • 20% no
3º aniversário;• 20% no 4º aniversá-
rio; e• 20%no 5º aniversário.
50% desde que o participante perma-
neça vinculado como administrador,
executivo, empregado ou prestador de
serviços da Companhia ou de suas con-
troladas e mantenha essa condição até
a ocorrência de um evento de liquidez,
nas seguintes proporções contadas da
celebração dos contratos de outorga:•
20% no 1º aniversário; • 20% no 2º
aniversário; • 20% no 3º aniversário;
• 20%no 4º aniversário; e• 20%no
5º aniversário.

De qualquer forma, em ambos os Planos, a ocorrência de um evento de liquidez (conforme definido nos Planos) é condição
para o exercício das opções vestidas. Por fim, emambos os Planos, o preço de exercício deve ser pago à vista pelo participan-
te simultaneamente à formalização da subscrição ou aquisição, conforme o caso, da ação objeto da opção pelo participante.
Movimentação de quantidade dos planos de opções de compra de ações: Quantidade de opções (emmilhares)

Em aberto em Vestidas / Em aberto em
Plano I 1º de janeiro Outorgadas (não vestidas) Realizadas Cancelados 31 de dezembro
2017 1.255 9.117 2.956 - (8.523) 4.805
2018 4.805 - 5.000 - (1.799) 8.006
2019 8.006 - 5.287 - (3.338) 9.955

Quantidade de opções (emmilhares)
Em aberto em Vestidas / Em aberto em

Plano II 1º de janeiro Outorgadas (não vestidas) Realizadas Cancelados 31 de dezembro
2017 - - - - - -
2018 - 18.753 (18.753) - - -
2019 - 13.705 (4.544) - (4.184) 4.977
A Companhia não teve impactos ao resultado no exercício findo em 31/12/19 com seus planos de opções de compra de
ações (R$ 8.044 no exercício findo em 31/12/18 e R$ 5.801 no exercício findo em 31/12/17).
19. Receita líquida de vendas (reapresentado) Controladora Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Vendas demercadorias 5.343.079 3.706.750 3.652.596 5.348.258 3.802.669 3.642.201
Serviços prestados 27.971 37.401 17.770 133.055 140.399 9.974
Devoluções, cancelamentos, bonificações
e desconto sobre vendas (972.795) (574.191) (342.768) (972.991) (577.353) (342.793)
Impostos sobre vendas (784.560) (620.276) (727.303) (797.051) (641.719) (727.174)

3.613.695 2.549.684 2.600.295 3.711.271 2.723.996 2.582.208
20. Custo dos produtos Controladora Consolidado
vendidos (reapresentado) 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Custo de mercadorias vendidas/serviços(3.479.519)(2.341.437) (2.453.310) (3.484.596) (2.406.395) (2.442.631)
Descontos obtidos de fornecedores 391.933 177.219 185.537 392.017 177.563 185.601
Armazenagem (5.994) (7.602) (4.620) (5.980) (7.678) (4.650)
Despesas com pessoal (5.565) (5.780) (7.033) (20.602) (19.418) (7.033)
Depreciação (2.124) (312) (243) (5.356) (2.368) (243)
Material de embalagem (1.100) (607) (572) (1.100) (608) (572)

(3.102.369) (2.178.519) (2.280.241) (3.125.617) (2.258.904) (2.269.528)
21. Despesas com vendas Controladora Consolidado
(reapresentado) 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Despesa com pessoal (80.646) (62.559) (49.320) (80.646) (68.078) (49.320)
Comissões e representações (50.735) (31.106) (23.225) (54.114) (34.979) (23.383)
Fretes e carretos (48.425) (37.505) (32.772) (54.264) (41.332) (32.783)
Despesas com aluguel (6.963) (15.498) (11.878) (6.965) (18.672) (11.878)
Devedores duvidosos (7.336) 127 1.682 (7.354) 127 1.682
Perdas ou ganhos com créditos (6.675) 2.842 (4.038) (7.637) 2.839 (4.038)
Taxa administrativa de cartão (12.989) (4.841) (5.964) (12.989) (6.432) (5.964)
Despesas commarketing (2.371) (5.575) (8.025) (13.843) (13.291) (8.025)
Despesas com ocupação (12.410) (8.887) (6.176) (12.410) (8.887) (6.176)
Depreciação (19.392) (8.849) (6.023) (19.390) (8.849) (6.023)
Despesas com seguro de crédito (1.796) (2.090) (2.515) (1.796) (2.090) (2.515)
Outras despesas com vendas (8.101) (5.919) (5.375) (12.856) (9.206) (5.375)

(257.839) (179.860) (153.629) (284.264) (208.850) (153.798)
22. Despesas gerais e Controladora Consolidado
administrativas (reapresentado) 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Despesa com pessoal (42.779) (47.820) (44.289) (65.473) (67.089) (44.289)
Despesas com aluguel - (978) (1.196) (1.300) (3.305) (1.196)
Despesas com ocupação (2.327) (2.066) (1.821) (2.327) (3.894) (1.821)
Despesa com serviços de terceiros (16.405) (12.901) (18.763) (25.561) (20.456) (18.763)
Depreciação (15.359) (12.207) (1.453) (18.370) (15.695) (1.453)
Despesas com seguros em geral (2.091) (2.341) (2.194) (2.164) (2.397) (2.194)
Outras despesas gerais e administrativas (7.131) (6.407) (4.510) (9.789) (10.467) (4.511)

(86.092) (84.720) (74.226) (124.984) (123.303) (74.227)
23. Outras receitas (despesas) Controladora Consolidado
operacionais (reapresentado) 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Recuperação de impostos PIS,
COFINS e ICMS 2.792 7.168 409 2.792 9.136 409
Ações indenizatórias contratuais 12.567 - - 12.567 - -
Obrigações contratuais não efetivadas
(earn-out) 11.539 - - 11.539 - -
Rescisões e infrações (9.878) - - (9.878) - -
Consultores jurídicos (9.068) - - (9.068) - -
Despesas contingenciadas (3.225) - - (3.225) - -
Crédito de seguros sinistro 1.174 2.472 644 1.179 2.474 644
Recuperação de despesas - 446 436 - 446 436
Amortização de receita HSBC 117 117 117 117 117 117
Anulação (reverão de contingência)
de débito fiscal - - 916 - - 916
Resultado de baixa de imobilizado 741 (7.624) - (1.186) (7.624) -
Outras receitas (despesas) operacionais (1.186) (27) 297 (1.630) (1.051) 297

5.573 2.552 2.819 3.207 3.498 2.819
24. Resultado financeiro Controladora Consolidado
(reapresentado) 31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Juros sobre antecipações de recebíveis (32.564) (31.295) (36.431) (32.876) (32.777) (36.433)
Juros sobre debêntures (30.709) (30.067) (30.045) (30.709) (30.067) (30.045)
Perda swap passivo - - (6.606) - - (6.606)
Variaçãomonetária e cambial passiva (a) (1.307) (1.085) (114.014) (1.307) (1.085) (114.014)
Descontos concedidos - - - (6) (1) -
Juros de arrendamento (10.748) - - (11.252) - -
Outras despesas financeiras (3.721) (4.643) (3.205) (3.949) (6.479) (3.205)
Despesas financeiras (79.049) (67.090) (190.301) (80.099) (70.409) (190.303)
Receita de aplicações financeiras 5.204 5.556 7.806 5.442 5.799 7.806
Juros ativos 4.754 2.257 1.525 4.464 1.977 1.525
Ganho swap ativo - - 3.723 - - 3.723
Descontos obtidos 80 - - 80 15 -
Variaçãomonetária e cambial ativa (a) 538 6 113.595 540 15 113.595
Outras receitas financeiras 648 22 1.385 793 52 1.385
Receitas financeiras 11.224 7.841 128.034 11.319 7.858 128.034
Resultado financeiro (67.825) (59.249) (62.267) (68.780) (62.551) (62.269)
(a) Em15 demarço de 2016, a Allied S.A. obteve um empréstimo de R$ 60.000 (o equivalente a US$ 16.172) junto ao Banco
Citibank, com vencimento emsetembro de 2017, com juros pré-fixados à taxa de 3,02%a.a. Para se proteger das oscilações
da variação cambial fez-se necessária a contratação de um contrato de swap de fluxo de caixa celebrado namesma data do
empréstimocomvalor nocional deR$60.000. O referido swapanula o efeito dos juros doempréstimoe variação cambial. Em
15 de setembro de 2017 o empréstimo foi liquidado, 25. Gestão de riscos financeiros: A Companhia e suas controladas
apresentam exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:� Risco de crédito;� Risco de
liquidez;� Risco demercado;� Risco operacional.25.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro
da Companhia e suas controladas caso um cliente ou contraparte emum instrumento financeiro falhe em cumprir com suas
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de suas controladas de clientes. A exposição da Compa-
nhia e suas controladas ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente.
ACompanhia e suascontroladas estabeleceramumapolíticadecrédito sobaqual todoonovocliente temsuacapacidadede
crédito analisada individualmente antes dos termos e das condições padrão de pagamento. A Companhia possui uma cartei-
ra de clientes muito diversificada com baixo nível de concentração. As controladas estabelecem uma provisão para créditos
de liquidação duvidosa que representa sua estimativa de perdas incorridas com relação às contas a receber de clientes (vide
Nota Explicativa nº 5). O principal componente desta provisão é específico e relacionado a riscos significativos individuais.
Em31dedezembro de 2019, a exposiçãomáxima referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, títulos e
valoresmobiliários e ao contas a receber está representada abaixo: i) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17

Caixa e equivalentes de caixa 7.755 16.543 1.612 9.190 24.666 4.258
Aplicações financeiras 281.579 327.575 192.845 283.078 374.246 195.455

289.334 344.118 194.457 292.268 398.912 199.713
ii) Títulos e valores mobiliários Controladora Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Títulos e valores mobiliários 2.000 2.000 2.000 2.000 2.000 2.000

2.000 2.000 2.000 2.000 2.000 2.000
iii) Contas a receber de clientes Controladora Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/17 31/12/19 31/12/18 31/12/17
Contas a receber de clientes 1.260.852 985.968 804.352 1.278.288 993.740 809.736

1.260.852 985.968 804.352 1.278.288 993.740 809.736
25.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco emque a Companhia e suas controladas possamencontrar dificuldades
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e suas controladas na administração de liquidez são de garantir,
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições
normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. A tabela
a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
Em 31/12/19 Controladora
Operação Até 1 ano Até 2 anos De 3 a 5 anos Acima de 5 anos Total
Fornecedores 1.340.691 - - - 1.340.691
Arrendamento mercantil 12.930 15.475 45.088 37.772 111.265
Empréstimos, financiamentos e debêntures 78.218 78.218 345.811 - 502.247
Outros passivos 38.801 27.822 - - 66.623

1.470.640 121.515 390.899 37.772 2.020.826
Em 31/12/19 Consolidado
Operação Até 1 ano Até 2 anos De 3 a 5 anos Acima de 5 anos Total
Fornecedores 1.346.033 1.000 - - 1.347.033
Arrendamento mercantil 13.474 16.078 47.224 38.998 115.774
Empréstimos, financiamentos e debêntures 78.218 78.218 345.811 - 502.247
Outros passivos 38.746 28.876 - - 67.622

1.476.471 124.172 393.035 38.998 2.032.676
25.3. Risco de mercado: Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados, esses valores não
serão conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para contas a pagar por aquisição de controladas.
Tipicamente, a Companhia e suas controladas garantem que possuem caixa à vista suficiente para cumprir com despesas
operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circunstân-
cias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. i) Risco da taxa de juros: Esse risco
advém da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem
as suas despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos, ou reduzir o ganho com suas aplicações. A Compa-
nhia monitora continuamente a volatilidade das taxas de juros do mercado. Com objetivo de reduzir os possíveis impactos
advindos de oscilações em taxas de juros, a Companhia e suas controladas adotam a política de manter seus recursos
aplicados em instrumentos atrelados ao CDI. A Companhia historicamente tem obtido resultados satisfatórios em relação as
suasmetas demitigação deste risco. ii) Risco de taxas de câmbio: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos,
principalmente hedge financeiro, com o propósito de proteger suas importações contra riscos de flutuação nas taxas de
câmbio. As perdas e os ganhos com as operações de derivativos são reconhecidos diariamente no resultado, considerando-
-se o valor de realização desses instrumentos (valor de mercado). A provisão para as perdas e ganhos não realizados é
reconhecida na conta �Empréstimos, financiamentos e debêntures� no balanço patrimonial e a contrapartida no resultado é
na rubrica �Ganhos/Perdas - Derivativos�, líquidas. iii) Análise de sensibilidade: Apresentamos, a seguir, quadro demonstra-
tivo de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, que descreve os riscos que podem gerar prejuízos materiais
para a Companhia, com cenário mais provável (cenário 1), segundo avaliação efetuada pela Administração, considerando
um horizonte de dozemeses, quando deverão ser divulgadas as próximas informações financeiras contendo tal análise. Adi-
cionalmente, dois outros cenários são demonstrados a fimde apresentar 25%e50%dedeterioração na variável do cenário
provável considerada, respectivamente (cenários 2 e 3). Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras,
foram obtidas as projeções do dólar e do euro para os próximos 12meses, cujamédia do dólar foi de R$ 4,04/US$ e do euro
foi de R$ 4,50/� e este definido como cenário provável para o ano de 2020. Também foramobtidas as projeções do CDI para
avaliação dos impactos monetários. A partir deste, foram calculadas variações de+25% e+50% para a exposição aos
passivos financeiros indexados à variação cambial do dólar norte-americano, variação do euro e do CDI, conforme a seguir:

Controladora
Operação Saldo em Cenário Cenário Cenário
Ativos financeiros Indexador Risco 31/12/19 provável possível remoto
Aplicações financeiras 100% do CDI Flutuação do CDI 281.579 294.250 291.082 287.914
Total 281.579 294.250 291.082 287.914

Controladora
Operação Saldo em Cenário Cenário Cenário
Ativos financeiros Indexador Risco 31/12/19 provável possível remoto
Passivos financeiros
Empréstimos, Financiamentos
e debêntures 100%do CDI Flutuação do CDI 502.247 524.848 530.498 536.149
Fornecedores estrangeiros Dólar Flutuação do Dólar 11.145 11.173 13.966 16.759
Total 513.392 536.021 544.464 552.908

Consolidado
Operação Saldo em Cenário Cenário Cenário
Ativos financeiros Indexador Risco 31/12/19 provável possível remoto
Aplicações financeiras (nota 4.1) 100%do CDI Flutuação do CDI 283.078 295.817 292.632 289.447
Total 283.078 295.817 292.632 289.447
Passivos financeiros
Empréstimos, Financiamentos
e debêntures 100%do CDI Flutuação do CDI 502.247 524.848 530.498 536.149
Fornecedores estrangeiros Dólar Flutuação do Dólar 11.145 11.173 13.966 16.759
Total 513.392 536.021 544.464 552.908
As fontes de informação para as taxas utilizadas acima foram obtidas no Banco Central do Brasil - BCB, no boletimFocus,
no fechamento de 31 de dezembro de 2019, projetado para 2020. 25.4. Risco operacional: Risco operacional é o risco
de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e
infraestrutura da Companhia e suas controladas e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O
objetivo da Companhia e suas controladas é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e suas controladas. 26. Seguros contratados:
A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A cobertura
de seguros contra riscos operacionais era composta conforme demonstrado abaixo:

Controladora e Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/17

Responsabilidade civil para administradores 40.000.000 40.000.000 40.000.000
Responsabilidade civil para profissionais 2.000.000 2.000.000 -
Riscos operacionais 40.000.000 40.000.000 2.870.000
Seguro de crédito 159.459.300 159.459.300 81.000.000
Seguro patrimonial 370.500.000 190.000.000 320.500.000

611.959.300 431.459.300 444.370.000
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Outback Steakhouse Restaurantes Brasil S.A.
CNPJ nº 17.261.661/0001-73 - NIRE 35.300.463.412

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
São convocados os acionistas da Outback Steakhouse Restaurantes Brasil S.A. (“Companhia”), na forma prevista no Artigo 124 da lei nº
6.404/76, para se reunirememAssembleiaGeral Extraordinária a ser realizadanodia31de julhode2020, às10:00horas, na sededaCompanhia,
localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Av. das Nações Unidas, 12.901, Torre Oeste, Bloco C, 3º e 4º andares, Conjuntos 301 e 401, Dep 12,
13 e 16 Tipo G 4SS G4, Brooklin, CEP 04578-000, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) retificar e ratificar a ata da assembleia geral
extraordinária de 31/01/2020, a fim de retificar o valor do capital social que constou na consolidação da cláusula de capital; (ii) ratificar a aqui-
sição, pela Companhia, e subsequente cancelamento de suas próprias ações preferenciais da classe MP60, sem redução do capital social, com
efeitos a partir de 31/03/2020; (iii) ratificar o aumento do capital social no valor de R$ 60.000,00,mediante a emissão de novas ações preferenciais
nominativas da classe MP60, sem direito a voto e sem valor nominal, com prioridade na distribuição de dividendos fixos, com efeitos a partir de
31/03/2020; (iv) retificar e ratificar todas as atas de assembleias gerais posteriores a 31/03/2020, emvirtude da aprovação da deliberação anterior;
(v) aprovar a aquisição, pela Companhia, e subsequente cancelamento de suas próprias ações preferenciais da classe MP75, sem redução do ca-
pital social; (vi) aprovar o novo aumento do capital social no valor de R$ 60.000,00,mediante a emissão de novas ações preferenciais nominativas
da classeMP75, sem direito a voto e sem valor nominal, com prioridade na distribuição de dividendos fixos; e (vii) alteração do Artigo 4º e conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as deliberações aprovadas pelos acionistas e consolidação do Estatuto Social. Os documen-
tos pertinentes às matérias a serem debatidas encontram-se à disposição dos acionistas, a partir desta data, na sede da Companhia. O acionista
que desejar ser representado por procurador constituído na forma do Artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76 deverá depositar o respectivo mandato
na sede da Companhia até 24 horas antes da realização da Assembleia. São Paulo, 23 de julho de 2020. Pierre Albert Berenstein - Diretor.

Brazilian Securities Companhia de Securitização
NIRE 35.300.177.401 - CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14

Edital de Convocação
Ficamconvocados os senhores titulares dosCertificados deRecebíveis Imobiliários da 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão daBrazilian Securities
Companhia de Securitização (�CRI� e �Securitizadora�, respectivamente), nos termos da cl. 9.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários, a
reunirem-se, em 1ª convocação, para a quarta assembleia geral de titulares dos CRI, de forma exclusivamente digital através da plataforma Mi-
crosoft Teams (deverá ser acessada comcâmera), conforme a InstruçãoCVMnº 625, que será coordenada pela Securitizadora, a ser realizada nodia
14 de agosto de 2020, às 15 horas, para deliberar sobre: (i) nos termos da cl. 17.07 dos Contratos de Locação, as medidas a serem tomadas,
incluindo a concessão de prazo adicional, em virtude da não averbação, nas matrículas dos Terrenos junto aos competentes Cartórios de Registro
Geral de Imóveis, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados de sua celebração, dos seguintes contratos e respectivos aditivos: (a) Contrato de
Locação de Unidades Sob Encomenda, (b) Contrato de Locação de Sede Administrativa Sob Encomenda e (c) Contrato de Locação de Laboratório de
Fluidos Sob Encomenda. Não será admitido o uso da instrução de voto à distância e a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Quarta
Assembleia. Para que recebam o link de acesso à Quarta Assembleia, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representativida-
de descritos a seguir em até 2 (dois) dias úteis antes da Quarta Assembleia, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e assembleias@
pentagonotrustee.com.br. Os documentos para o investidor pessoa física: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado
por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) comfirma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada
de cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos para os participantes pessoa jurídica: a) cópia
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a represen-
tação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia
digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada
dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. São Paulo, 22 de julho de 2020.Brazilian Securities Companhia deSecuritização

Companhia Agrícola Quatá
CNPJ/MF nº 45.631.926/0001-13 - NIRE 35300088042
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Srs. Acionistas da Companhia Agrícola Quatá (“Companhia”) convocados a se reunir em Assembleia Ge-
ral Ordinária (“AGO”), a ser realizada, de forma exclusivamente digital, por meio de plataforma a ser disponi-
bilizada pela Companhia e enviada por e-mail a cada Acionista, nos termos da MP n. 931, de 30/03/2020, em
31/07/2020 às 11:00 horas, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos administra-
dores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras acompanhadas do
parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício findo em 31/03/2020; (ii) A destinação do resultado
do exercício social findo em 31/03/2020; (iii) A eleição dos membros do Conselho de Administração; e (iv) A fi-
xação da remuneração global dos administradores da Companhia para o período de agosto/2020 a julho/2021.
Informações gerais: • Encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede e no site da Companhia (https://www.
zilor.com.br/relacoes-com-investidores/governanca-corporativa/central-de-resultados/) as Demonstrações Finan-
ceiras da Companhia acompanhadas do Relatório da Administração e do Parecer dos Auditores Independentes.
• Os Acionistas que desejarem participar da AGO deverão confirmar, até 48 horas antes do horário do início da AGO,
por resposta a e-mail enviado pela Companhia, para recebimento das orientações de acesso à plataforma digital,
indicando o(s) nome(s) do(s) representante(s) legal(is) que estará(ão) presente(s) na AGO, acompanhada dos do-
cumentos digitalizados que comprovem os poderes de representação do Acionista. Lençóis Paulista, 23/07/2020.
F. Amaury Olsen - Presidente do Conselho de Administração. (23,24,25)

Açucareira Quatá S.A.
CNPJ/MF nº 60.855.574/0001-73 - NIRE 35300051556
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Srs. Acionistas da Açucareira Quatá S.A. (“Companhia”) convocados a se reunir em Assembleia Geral
Ordinária (“AGO”), a ser realizada, de forma exclusivamente digital, por meio de plataforma a ser disponibilizada
pela Companhia e enviada por e-mail a cada Acionista, nos termos da MP n. 931, de 30/03/2020, em 31/07/2020
às 10:00 horas, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as contas dos administradores, exami-
nar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras acompanhadas do parecer dos
auditores independentes, relativos ao exercício findo em 31/03/2020; (ii) A destinação do resultado do exercí-
cio social findo em 31/03/2020; (iii) A eleição dos membros do Conselho de Administração; e (iv) A fixação da
remuneração global dos administradores da Companhia para o período de agosto/2020 a julho/2021. Informa-
ções gerais: • Encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede e no site da Companhia (https://www.zilor.com.
br/relacoes-com-investidores/governanca-corporativa/central-de-resultados/) as Demonstrações Financeiras
da Companhia acompanhadas do Relatório da Administração e do Parecer dos Auditores Independentes. • Os
Acionistas que desejarem participar da AGO deverão confirmar, até 48 horas antes do horário do início da AGO,
por resposta a e-mail enviado pela Companhia, para recebimento das orientações de acesso à plataforma digital,
indicando o(s) nome(s) do(s) representante(s) legal(is) que estará(ão) presente(s) na AGO, acompanhada dos do-
cumentos digitalizados que comprovem os poderes de representação do Acionista. Lençóis Paulista, 23/07/2020.
F. Amaury Olsen - Presidente do Conselho de Administração. (23,24,25)

RB Capital Companhia de Securitização
Companhia Aberta-CNPJ/ME 02.773.542/0001-22 - NIRE 35.300.157.648

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis do
Agronegócio da 13ª Série da 1ª Emissão da RB Capital Companhia de Securitização

RB Capital Companhia de Securitização (“Emissora”), na qualidade de Emissora Certificados de Recebíveis do
Agronegócio da 13ª Série da 1ª Emissão da Emissora (“CRA” e “Emissão”, respectivamente), em atendimento à cláusula
quatorze do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio de Certificados de Recebíveis do Agronegócio
para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 13ª Série da 1ª Emissão da RB Capital Companhia de
Securitização, firmado entre a Emissora e Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente
Fiduciário”), em 04.04.2018 (“Termo de Securitização”), convoca todos os titulares dos CRA (“Titulares de CRA”) a se
reunirem em Assembleia Geral de Titulares de CRA, que será realizada, em 2ª convocação, no dia 07.08.2020, às
11h, de forma exclusivamente remota e eletrônica (“Assembleia”), sendo o acesso disponibilizado
individualmente para os Titulares de CRA devidamente habilitados nos termos deste Edital, conforme a Instrução CVM nº
625, de 14.05.2020, (“IN CVM 625”), observado que o voto à distância poderá ser proferido por meio de participação na
Assembleia digital, através da plataforma, sem prejuízo da possibilidade de voto através de instrução de voto à distância
a ser enviado previamente à realização da Assembleia, nos termos das instruções abaixo, a fim de deliberar sobre as
seguintes matérias: (i) aprovação da prorrogação do prazo para recomposição do Fundo de Reserva (conforme definido
no Termo de Securitização), pela Transportadora Floresta do Araguaia LTDA (“Emitente”), para até 31.12.2021, conforme
disposto na cláusula 5.1.4 e seguintes Termo de Securitização, caso os recursos nele disponíveis sejam utilizados, em 50%
ou mais do valor anterior a sua utilização, para pagamento das parcelas do Valor Nominal da Cédula de Produto Rural
Financeira 001/2017, emitida em 06.12.2017 (“CPR Financeira”), devidas em cada um dos dias 20.07.2020, agosto de
2020 e setembro de 2020, conforme previsto na Cláusula 7.1.4.1 da CPR Financeira (conforme definida no Termo de
Securitização) (“Parcelas”). O montante a ser recomposto deve ser acrescido da variação mensal do IPCA/IBGE, até a data
da efetiva recomposição; (ii) aprovação da utilização dos recursos do Fundo de Regularização para pagamento das
Parcelas, caso os recursos do Fundo de Reserva não sejam suficientes, bem como sua recomposição integral pela Emitente
até 31.12.2021; (iii) aprovação da suspensão de apuração da Razão de Garantia prevista para o dia 20.07.2020, agosto
de 2020 e setembro de 2020, conforme previsto na cláusula 6.4 do Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios em Garantia e Outras Avenças (“Contrato Cessão Fiduciária de Recebíveis”), bem como a redução do índice
para, no mínimo, 1,0 do valor da parcela da Obrigação Garantida CPR Financeira até dezembro de 2022, inclusive,
conforme cláusula 6.4.1 do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis, retornando o índice para, no mínimo, 1,5 do valor
da parcela da Obrigação Garantida CPR Financeira, após a Data de Verificação de dezembro de 2022; e (iv) autorização
para a Emissora e o Agente Fiduciário praticarem todos os atos necessários para a efetivação dos itens acima. Os termos
ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de
Securitização.A Assembleia será realizada por meio de plataforma eletrônica, nos termos IN CVM 625, cujo acesso será
disponibilizado àqueles que enviarem por correio eletrônico para a Emissora através do e-mail ri@rbsec.com e/ou para
o Agente Fiduciário para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br, os documentos de representação até o
horário da Assembleia. Por documento de representação, consideramos o recebimento de cópia dos documentos de
identidade do titular de CRA e, caso aplicável, os documentos que comprovem os poderes daqueles que participarão
em representação ao titular de CRA. Para os fins acima, serão aceitos como documentos de representação: a)
participante pessoa física – cópia digitalizada de documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado
por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou assinatura
eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada do documento de identidade do titular do CRA; e b) demais
participantes – cópia digitalizada do estatuto ou contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de
documento societário que comprove a representação legal do titular do CRA, e cópia digitalizada de documento de
identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração
(i) com firma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos
documentos dos outorgantes da procuração. Os Titulares de CRA poderão enviar seu voto de forma eletrônica, à
Emissora e ao Agente Fiduciário nos correios eletrônicos ri@rbsec.com e assembleias@pentagonotrustee.com.br,
respectivamente, conforme Modelo de Instrução de Voto disponibilizado na mesma data da publicação deste Edital de
Convocação pela Emissora em seu website: rbsec.com, bem como na Proposta de Administração divulgada nesta data
no website da CVM e no website da Emissora. A Proposta de Administração será divulgada nesta data no website da
CVM, bem como no site da Emissora. Na data da Assembleia, os votos recebidos por meio da Instrução de Voto serão
computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos
presentes na plataforma digital e pelos votos enviados via instrução até a data informada acima, observados os
quóruns previstos no Termo de Securitização. São Paulo, 24.07.2020. RB Capital Companhia de Securitização

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
FLÁVIO SUCHEK, inscrito no CPF sob o nº 220.163.058-51, DECLARA, nos termos do art. 6º do Regulamento Anexo II à
Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 4.122, de 2 de agosto de 2012, sua intenção de exercer cargo de
administração na BV LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S.A (CNPJ: 01.858.774/0001-10). ESCLARECE que
eventuais objeções à presente declaração devem ser comunicadas diretamente ao Banco Central do Brasil, no endereço
abaixo, no prazo de quinze dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de comunicado público acerca desta, por
meio formal em que os autores estejam devidamente identificados, acompanhado da documentação comprobatória,
observado que o declarante pode, na forma da legislação em vigor, ter direito a vistas do processo respectivo. BANCO
CENTRAL DO BRASIL - Departamento de Organização do Sistema Financeiro – Deorf - GTSP2 - Avenida Paulista, 1.804,
5º andar - 01310-922, São Paulo – SP. São Paulo (SP), 22 de julho de 2020. FLÁVIO SUCHEK

MS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 02.914.734/0001-01 - NIRE 35 3 0015906 3
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Nos termos do Artigo 6º, §1º, do Estatuto Social da MS Administração e Participações S.A. (“Companhia”) e
do Artigo 124, da Lei 6.404, ficam convocados os Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária da Companhia,
a ser realizada no dia 31/07/2020, com início previsto para as 15h, na sede da Companhia, na cidade de
SP/SP, na Rua Guararapes, 1.855, 3º andar, Sala de Reunião 01, Brooklin Paulista, CEP 04561-004, sendo
que, para aqueles que não puderem reunir-se presencialmente, por ocasião dos efeitos das restrições sociais
em consequência da pandemia da Covid-19, será permitida a participação eletrônica, para deliberarem sobre
a seguinte Ordem do Dia: aprovação das (i) Demonstrações Financeiras auditadas da Companhia, relativas
ao exercício social findo em 31/12/2019; e (ii) respectiva destinação de resultados. SP/SP, 23 /07/2020.
Lucila Peluffo Zahran, Presidente do Conselho de Administração. (24,25 e 28/07/2020)

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS
1º TERMO DE ALTERAÇÃO. Pregão Eletrônico 19/2020 – Processo 133/2020 – Edital 2081/2020. Objeto: Registro de Preços de
medicamentos de Ordem Judicial, destinados à Secretaria Municipal de Saúde. O Secretário de Administração da Prefeitura de Penápolis
torna público que houve alteração nos itens 2.2.2 e 10.2.e do Edital supramencionado e de seu Anexo X – Minuta da Ata de Registro.
A abertura das propostas e sessão de disputa por lances que ocorreria nos dias 30/07/2020 e 31/07/2020, ALTERA-SE para os dias
12/08/2020 às 08h31min e 13/08/2020 às 09h00min, respectivamente. As demais cláusulas e especificações do edital permanecem
inalteradas. O Termo de Alteração completo e o Edital Retificado encontram-se disponíveis no site www.penapolis.sp.gov.br em editais de
licitações – Pregão Eletrônico 19/2020. Penápolis, 24 de julho de 2020.Rodolfo JoséValenteAraújo – Secretário Municipal deAdministração.

1º EDITAL DE RETIFICAÇÃO/NOVA DATA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 76/2020

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
MÉDICOS-HOSPITALARES DATA E HORA LIMITE PARA CREDENCIAMENTO NO SITIO DA
CAIXAATÉ: 14/08/2020 ÀS 08h30 DATAE HORALIMITE PARARECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
ATÉ: 14/08/2020 ÀS 09h INÍCIO DA DISPUTA DA ETAPA DE LANCES: 14/08/2020 ÀS 10h30
Obtenção do Edital: gratuito através do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais ou
www.licitacoes.caixa.gov.br.

Paulínia, 24 de julho de 2020.
EDNILSON CAZELLATO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
Departamento Executivo de Licitações

continuação

Notas explicativas às demonstrações contábeis
27. Lucro por ação: a) Lucro básico por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível
aos acionistas da Companhia, pela quantidademédia ponderada de ações ordinárias conforme demonstrado abaixo:

Controladora e Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/17

Lucro líquido do exercício 100.630 62.375 18.897
Número total de ações 636.973 636.953 636.953
Lucro básico por ação - (em reais) 0,1580 0,0979 0,0297
b) Lucro diluído por ação:
O lucro diluído por ação é calculadomediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação,
para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. A Companhia possui Plano de opções de
compra de ações com outorga potencial de 43.575 opções de ações (37.392 em 2018 e 20.437 em 2017) e o potencial
de diluição total deste é representado por 680.548 opções de ações (674.345 em 2018 e 657.390 em 2017), já incluída
a outorga inicial. Controladora e Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/17
Lucro líquido do exercício 100.630 62.375 18.897
Número total de ações e opções exercíveis 680.548 674.345 657.390
Lucro diluído por ação - (em reais) 0,1479 0,0925 0,0287
28. Eventos subsequentes: Incorporação controlada Wooza Tecnologia e Representações S.A.: Em 1 de janeiro de 2020, a
Companhia incorporou a controladaWooza Tecnologia e Representações S.A., com objetivo de conseguir sinergia com os de-
partamentos envolvidos e ganhos de eficiência e produtividade. Agrupamento e ações e Plano de opção de compra de ações:
Em 3 de fevereiro de 2020, foi aprovado por AGE o agrupamento das 636.973 ações ordinárias representativas do capital
social da Companhia à razão de 8 ações ordinárias para cada 1 ação ordinária existente, cujas frações serão canceladas,
resultando emum total de 79.622 ações ordinárias, todas escriturais, nominativas e sem valor nominal. Tal grupamento não
resulta na modificação do valor total do capital social e na participação proporcional dos acionistas. Além disso, essa AGE
aprovou o terceiro Plano deOpção de Compra de Ações da Companhia aos administradores, executivos e prestadores de ser-
viço da Companhia e de suas controladas. O novo plano determina que cada Opção dará direito ao participante de adquirir
uma ação. As opções poderão ser outorgadas no âmbito deste plano deverão conferir sobre um número de ações que não
exceda a 4% da quantidade total do capital social após oferta pública inicial. O Conselho de Administração administrará e
definirá, em cada programa, o prazo a partir do qual a opção concedida aos participantes torna-se a potencialmente apta
a exercício. Para o exercício das opções outorgadas, os participantes deverão pagar um preço fixado com base na média
ponderada de cotação das ações em um determinado número de pregões anteriores à data de outorga. Nesse modelo, a
Companhia não prevê significativos impactos financeiros emsua demonstração contábil. Pagamento de notas promissórias:
Durante o primeiro semestre de 2020, as notas promissórias devidas aos acionistas titulares das ações preferenciais do
tipo A, no valor de R$ 25.000 foram liquidadas integralmente. Os juros incorridos no período de 6 meses findos em 30 de
junho de 2020 totalizaram R$ 578. Impactos Covid-19: A Companhia temmonitorado de perto as incertezas causadas pela

DIRETORIA
Silvio Stagni - Presidente Luis Gustavo Ferraz Antunes - Diretor Financeiro

Ronaldo JoséMartins - CRC SP283587/O-1

Os Diretores da Allied Tecnologia S/A (�Companhia�), em conformidade como inciso V do artigo 25 da Instrução CVMn° 480,
de 7/12/2009, declaram que revisaram, discutiram e concordaram com as opiniões expressas no relatório dos auditores
independentes sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31/12/2019,
autorizando a sua conclusão nesta data. São Paulo (SP), 17 de julho de 2020.

Silvio Stagni - Diretor Presidente
Luis Gustavo Ferraz Antunes - Diretor Financeiro
Davi Saraiva Oliveira - Diretor Comercial

OsDiretores Allied Tecnologia S/A (�Companhia�), emconformidade como inciso VI do artigo25da InstruçãoCVMn°480, de
7/12/2009, declaram que revisaram, discutiram e concordaram com as demonstrações financeiras da Companhia referen-
tes ao exercício social findo em 31/12/2019, autorizando a sua conclusão nesta data. São Paulo (SP), 17 de julho de 2020.

Silvio Stagni - Diretor Presidente
Luis Gustavo Ferraz Antunes - Diretor Financeiro
Davi Saraiva Oliveira - Diretor Comercial

O Comitê de Auditoria da Allied é composto por 3 (três) membros, sendo 1 (um) membro independente e 2 (dois) membros
que fazem parte do Conselho de Administração e especialistas em contabilidade financeira e societária. Os membros do
Comitê de Auditoria se reuniram em 03/02/20 juntamente com os auditores externos da Companhia, membros da diretoria
e gestão da Companhia, e foram apresentadas e debatidas as informações relativas às Demonstrações Financeiras da
Companhia do exercício social findo em 31/12/2019. Na última reunião foi informado ao Comitê que o parecer da Auditoria
Independente será emitido sem ressalvas. Com base no exposto acima, os membros do Comitê de Auditoria manifestam
que não encontram objeção no encaminhamento dos referidos documentos para a devida apreciação pelo Conselho de
Administração, com a posterior recomendação de aprovação aos Acionistas em Assembleia Geral. São Paulo (SP), 17
de julho de 2020.

Francisco H. Fernandes - Membro Independente
Flavio Benicio Jansen Ferreira - Membro
Rafael Patury Carneiro Leão - Membro

Declaração da Diretoria sobre as Demonstrações Financeiras

Declaração da Diretoria sobre o Relatório dos Auditores Independentes
sobre as Demonstrações Financeiras

Relatório Anual Resumido do Comitê de Auditoria

Aos Acionistas e Administradores da Allied Tecnologia S.A. São Paulo - SP Opinião: Examinamos as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas da Allied Tecnologia S.A. (�Companhia�), identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendemo balanço patrimonial em31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2019, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo comasnormas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, emconformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas�. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com
osprincípios éticos relevantesprevistosnoCódigodeÉticaProfissional doContador enasnormasprofissionais emitidaspelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - rea-
presentação das demonstrações contábeis: Chamamos atenção à Nota Explicativa nº 2.2 às demonstrações contábeis
individuais e consolidadas, que foram alteradas para refletir a reapresentação de determinados saldos contábeis devido à
revisão de política contábil que a Administração entendemelhor refletir as operações da Companhia e devido à correção de
erros descritos na referida nota explicativa. Em 4 de fevereiro de 2020, emitimos relatório de auditoria, sem modificações,
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia relativas aos exercícios findos em 31 de de-
zembrode2019,2018ede2017, respectivamente, queora estão sendo reapresentadas.Nossaopinião continua sendo sem
qualquer modificação, uma vez que as demonstrações contábeis e seus valores correspondentes aos períodos anteriores
foram ajustados de forma retrospectiva. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles
que, emnosso julgamentoprofissional, foramosmais significativosemnossaauditoriadoexercício corrente. Essesassuntos
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos
uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o as-
sunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das de-
monstrações contábeis tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada �Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas�, incluindo aquelas em
relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos plane-
jados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações contábeis. Os resultados
denossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecemabase para nossa opinião
de auditoria sobre as demonstrações contábeis da Companhia. Reconhecimento de receita: O processo de reconheci-
mento de receita da Companhia e de suas controladas envolve um número elevado de controles com o objetivo de se asse-
gurar de que todos os produtos faturados tenham sido entregues aos seus respectivos compradores dentro do período con-
tábil adequado e que, portanto, as receitas de vendas foram reconhecidas dentro de seus períodos de competência corretos,
conforme estabelecem as práticas contábeis adotadas no Brasil e IFRS. Esse assunto foi considerado significativo para
nossa auditoria tendo em vista a relevância dosmontantes envolvidos, a distribuição geográfica dos clientes da Companhia
e a necessidade de manutenção de rotinas e controles internos para identificar e mensurar a receita de produtos faturados
e não entregues, cujo registro poderia ser reconhecido na competência incorreta. Como nossa auditoria conduziu esse as-
sunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a avaliação dos controles internos chaves relacionados
ao processo de venda, envio de cartas de confirmação externa para uma amostra de clientes e análise dos documentos de
venda visando confirmar a data da entrega dos produtos para uma amostra das receitas reconhecidas ao longo do ano.
Adicionalmente, efetuamos procedimentos analíticos considerando as expectativas obtidas com base em nosso conheci-
mento histórico da Companhia, além de tendências e sazonalidade da operação aplicáveis ao setor. Baseados no resultado
dos procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação da Administração, consideramos que os
critérios e utilizados no reconhecimento de receitas, assim como as respectivas divulgações na Nota Explicativa nº 5, são
aceitáveis, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Recuperabilidade de ágio (�goodwill�)
gerado em combinações de negócios: De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia é requeri-
da a proceder anualmente um teste de recuperabilidade dos valores registrados como ativos intangíveis de vidas úteis inde-
finidas, incluindo o ágio por rentabilidade futura (goodwill). A Companhia apresenta, conforme Nota Explicativa nº 11, um
saldo de ágio de R$ 618.580 mil no consolidado, representando aproximadamente 19% do total do ativo consolidado em

31 de dezembro de 2019. Esse item foi considerado como um principal assunto de nossa auditoria, tendo em vista que o
processodeavaliaçãoda recuperabilidadedessesativos intangíveis écomplexoeenvolveumaltograudesubjetividade, bem
como, é baseando em diversas premissas tais como: determinação das unidades geradoras de caixa, taxas de descontos,
percentuais de crescimento e rentabilidade dos negócios da Companhia e suas controladas para vários anos futuros. Tais
premissas poderão ser afetadas de forma relevante pelas condições de mercado ou cenários econômicos futuros do Brasil,
osquais aindanãopodemser estimadoscomprecisão. Comonossaauditoria conduziu esseassunto:Nossosprocedimentos
de auditoria incluíram, entre outros, utilização de profissionais especializados para nos auxiliar na avaliação das premissas
e metodologia usadas pela Companhia, em particular relacionadas às estimativas de vendas futuras, taxa de crescimento,
taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa descontados, margem de lucro de todas as Unidade Geradora de Caixa (UGC).
Também avaliamos a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia sobre as premissas-chavemais sensíveis utili-
zadas nos cálculos do teste de recuperabilidade do goodwill, incluídas nas notas explicativas às demonstrações contábeis.
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o teste de valor recuperável do ágio, que está con-
sistente com a avaliação da Administração, consideramos que os critérios e premissas relacionados ao teste de valor recu-
perável do ágio, assim como as respectivas divulgações na Nota Explicativa nº 11, são aceitáveis, no contexto das demons-
trações contábeis tomadas em conjunto. Adoção de novas Normas Contábeis - CPC06(R2) - Operações de
arrendamentomercantil: Conforme divulgado na Nota Explicativa nº 10, em 1 de janeiro de 2019, a Companhia adotou o
CPC06(R2) - Operaçõesdearrendamentomercantil, equivalente ao IFRS16emitidopelo IASB, que resultouno reconhecimen-
to de um ativo consolidado por direito de uso e um passivo de arrendamento na controladora e no consolidado nosmontan-
tes de R$111.554 eR$115.774, respectivamente. Consideramos esse tema comoumprincipal assunto de auditoria devido
à magnitude dos valores envolvidos nos cálculos do passivo de arrendamento mercantil e do direito de uso, bem como, de-
vido ao fato desse novo processos para coleta de dados e adoção ter envolvido julgamentos importantes relacionados aos
termos dos contratos de arrendamento e às taxas de desconto aplicáveis no cálculo do ajuste a valor presente. Como a
nossaauditoria conduziu esseassunto:Nossosprocedimentosdeauditoria incluíram, entre outros, aavaliação: daspolíticas
contábeis e expedientes práticos adotados pela Companhia; da integridade da base de contratos identificados e sujeitos à
aplicação da norma; da interpretação da Administração dos termos e condições dos contratos de locação; e da razoabilida-
de dos julgamentos significativos aplicados pela Administração nas definições de prazo dos contratos e de taxa de desconto
do passivo de arrendamento, além dos testes nos cálculos efetuados pela Administração que determinaram o saldo das
contas de Direito de uso e Passivo de arrendamento. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados,
consideramosque os critérios e premissas utilizados namensuração do ativo e passivo iniciais e outros ajustes, assimcomo
as respectivas divulgações na Nota Explicativa nº 10, são aceitáveis, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em
conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em31 de dezembro de 2019, elaboradas sob a responsabilidade da Adminis-
tração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos
de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de
nossa opinião, avaliamos se essasdemonstrações estão conciliadas comasdemonstrações contábeis e registros contábeis,
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo comos critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC
TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequada-
mente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são
consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossaopinião sobreasdemonstraçõescontábeis individuais econsolidadasnãoabrangeoRelatóriodaAdministraçãoenão
expressamosqualquer formadeconclusãodeauditoria sobre esse relatório. Emconexãocomaauditoria dasdemonstrações
contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, conside-
rar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis - individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados coma sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é umalto nível de segurança,mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:� Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude émaior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais.� Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos daCompanhia e suas controladas.� Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.� Concluímos
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
traçõescontábeis individuais econsolidadasou incluirmodificaçãoemnossaopinião, seasdivulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
� Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível como objetivo de apresentação adequada.� Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente
às informações contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do
grupo e, consequentemente, pela opinião da auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenhamsido identificadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes,
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram consi-
derados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira,
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, deter-
minarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 17 de julho de 2020.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Douglas Travaglia Lopes Ferreira
CRC-2SP034519/O-6 Contador CRC-1SP218313/O-4

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

As demonstrações financeiras da Companhia, da controladora e consolidada, foram examinadas pela Ernst & Young Audito-
res Independentes S.S. (EY). A contratação de auditores independentes está fundamentada nos princípios que resguardam
a independência do auditor, que consistem em: (a) o auditor não deve auditar seu próprio trabalho; (b) não exercer funções
gerenciais; e (c) não advogar ou prestar quaisquer serviços que possam ser considerados proibidos pelas normas de inde-
pendência vigentes. Em atendimento à Instrução da Comissão de Valores Mobiliários - CVM nº 381/03, declaramos que,
para os exercícios findo em 31 de dezembro de 2017, 2018 e 2019, a EY não prestou quaisquer outros serviços que não
relacionados à auditoria externa das demonstrações financeiras da Companhia. A Diretoria.

Relacionamento com Auditores Independentes

propagação do COVID-19 desde o início de 2020 e se posicionou respeitando medidas preventivas e mitigatórias em linha
com o direcionamento das autoridades de saúde brasileiras e internacionais. Desde o início da pandemia, a Administração
instituiu comitês bissemanais para definir e acompanhar ações com temas direcionados aos colaboradores, à comunidade
e à continuidade dos negócios desenvolvidos pela Companhia. Entre as iniciativas adotadas estão:� Trabalho remoto para
todos os colaboradores do escritório central;� Protocolo de saúde para todos funcionários do Centro de Distribuição, com
política restritiva (teste de temperatura e outros);� Comunicações com o intuito de promover a saúde física e psicológica
de nossos colaboradores; � Doações de equipamentos para tecnologia para profissionais da saúde; � Antecipação de
recebíveis de clientes;� Alongamentodeprazodepagamento comos fornecedores (Risco Sacado);� Reduçãodedespesas
fixas e operacionais;� Reduçãode salário da alta gestão;� Adesão aMedidaProvisória (MP) 936/2020, reduzindo jornada
de trabalho e salários de alguns colaboradores e suspendendo o contrato de outros;� Postergação de impostos, conforme
proposto por cada órgão Federal, Estadual e Municipal; � Renegociação dos aluguéis de seus pontos de vendas, para o
período que permaneceram fechados. O principal impacto dapandemia doCOVID-19 identificado nos resultados financeiros
da Companhia está relacionado ao fechamento integral das lojas físicas a partir de março de 2020. Para reduzir o impacto
negativo, foram (i) aceleradas iniciativas de omnicanalidade para estímulo às vendas e (ii) reduzidas despesas relaciona-
das à operação das lojas físicas, incluindo aluguéis e despesas com pessoal. Em junho de 2019, as lojas voltaram a ser
reabertas, em todos os estados da Federação, obedecendo as diretrizes de cada localidade. Até a emissão deste relatório, a
Companhia tomou a decisão de aguardar a reabertura plena do comércio físico, ou seja, funcionamento emhorário integral,
antes de tomar qualquer decisão sobre fechamento de lojas. A princípio, a Companhia não pretende fechar nenhumde seus
pontos de vendas. Adicionalmente, a Administração analisou seus ativos e: (a) Realizou o teste de impairment através da
atualização do seu plano de negócio para os próximos anos e, com base nele, não identificou deterioração ou perda do
valor recuperável dos seus ativos tangíveis e intangíveis (Nota 11). (b) Analisou também o potencial risco relacionado à
inadimplência de seus clientes diante do cenário imposto pelo COVID-19. Diante dos cenários de incertezas, a Companhia
pesquisou os principais índices de mercado, como indicadores de confiança e expectativas, crescimento econômico, risco
de crédito e concluiu queaCOVID-19 trouxedeterioração significativanas expectativas sobrea conjuntura econômica futura.
Com isso, a estimativa de perda esperada para constituição de Perda Estimada para com Créditos de Liquidação duvidosa
(PECLD) levou em consideração novas métricas de mercado para tal provisão. Diante disso, a Companhia identificou que
seus recebíveis de vendas ocorridas até 2019 não sofreram impactos, porém as vendas ocorridas no 2º trimestre de 2020
terão um aumento do reconhecimento de provisão com créditos de liquidação duvidosa, dado a instabilidade e incertezas
que economia apresenta. (c) Identificou que os estoques estão mensurados ao seu valor justo, pois o valor de venda de
seus produtos que movimentam mais volumes (celulares) não teve grandes impactos, e as vendas de outros produtos,
como notebooks e televisores, tiveram aumento de vendas, com grande demanda de nossos clientes. Avaliação de liquidez
da Companhia: Por fim, a Administração avalia constantemente a liquidez da Companhia, incluindo o cumprimento de
obrigações em contratos de dívidas (covenants). Com as iniciativas de redução de custo e de gestão de capital de giro,
principalmente através da antecipação de recebíveis e do alongamento de prazos com fornecedores, mantivemos nossa
relação Dívida Líquida/Ebitda dentro das condições contratuais.

CONVOCAÇÃO Nº 056/CEA/SSP-2020
AVISO DE COTAÇÃO

AChefia ExecutivaAdministrativa/SSP torna público que está recebendo cotações de preços
conforme dados que seguem:
Processo nº: 2100-3190/2020.
Objeto:Aquisição de Aparelho Telefônico Digital.
Informações:Através do e-mail sspalcompras@gmail.com, telefones 82-3315-2309/2357
ou na Sala 101 da Secretaria de Estado da Segurança Pública de Alagoas.
Prazo para envio das propostas: 05 (cinco) dias úteis, a contar da data desta publicação.

Maceió, 24 de julho de 2020.
RICARDO DOS SANTOS OLIVEIRA
Gerente do Núcleo de Cotação/SSP-AL

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
DE ALAGOAS

1º EDITAL NOVA DATA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2020

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA/CONSÓRCIO
DE EMPRESAS PARA IMPLANTAÇÃO DE QUADRAS DE FUTEBOL SOCIETY EM GRAMA
SINTÉTICA COM ARQUIBANCADA E ILUMINAÇÃO, KIT ADICIONAL DE BASQUETE 3X3
E DE SKATE
DATAE HORALIMITE PARACREDENCIAMENTO NO SITIO DACAIXAATÉ: 17/08/2020 ÀS
08h30
DATA E HORA LIMITE PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 17/08/2020 ÀS 09h
INÍCIO DA DISPUTA DA ETAPA DE LANCES: 17/08/2020 ÀS 10h30
Obtenção do Edital: gratuito através do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais ou
www.licitacoes.caixa.gov.br.

Paulínia, 24 de julho de 2020.
EDNILSON CAZELLATO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA
Departamento Executivo de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPARO
LICITAÇÃO:- Processo nº 4646/2020 - ORGÃO:- Prefeitura Municipal de Amparo-SP. MODALIDADE:- Pregão Presencial
nº 041/2020 - Objeto: Contratação de empresa especializada em fornecimento e instalação de equipamentos de
radiodifusão em FM para a readequação da emissora RÁDIO FM CULTURA MUNICIPAL DE AMPARO/SP, conforme Edital e
Anexos. DATA DE ENCERRAMENTO: 10/08/2020 às 10h00. Edital disponível a partir de 27/07/2020 sem ônus através do
site www.amparo.sp.gov.br ou mediante pagamento de taxa no Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de
Amparo das 09:00 às 12:00 horas. INFORMAÇÕES:- Tel.: (19) 3817- 9300 – RAMAIS 9244 e 9344 ou e-mail: licitacoes@
amparo.sp.gov.br. Publique-se. Amparo 24 de julho de 2020. Arlindo Jorge Junior. Secretário Municipal de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO. MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2020. PROCESSO DE COMPRAS Nº 62/2020. TIPO:
MENOR PREÇOTOTAL POR ITEM.Objeto:Aquisição de Kit Merenda, com entrega imediata aos estudantes da redemunicipal de ensino durante
a suspensão temporária e emergencial das aulas em virtude da pandemia de covid-19, e em conformidade com o discriminado no Anexo
I - Proposta de Preços e nas especificações e condições constantes deste Edital e seusAnexos. Data da abertura 10/08/2020, às 09h00min. O
edital completo será fornecido gratuitamente no site oficial domunicípio http://www.monteazulpaulista.sp.gov.br ou na Prefeitura doMunicípio
de Monte Azul Paulista - SP, no departamento de licitações à Praça Rio Branco n.º 86, Centro, no horário comercial, maiores informações no
telefone (17) 3361-9501. Monte Azul Paulista- SP, 24 de Julho de 2020. Marcelo Otaviano Dos Santos - Prefeito do Município.

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO, inscrito no CPF sob nº 009.636.111-51, DECLARA, nos termos do art. 6º do
Regulamento Anexo II à Resolução nº 4.122, de 2 de agosto de 2012, sua intenção de exercer cargo de administração no
BANCO PAN S.A. ESCLARECE que eventuais objeções à presente declaração, acompanhadas da documentação
comprobatória, devem ser apresentadas diretamente ao Banco Central do Brasil, por meio do Protocolo Digital, na forma
especificada abaixo, no prazo de quinze dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de comunicado público
acerca desta, observado que os declarantes podem, na forma da legislação em vigor, ter direito a vistas do processo
respectivo. Protocolo Digital (disponível na página do Banco Central do Brasil na internet) Selecionar, no campo
“Assunto”: Autorizações e Licenciamentos para Instituições Supervisionadas e para Integrantes do SPB Selecionar, no
campo “Destino”: o componente do Departamento de Organização do Sistema Financeiro Deorf mencionado abaixo
BANCO CENTRAL DO BRASIL - Departamento de Organização do Sistema Financeiro – Deorf - Gerência Técnica no Rio
de Janeiro – GTRJA - Avenida Presidente Vargas, 730, 19º andar - Centro, Rio de Janeiro – RJ, CEP: 20071-900.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAVANTES
AVISO DE SUSPENSÃODE LICITAÇÃO PREGÃO (Presencial) Nº. 040/2020. OBJETO:Aquisição de Equipamentosmaterial
permanente destinado à organização e restruturação das Unidades de Saúde, conforme Emenda Parlamentar processo
SEC PRC 2019/09675, em atendimento a secretaria municipal de saúde, DE ACORDO COM O Termo de Referência
que constitui o Anexo I do Edital. Fica suspensa a licitação Pregão nº 040/2020, diante do pedido de retificação do
edital, feito pela Secretaria Municipal da Saúde. Informações; site oficial www.chavantes.sp.gov.br INFORMAÇÕES E
ESCLARECIMENTOS: Fone (14) 3342.9200 e e-mail licitacao@chavantes.sp.gov.br. P. M. Chavantes (SP), 24 de Julho de
2.020. Nayane Cristina Ribeiro da Silva – Pregoeira.

AVISO DE LICITAÇÃO
A CDHU comunica às empresas interessadas a abertura da seguinte licitação:
PG 10.45.016 � Licitação nº 016/2020 � Obras e serviços de engenharia para
implantação de Centro de Atendimento Condominial - CAC 1F-01 e Quiosque
Padrão-QP01A-01 e demais serviços no empreendimento denominado Osvaldo
Cruz �I�, no município de Osvaldo Cruz/SP. O edital completo estará disponível
para download no site www.cdhu.sp.gov.br a partir das 00h00min do dia
29/07/2020 � Esclarecimentos até 12/08/2020 � Abertura: 19/08/2020 às 10h, na
Rua Boa Vista, 170, 11º andar � Bloco 03, Centro, São Paulo/SP.

Secretaria de Habitação

ADITAMENTO Nº 01
PG SABESP CSS 01940/20-Prestação de serviços de empresa de consultoria
especializada em assessoramento em regulação econômica. Edital completo,
esclarecimentos e aditamento nº 01 disponíveis para “download” a partir de 27/07/20
- www.sabesp.com.br/licitacoes, mediante obtenção de senha e credenciamento
(condicionante a participação) no acesso “Cadastre sua empresa”. Problemas ou
informações sobre obtenção de senha, contatar fone (11) 3388-6724/6812. Agendar
visita até 05/08/20 - tel. (11) 3388-6141, c/ Mauricio Loureiro. Envio das Propostas
a partir da 00h00 de 06/08/20 até as 09h00 de 07/08/20 - www.sabesp.com.br/
licitacoes. As 09h00 será dado início a Sessão Pública. SP 25/07/20 - (FA). A Diretoria.

Água, cuide bem desse bem. Porque cada gota vale muito.

2ª Vara Regional de Competência Empresarial e
de Conflitos Relacionados à Arbitragem do Foro

Especializado da 1ª RAJ da Comarca de São Paulo/SP

EDITAL DE 1º,, 2º E 3º LEILÃO e de intimaçção na FALÊNCIA DE BRASIL CT - CO-
MÉRCIO E TURISMO S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.316.059/0004-15, na pessoa da Administradora Judicial
LASPRO CONSULTORES LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.223.371/0001-75, por seu representante ORESTE
NESTOR DE SOUZA LASPRO, inscrito na OAB/SP sob o nº 98.628. A Dra. Andréa Galhardo Palma, MM. Juíza de
Direito da 2ª Vara Regional de Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitragem do Foro Especializado
da 1ª RAJ da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º, 2º e 3º Leilão dos
bens, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Falência
de Empresários, Sociedades Empresárias, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, da empresa BRASIL CT -
COMÉRCIO E TURISMO S.A. - Processo nº 1000003-70.2019.8.26.0260 - Controle nº 04/2019, e que foi designada a
venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DOS BENS - Os bens móveis serão vendidos
no estado em que se encontram, constituindo ônus da parte interessada verificar suas condições antes das datas
designadas para as alienações judiciais eletrônicas, e o arrematante ficará com o encargo de depositário do bem. DA PU-
BLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do gestor www.megaleiloes.
com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição
detalhada dos bens a serem apregoados. DA VISITAÇÃO - Constitui ônus dos interessados examinar os bens a serem
apregoados. As visitas deverão ser agendadas via e-mail visitacao@megaleiloes.com.br, cabendo ao responsável pela
guarda autorizar o ingresso dos interessados. DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do
Portal www.megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 03/08/2020 às 10:00h e se encerrará dia 13/08/2020 às
10:00h, onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance, seguir-se-á
sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 13/08/2020 às 10:01h e se encerrará no dia 24/08/2020 às 10:00h,
onde serão aceitos lances com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação, não havendo lance, seguir-
-ssee-áá sseemm iinntteerrrruuppççããoo oo 33º LLeeiillããoo, qquuee tteerráá iinníícciioo nnoo ddiiaa 2244///0088///22002200 ààss 1100::0011hh ee ssee eenncceerrrraarráá nnoo ddiiaa 0033///0099///22002200 aa pppaarrttiirr
das 10:00h, sucessivamente com intervalo de seggundos ppara cada lote, onde serão aceitos os maiores lances
ofertados, condicionado a aprovação da Administ ora Judicial e do I. Magistrado da 2ª Vara Regional de Competência
Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitr em do Foro Espec izado da 1ª R d ão Paulo. DO CONDUTOR
DO LEILÃO - O Leilão será conduzido pelo Leil ficial Sr. Fern erel lves Pereira, matriculado
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for: I - sócio da sociedade fali dade c l teral, até o 4º
(quarto) grau, consanguíneo ou afim, do falido o i i - nte do falido
com o objetivo de fraudar a sucessão. Parágrafo nico: Correrão por conta do arrematante as despesas e os custos
relativos à desmontagem, remoção, transporte e nsferência patrimonial dos bens arrematados. DO PAGAMENTO - O
aarreemaataantee ddeeveeráá eefeetuuaar oo ppaaggaameentoo ddoo ppreeççoo ddoo bbeem aarreemaataaddoo,, noo ppraazoo ddee aatéé 24h ((vintee ee qquuaatroo hooraass)) aappóóss
o encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a
arrematação. DA PROPOSTA - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado, encaminhando
parecer por escrito para o e-mail: proposta@megaleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não
suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda
que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de
atraso no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas. DA COMISSÃO - O arrematante deverá pagar à MEGALEILOES GESTOR JUDICIAL, a título
de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação dos bens. A comissão devida
à Mega Leilões gestor judicial não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma
hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial por razões alheias à vontade do arrematante e,
deduzidas as despesas incorridas. DO PAGAMENTO DA COMISSÃO - O pagamento da comissão da MEGALEILÕES
GESTOR JUDICIAL deverá ser realizado em até 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão através de
guia de depósito que será enviada por e-mail. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.
megaleiloes.com.br. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais e dos respectivos
patronos. As demais condições obedecerão ao que dispõe a Lei 11.101/05 e o Provimento CSM nº 1625/2009, e no que
couber, o CPC e o caput do artigo 335, do CP. RELAÇÃO DOS BENS: Será levado a leilão um total de 1057 lotes, cujo Va-
lor Total da Avaliação dos bens é de R$ 579.142,00. A descrição detalhada dos bens, os valores dos respectivos lotes e
sua localização está disponível no site www.megaleiloes.com.br. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de julho de 2020.

Eu, _____________________, diretora/escrivã, conferi e subscrevi.

Dra. Andréa Galhardo Palma

Juíza de Direito

E D I TAL

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIADE ESTADO DA SAÚDE

HOSPITALDAS CLÍNICAS DAFACULDADE DE MEDICINA
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (HCFMUSP)

DIVISÃO DE MATERIAL - NÚCLEO DE INFRAESTRUTURAE LOGÍSTICA (NILO)

Encontra-se aberto pelo HCFMUSP, o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 557/2020, Processo
Administrativo nº 1062076/2020 Oferta de Compra 092301090572020OC00757 para a constituição de
Sistema de Registro de Preços - SRP, tipo menor preço, para aquisição de micafungina (sodica) 100mg,
cuja sessão será realizada no dia 24/07/2020 às 09:00 horas, no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br. O
edital na íntegra estará disponível no(s) endereço(s) eletrônico(s) www.bec.sp.gov.br - opção �edital� e
www.imprensoficial.com.br opção �e-negociospublicos� ou, em versão impressa, no Expediente do NILO,2º
andar do prédio da Administração, na Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, 225, Cerqueira César, São Paulo-
SP das 08:00 às 16:00 horas, no valor de R$ 10,00 (dez reais), a partir do dia 27/07/2020. PREGOEIRO
DESIGNADO: KIZE DOS SANTOS VOLTAN E SUPLENTES.

E D I TAL

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIADE ESTADO DA SAÚDE

HOSPITALDAS CLÍNICAS DAFACULDADE DE MEDICINA
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (HCFMUSP)

DIVISÃO DE MATERIAL - NÚCLEO DE INFRAESTRUTURAE LOGÍSTICA (NILO)

Encontra-se aberto pelo HCFMUSP, o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 558/2020, Processo
Administrativo nº 3254570/19 Oferta de Compra 092301090572020OC00746 para a constituição de Sistema
de Registro de Preços - SRP, tipo menor preço, para aquisição de omeprazol ou pantoprazol (equivalência
terapêutica 1:1), cuja sessão será realizada no dia 10/08/2020 às 09:00 horas, no endereço eletrônico
www.bec.sp.gov.br. O edital na íntegra estará disponível no(s) endereço(s) eletrônico(s) www.bec.sp.gov.br
- opção �edital� e www.imprensoficial.com.br opção �e-negociospublicos� ou, em versão impressa, no
Expediente do NILO,2º andar do prédio da Administração, na Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, 225, Cerqueira
César, São Paulo-SP das 08:00 às 16:00 horas, no valor de R$ 10,00 (dez reais), a partir do dia 27/07/2020.
PREGOEIRO DESIGNADO: KIZE DOS SANTOS VOLTAN E SUPLENTES.


